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A dem.z:.rcacão de terras l.nãigenas, garantl.ndo-lhes rese!:. 

".:lS sufl.cl.entcs par.:l sua soorevl.VênCl.il e rnanutercão de sua c ... ltu­

ra é medida saluto'lr que senpre apol.amos, mas conslderamos l.n)usto 

f.J.zer-se delp'l.tilcões de áreas contínuas abranqendo vl.las antl.qas 

e f.J.%endas em produção ná mal.S de dez anos, nas qual.s a ml.scl.gen! 

".lo e .a inteqracão entre inàl.os e brancos tem se dado pacl.!icame!:!, 

te, em oeneficl.o pn.ncl.palmente dos índl.os Já acultur.J.dos. J.Jstl.­

fl.ca-se. <1551.1", a emenda Que oropomos. 

r=:M IU,.OIIIL.. ______ -' 
I-·IIT.-~~ u;: l.dQra MRLti,..~ !)TNTQ p'T'S 99 

L _ .... .--.......... _. __ .......... ..- I, 
ll- TUTa,~un~ 

Acrescente-se aos obJetivos do Ml.n!stén.o da Justl.ça,no 

item "Politica Indigenl.sta" o segul.nte ob)etl.vo: 

- Promover, na Reql.ão Norte, a rev1.são dos 11m1.tes das 

reservas 1.ndIgenas Já delimitadas de forma contínua, delas exclu­

indo as vl.las eX1.stentes há mais de cinco anos e as fazendas 

produção há ma1.S de dez anos, desde que nelas a m1.sciqenação est!. 

Ja ocorrendo harmoniosamente e a convivenc1.a entre ind1.os, mesti­

ços e não índios seja mansa e pacífica. 

1-
A demarbação de terras indígenas, ÇJarantl.ndo-lhes rese!. 

vas suf1.cientes para sua. sobrev!.venc1.a e manutenção de sua cultu­

ra é medida salutar que sempre apoiamos, mas consideramos l.nJusto 

fazer-se delimitações ae áreas continuas abrangendo vilas antigas 

e fazendas em produção h.á l'I',a1.S de dez anos', nas quais a miscigen~ 

ção e a 1.ntegração entre índios e br3ncos tem se dado pac1.f1.came!! 

te, em benefício prl.nc1.palmcnte dos índ1.os Já aculturados. Justl.­

f~c:a-se, ass~m, a emenda que prODOmos. 
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• _ 'Ul'.,.IIn ......... 
Acrescente-se às dl.retrl.zes do Ml.nl.stérl.o da Indústria. 

co Comércl.o e do Turismo a segu.l.nte dl.retrl.%: 

- Apol.O técnico e financeiro para a implantação e o de­

senvolvl.mento aas zonas de ll.vre comércl.o_ 

Quinta-feira 10 1253 

ApOl.ar o l.ncremento do comércio nas reqiões de frontel.­

ra é de fundamental 1.mport:ãnc1.a para o desenvol"'1.mento req1.onal 

nos est.ados ~do ~Of~e do Pais, especl.almente para Rora1.ma que Jã 

pOSSUl. duas Zonas de Ll.vre Comércl.o. 

Justl.fica-se, pOl.S, o apoio para a implantação das 

nas de ll.vr~ comércl.o aprovadas etll le1., para que tal oc)etl.vo não 

fique apena~ no papel. 

_ - 4·'!~·"1 
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42 

Acrescente-se aos objetivos e metas do Ministér1.o da I!!. 
dústn.a, do Comércl.o e do Turismo, entre -06 objetivos e metas: 

- Apo~o técnico e fl.nancel.ro para a implantação e o de­

senvolvl.mento das zonas de l1.vre comércl.o de Pacaral.ma e Bonfi:;; 

em Roral.ma. 

\ 

Apo1.ar o incremento do comércl.o nas reql.ões de frontel.­

ra é de fundamental l.mportância para o desenvolvimento reqional 

nos estados do Norte do Pais, especl.almente para Rora1ma que Já 

pOSSUl. duas Zonas de Ll.vre Comércio. 

Justifica-se, pois, o apoio para a implantação das zo­

nas de ll.vre comércio aprovadas em lel., para que tal objetl.vo não 

fique apenas no papel. 

- ;.!'l,/ ..... - '-

~2-'!~00e-t 
~1 .... __ --__ ·_M ______________ ~lürL.Ol IIL..-____________ -....l 
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ISenadora MARLUCE PINTO 

,L-··--··...;·····_-_··· ... ··_·­
lI[-'fII1'./lUnwlCAC.lo 

Acrescente-se às diretrizes da Política Espacial de De­

senvolvimento da Amazônia do M1n1.stérlo de Inteqração Reqional: 

- Apoiar a implantação das zonas de livre comércio aprE, 

vadas em lel.. 

-- Apol.ar o l.ncremento do comércio nas regiões de frontei­

ra é de fundamental importância para o desenvolvimento regional nos 

estados do Norte do PaIs. especialmente para Roraima que Já possui 

duas Zonas de Livre Comércl.o 6 

Justifica-se. pois, o apoio para a implantação das zo­

nas de livre comércio aprovadas em lei, para que tal obJetivo não 

fique apenas no papel. 
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Ac:rescent:e-&e aos ob)etl.vos do ~lit\l.stérlr .. c cie ~i.nAs 

Energia" 

- Conclusão das obras Cl.Vl.S e l.nst31llcão das ;jltJ.mas 

turZJl.nas, i-3ra operacão com capac,ulade máxl.ma., ~3 LHE u,e CO~l.nqc • 

em Roral.ma. 

A base de produção de energia elt!tn.ca para a grande 

mal.oria dos estados aa região norte do pais, está assenta.da. ?ri~h:!. 

palmente, em antigas USl.nas termo-elétrl.cas que. em função da falta 

de manutenção e de l.nvestl.mQntos em peças de rczpos.1ção. estio fun­

ciona~do de forma precárl.a co locando os estados em ik-roanente risco 

d. queDras dos Sl.stQmas de geração e dl.strl.bul.ção. 

Além disto, a. pequena capacl.dade de ':II'oducão de ener,::n.a 
elétrl.ca é um sério impecUho para a realização ae investimento$ de 

porte e. em últlma análl.se, para o próprloo desanvolvl.mento desses 
estados. 

Com base nestes argumentos, Justifica-se plenamente que 
se deterDll.ne prl.oridade dos !.nvestl.mentos na área àe geracão e dis­
tribuição de energl.a elétrica, para os Estados si tuados na Rlllcfl.ão 
Norte do Brasil. especl.almente para RoraIma que pOSSUl. uma UHE no 

Rlo Cot.tnao em fas~ é~ cenclusão. 

~2"~00i0-P 
L_L..:..· ...... _ .... ____ ~--"ru:=Q11L-1 _____ .....J 

1-""'· ...... 
1- Oeoutado CARLOS ,(~YATH 

x ....... ccJ81O ~1:"bIMO 

Iilffi. :~f~1! ~:::::: 
li -. .. -----.. - .. ".-.--......... -
.-"",./~ 

.. 
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1--: Adite-se ao paraqrifa posterior ao número 8 das prioridades nara 

o per!odo 1994-95, a +,xpressãc "de sequrança ~úbl1ca· al2Ós as 

palavras "de medicamentos bás1cos tl
• 

--,m ações de seguranca são rtetfls. importantes !'arp a sor.J.edare, 
nio podendo ser excluiiias das !uncões do Estado, a fim. de nro 
ver as ações de Policia F'edera1 e· aÇões do Estado no setor de se 
qurança Dública, de modo a combater e orevenir a alta l.ncidenciã 
da cr1minalidade, em geral, da violencia e da fOrllacio de nuadri 
lhas organizadas ~ '~ .-

L.r_--_"" __ ...;.-';::.;,,;..., ' ____ ---"lli • Dl 

.1.-.."...- I 

• :\- Oenutado Cr.RL..,5 '<'A'tAlH 

X-~.-..nwo_ 

30100 I HINIST!RIO DA JUSTIÇA 

L -. .. --... _ .... _. __ ........ _- Fl4 e 48 

1I:-YUT./~ 

Ad.lte-se aos obJet1.vo. da Cl.dadan1a e Justiça O ••• quintes 
textos: 

Suprir as carenc1.as de educaçâo do en!uno funclaJUlDtal e da 
formação profl.ss10nal dos condenados. onde "S' 8:;~ prov.n1en~ •• da 

classes menos favoreclodas.perm1t1ndo li reversão desta marC;1.nall.::i 
ção 50c1.a1. prl.ncl.pal fator da cr1m1na11.dacie. da vl.lolenc1.3' .;:~ 
narcotrifico. 

Estender a. cobertura farmacéutl.c:a à população carCerár1.5. 1"',e 
diante a produção de produçjo de reméd10s básicos e modernlozaçãõ 
de 1aboratór10s Estadua1s. 

Promover ações de controle, combate e prevenção da AIDS "lOS 

estabelsl.cmentos prisl.onal.s,visando reduzl.r as taxa. elevadas aa 
propaqaeão desta doença crõnlca-degeneratl.va. 

Apol.ar Institul.eõas PüD11cas, Privadas e comunidades de llten ' 
dlomento e ass15tenc1a educacl.onal, Ju.z:id1ca, materl.A1, saúde, sõ I' 
c1al e reliq10sa.de modo a qarant1r orl.entac:ão e apol.o para =e1.~ 
teqrar os condenados e eqressfJs ã v.tda. em lloberàade. -

---, 
As a,ções de Just1.ça e sequran~a Püblica na ãre:a do S!.stema I 

pen1tenc1ãr1o NaCl.onal devem ser metas prl.orl.tárl.BS do .Es':.ado • I 

nio só pela perspectl.va do lado 50cl.a1 e econõml.co para a reablol.= " 

tação do sentencl.ado, cu,a mZll.orl.a provem de classes menos fav!! 

I 

reclodas, e que ,necess1tam do apo:.o do Estado ~ das En~~dades C.! 

Vl.S, para poss1bilitar " rel.nsereio do preso no conviy.1o socl.a1. 

'i2-m!2-4 L.'--__ --__ G ______________ ~'rAl.01 !~! ____________ __J 

1-""',.-_ 
1- Oeoutado CARLOS KAYA'( ... 

J: .. ...,..,ccIo 10 __""1: __ 

/=i";";;n C·=it$.t~r'n d' N··'c· 
L -----......... ..;... __ .......... -- 1- 14 :, 48 

X-"",·/~ 

Altere-ae os ob,~.tivos da Cidadania e Juatiça no quarto 1tem 
e adite-ae outro itUl, cora OI aequintes texto81 

Desenvolver estudos e pequisas sócio-crÍllL1.nolóCJ1cas e econª­
ml.cas, cala o objetivo de d~tar o ,ai. de dados estatísticos para 
prevençio e eOlZate ã eri.ina1idade e à violen~aa em geral, a f1m' 

de subsidiar a execução das aeõ~s priorl. tirias do Governo, nas 

áreas de Sequranea Pública e do Sistema Penitenciário. 

CoordeDar e uplantar o Projeto do Cen.o PeIIitenciirio Hacf!! 

-- Est.abelecer prl.oridades para 6 obtenção de dados cientificos 

e criminolóqlcos, com vistas a subsidiar as metas do hudo nas 

áreas .de Segurança Pública de modo a melhorar o desenvol Vl.manto 

das atividades de combate à. violência, prevencio ã crizunall.da.de 
em CJ't.,1 e a formaeio de quadrilhas orqanizadas. 

..... '1 : ... .1-;- I 
L_r_-_-_w _____ --"Ül. Ui It L_~-_':'_.)0·_:2-_~ ___ .....J: 

I .. ..,..--. 

1- De:>utaCc c[toos JlD,yAl).l pn 

x - 1Oftt ..... 1O .....,...DI.-.o 
'W"0 I ·::!1~'n d" II! .. j~. 3ôThõ I • Minl.stér1o da Juati a L -. .. ____ .·~I"·_· __ .lu •.•• _ 
~-Yh'./~ 

Altere-se os objet.ivo. da Cl.dadania e Justiça no sequndo lotem 
com o sequ1nte textol 

Expandir a capacidade fi.ica aa 10tacÃo do Si.tema Pellitenci,! 

rio, com a conclusão das obras em andamento, novas construções, r,! 

formas e a.mplia~ões existente. e sua equl.pamentaeio, com vistas ao 
seu bom funcionamento opera~ional e r ••• ocia11.zaçio dos sentencl..! 
do. e sua reins.reÃo·ao convivio d.a Sociedade. 

J 
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--As ações de Justl.;,a e Sequrança Pública sio meta •. 1Ia!,ortan~e~ 
para a Soc1edade e para o Bstado, a quem cabe incentivar as acôeti 

ãe Justiça. e Sequrança Pública, visando m1norar o déficit de vaqas 

eXl.stentes no Sistema Prisional. 

:~~ .. ~,,~!~-~ 
L,-=o -___ -:::õiOO~--_-----'°11"ôfill / 1..-_____ -' 1-""'.·-

• -1M..,.ac60 .......... ~ 

30100 IMINI TtRIO DA JUSTI A 

oiõi :MiNiS;iiüoOÃ JUSTI A 

L-.. --··-.···_-_··,,·····­
Z-Tlno/~ 

i- 14 47 

Adite-se as Diretrizes da Cidadania e Juat.l..ca os sequ1ntes p~ 
ragrafos: . 

Aperfel.eoamento, formaçio e tre1namento de recursos humanos em 
todos oa nive.u.,para as atl.vl.dades relacl.onadas com o programa do 
Siate.a Pen1.tellciirio Nacioaal,l.nclusl.ve através da partl.cipaçio 
CreBCe!1te das adversidades. 

Atenção inteqral à populacão pri:uonal. cons buaca de solucões 

;~::~~::~. p:~a a~~o P!O~!=::e~O o a:~!::::~!Si:d~~:l:~ ~e:n!~~:~~::I 
lunal. e. penu.tl.r ao condenado À sua ad.ptacão e retorno i. v1.da C1.V.! 
lizada na sociedade brasl.leira. 

Contrucão da bcola peniteDciúia .acioDai e conti.nuidade da. 
PeniteDciári_ Pe4eraia de SequrÀllc:a ~. 

Atendimento is necessidades de pe •• oal de gerência,da adminl..!, 
tracão e dos agentes penitenc1.Ãr1.os federais'~de .anutençÃo,suprime!!. 
to e aqul.sicão de equipamentos;tanto no que se refere i mater.z.al de 
de segurança e treinamento. quanto i operacionaU.zaC'ão das penite,!! 
c:i.ãri •• Federai. de Sec)1IZ'u,c:a lIiz.iaa • da aacole peni.t.eDciária li! 
cional. 

r
_-

As ações de .]ustiça e de 'sequranC'a pübll.ca sio metas primor 
dl.a1.5 do Estado, para prover ações de cl.dadania do cidadão e dõ 
sentenciado, através de trel.ruuoento e aperfel.C'oamento da quall.fl.c!, 

I ção profissl.onal doa dirl.qentes e pessoal pris1.onal, além. da ind1.s 

I 
pensivel partl.cl.paçã.o do Estado na formaçÃo profi.sS1.0DU1zante dos 

~i~d:~a~~~viv~~ :~~~:~ :á~i~:n!:::=e:::;~o~::e~~~t:t;a:~: ~:i~~:f 
trução de Escola Penl. tenCl.Ãrl.B NaC1.0nAl. 

... ~ .. -, 

",~--:t0~: -~ 
~1--__ -_-~~~ ____________ ~lru"Ol II~ ____________ ~ 
1-~-·--1- )eDutacc t;;'RlCS ".!r:.rH 
lt- ....... ·ICaCJG • .....,."...I ... -

'3ihoo : MINISTtRIO DA JUSTICII --- ---30101 MINISTER!O° DA JUSTICA L _ .. __ .· ..... ~ ___ ... "I.Il •• ___ F 14 \-';7 
.... 111'O/NSflflC.AClD 0--

Adl te-se a~ Dl.retrizes da C1.dadanl.a e .lUBtl.ça 05 segul.ntes 

parãqra tos. 

Assl.st.enCl.B farmacêutl.ca ã população prl.sion~l,de modo 

fortalecer as ações de caráter preventl.vo e a..sl.stencial méd,! 

ca nas Onidades .. ri.ion.i. do Pala. 

~~o ____________ o ________________ --. 

As ações de saúde são metas prl.or1tirias do Estado, torna.!! 

do-se também de suma l.mpot'tÃncl.a que este d1.recl.omento seJa 

I"stendl.do as Ur.oldades Pr.1Sl.onal.s do Pais, Volvendo hOJe uma s;. 

• unção de total' aDandono de sua .. lnstalacões fisl.cas e probl~ 
mas sanl.cãrl.os ,c que tem c:ontrl.blol1do, para o aUlrlento crescente 

'!Se moléstl.as infecc:l.osas, parasitãrl.as e cólera, além do. rUim!, 

ro alarmante de l.ncl.déncl.a da AIDS nos Presicll.os, constitul.ndo 

hOJe um dos mal.ores problema.s do Sl.stema Penl.tencl.ãrl.o Nacl.,2 

nal. 

...I-_-_-_a_-_______ ...J11õi " OI 
1 .... _ .. --. 

% - I0Il .......... " -....mvo IIMIIMM 

I~; -.~.~ da Jt!!!t;!\õª 

7 '--.== da JUSOea L _ .. _--.'_ ... ' -.-q .. "' ..... -
... l'ITO/~1CMIe 

t 14 47 

Adite-se as Dlrecrl.zes da Cl.daclanla e J'ustl.ça os secuintes nar! 
ç:rafos: 

Fortalecl.ltlento da capacl.dade operacional do Sl.stell'B Penitenciá 
rio Nac~onal, r.tedl.ante rev~ talização e lI".odernl.zacão dos eC"Ul.DaMen 
tos eXl.stentes e adeauacào da. l.n!'ra-estrutura arlsional às necei 
sidades do Pa!s e da cl.dadania do condenado. -

As ações de Justl.ca e Sequranca PÜbl1.ca são netas prió.ritárias 
da Socl.ed~de, não podendo ser exê:lu:ldas das dlretrl.zes do Estado. 
a quem cabe l.ncentl.var as acões das Unidades Federativas e de ~r 
gãos Federais em no..lnorar o élevado !nà~ce óo déficit de vacras ex1S 
tentes no Sistema Penl.tenclãrio Nacl.onal. '-

""-"00,0'_0 
I~-_--_-... -__________ ---ll jú" u+ I L.;o~_,_-_. _-_____ ..J 

1 ... .." •• -

,- Oeoutildc C,1RLQS Ki4.vA rH 

Hlnl.stérl.o da Justl.ca 
'jãiõi ---~1.1nistérl.o da Justiea 

L _ .. ...-_."- I.·_·_~ .. " .. ", .. -
.... TlI'TOlwn·1ICACM 

r-l. 3 1) 

Adite-se ao número 2 das prioridades 'lara o neriodo 1994-95, a 
expressão "sequranca núbll.ca" após a palavra H"rev~denC:la". 

l
i~ ayões de se9urança pÜbll.ca são metas l.C'nort~T'It,.g f)Ara a soele 
dade, oao podendo ser excluidas das funcões co Governo. de E!':Odo ã 
prover as acões dos Estados no setor de' seau::,anca núbliea e fI'Ilnorilr 
o elevado !ndl.ee do défieit de vag-as no sl.stema # pr1sl.onal. I 

r2-~00i8-3 I-L_-_-_-..... ---------lIIM .... '--"-'" 0 .... 1...J '-_____ ---' 
I-aw ... _ 

1- :"e~ .. t ;::::" C,'l,Rt..C:= ,ct"'AT"i ,' •• I 
x ............. ...oerrwo ....... 

3õlOO :MINIST!RIO DA JUSTI A 

L - .. __ .. _ .... _. __ ." ...... - 11.3 1.3 
K"".T.'wnwlC.t4Jo 

Adi te-se ao segundo paráqrafo posterior ao número 

das pl:'l.orl.dades para o período 1994/95, a expressão -S~ 

guran~a Pí:bhca- após a palavra ·politico;. 
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A estratéala de desenvolvlmento também deve ser dlrecl0nada 
para lnvestl.me';tos em recursos humanos das áreas de segurança 
públl.ca, a fl.m de que a cl.dadanl.a e segurança do ~ida.dão est.eJal'l 
sempre p'I'esentes, quer seJa através do constante trabalho de 
combate p prevenção da crl.runall.dade e vl.olêncl.a·, quer pela açio 
dl.reta do Estado na prestação do enSl.no fundamental e profis51.0 
nall.zante dos sentencl.ados. cUJos indlces de analfabetl.smo atl.~ 
98 7h .• de ?resos absolut.amente pobres: 959. e' OI circulo perve!. 
so dI!. rel.ncl.dêncl.a no crlme alcança 85\. B fm de que esta cal.aml.tDsa 
sl.tuação possa ser reve!'t1.da na reeducação 'e rexnserção do a.pena 
do ao convivl.o da socl,edade. ~ ~ ~ -

• ' j_.~,i~/'U ü_~ 
I ... • tI., 

L-,· ... __ ·_~ .... ...,,--____ ---'ILõl. 01J LI _____ --' 

I-Ml'f·-__ 

L _ .. .-_.'-- .... _._-... , ........ - !o:""' 
n ... lla,./4'.It'rlflGoioCM 

Inctua-H c PROGRAMA INT~GRAOO OE SANEAMENTO 00 .'lEIO 

.4'18IEVTE' ~A. .uEA. f)() 'IERCOSUL - ?ROSUL \Ia. ~"Jtma di) ~""Q.p":.c3-;::.ma 

E~.tllu..tu.'\.(z.c.ic In6.t.c..tu.e.c..onat t Gt"'tnc,.(.(\m.tZ.rtto do PJlogJLClma. d.(.6~t\4-

ou.(.,1c6 p;:,tt'"' Llll.(.dade.l da. Fe.de.JLa.çlio u:tc.u.t:an.t:U de PROSUL tt.1 l~ 

gLl.(.nte. ~oJtma. 

SU.b.DtOgJt4.m4· E.ltJt.utu.t4caO .(.t14.t:.c...tI.l.c..c..onat ~ Gt'lenc..c..a.l"'ltnte de 

PJt.ogJt4m4 

To.ta.l. do 4ub-pJt.ogtCllfta.. 

O'('4.tJt.C.bu.c..do pOIt E4.tad04: 

Mato GJt.0440 do SuL 

P4Jt.a.ná 

Santa Cata.t.c..na. 

R.c..o GI4a.nde. do Su.L 

e-t$ 21.412. I 10.000.000.00 

CJl' 5.501 110.6l1.710.00 

e-t$ 6.7B.2ll.IU ISO.OO 

eJr.' LlO5431.192.00.00 

e", 4.910.l2'.OO1.240.00 

21.414.110000.000.00 

4. c1..c..acio do \lcn.ec~Llt r.'t(,g.c..u dOl 90VtJt.llo~ ~ltlldu4.c..l de :l.t.~ 

G-tandt de Sul, lato GIlC,UO do S .... t, Pa.ltan4 e. Santa. Catelll.c..na, (I :fi­
.l tnuotu.(.mellto de. um pllogJtama e.lptCZ~.(.c:.o dt (.1I.(tgJt4cao Ite.g,(.onat d2.. 

nO/JI.c..nado SUL. FRONTEIRAS. 

IncollpoJt.Cld06 i uttatég.c..a adotada, a.l EmpJtcu/B d2. Sa"tllme,lltc aC~ E~ 

tad06 t Jttopec.t.t.vo6 Ó1I.giin6 de. Me..t.o A.mb.u.nte. e.tab01\.a.1L4m o PROSU1. -

PJtOg't41ft1l Inte.gJt.4do de. Salle.Ame.n.t:o e. M't.(.o Amb.t.en.te na. .il1.ta Me.ltco~f.ll 

Tlll P'tcg1l.all'lIl, objtt.(.ua Iltc.allç4't me.ta..l co",un4 de oual.c..da.d'l de. V-Ld..l 

t ~aúdl2. públ.c..ca Jttg.c..onlll, a.t:Jl4uid dt pJlOje.t:06 e"pec4~'('co, na ã'tta 

d.e mt.(.i) amb.(.en.te.. le.JtU.t.C.O.6 de água e ugo.t:o, cotl2..ta 2. dupo$.(.cáo 

de. (,u,o 12. dllena.ge.m u.ltba.na. 

SUB-PROCRAtfA: ESTaCTURAçAO INSTITUCIONA1. E GERENCIA'1ENTO DO PR!! 
GRAHA. 

r-- IIõí ~?-~0020-:; 
IL_~"'~_~M~ ___ ~~----------------~ ,02n'L-" __ · _____ " __________ __ 

1- SANCA.DA. DE SANTA CATARINA 
,. 
I SC 

li: - IM~ _....-nvo Du.oo 

I ;;1;~!-e:Ef:~BE" ESTAR soe I Al 

L ____ .·_· .. ·_· __ .. m •• _._ F 
ll-Tlr"'./.wn~ 

Inc:lua-sc o PROr.RAHA INTEGIlADO DE SANEAMENTO DO MEIO AM­

BIENTE NA AREA DO MERCOSUL - PR'lSUL. Na forma do sub-prograllla. 

Educaçio Sanltãl"la e Ambientai, dlstrlbuJdos pelas unidades da Fe­

dcração executantes do PROSUL na seguinte fOl"ma. 

- Sub-programa' Id\lcação Sanitária Amblenta1. 

- Total do sub-programa: CrS ZI.lt72.IIO.OOO.OOO,OO 

Dlstrlbuldo por Estados: 

Kioto Grosso do Sul - Cr$ 5.5Ql.I\0.637.780.QO 

Pu.ni Cr$ 6.755.233.166.550.00 

SanU Catal"lna Cr$ 4.1DS.431.I'Z.4iD,OO 

RIO Gl"ande do Sul Cr$ 4.910.328.003.240.00 

21.474.110.000.000.00 

A criação do Mercosul e.luqlu dos 90v&(nos estaduaiS dc o"ol 

Grande dO Sul, 'iato Grosso ao Sul, Paraná e Santa Catarina, • oje- I 

senvolv,mento de um orograma espec;frco de inteqraç:ão regional .::e- t 
nO'll1 nado SUL-foO~TE I PAS I 
Incorporados ã es:ratéQla adotada, as Empresas de Saneamento :lUS 

Estoados ~ resoectlvos ~rgãos de MeiO Amblcnte ~Iaoor"ar"al'l o ?I{OS ... L- ! 
Pr"ograrra Integr"ado oe Saneamento e MelO Al'lblente nd ãrea "C!:~cosul , 

Tal Prugrama. objetiva alcancar '"lctas ;:::;Mun:õ :e QuollLdaai! ~f: V'Oi! 

e saúde oúol,ca regional. oltro1vés ce prOjetos ~spec~rl~os "la .lre~ 

de anblente ..... ser"vrcos de .1gua e esgoto, coleta e Ol'!iOOSICao 

de luto ~ orenage"l urDan.! • 

SUB-PROGRAMA. EDUCAÇAO SANITÃRIA AHBIENTAL 

..... 'I .... _ 

L-,-_-_-_~-______ --JII'jj1 • oU ,-I _____ ---' 

I-..vf_ILII_ 

:![ - IDlJl'TlP1CIC;oIo DO .voamvo IUIlIAIoDO 

I :;31 ::;5~E1~lC 2Q SE'! 'sm SWAl 

L-.. --··_···_· __ .. ·· .. ······ .. -
I-TPTO/.nm''''~ 

se 

1 •• tU~-H o PROGRAIjA INTEG~AOO OE SANEAIIEVTO 00 llEIO ~'J8IE~ 

TE liA. ÃREA 00 :'IERCOSUL - PROSUL "a -foJtma do ~ub.plt09Jta",a· 

Ac:i'c.~ na Ãte.a de. S.l.ntametl.t:u Sct.l-<.c:.o. du.t:t.t.ou,{do~ pe.tu
l 

..... un.(.dadu 

da Fc.de'taclio c.:te.Cu.ta,l.t:i!.~ de PROSUL. ,ta 4e.9u..c..n.t~ 5 .. ·.ILma: 

• Suo-p'tog1l.ama. Acõe~ d4 Ã'le.a de Saneame.nto ôá6.(.CC • 

• To.t:al do .lUb·p'logI1.4ma. C't$ 9.1 01.1.945.000.000,00 

O.t.4.t't-<.bu.Zdoj pOI!. E.4.t:ado.4 

'da..to G'LObb o do Sul 

PaJtaná 

San.t:: Ca.ta 't.c..RIl 

R.(.o G'tande, do Sul 

C'tS :3 532.750.000.000,00 

ellS lL71~ 210.000.000.00 

CItS 15 Q39 315 000 000,00 

etS 21.121.600.000.000.00 

9~.01~ 945 000.000.00 

A. c:.Jt-<.a.c;.ã.o do MERCOSUL C.~.t.~H.\1 dol,. gOve.'l1106 ~~ta.du.a.t.~ d~ Rt.o 

GJtande. do Sul, lla.t; GtO.l-'O de Su.l. Pa\4l1á e. Sa.nta Ca.ta. \.c..1l4. 

du C!.rtuotlJ.(.men.to de. um P't09 'lama Co.) Pc.c 'l;.c..eo de. .(.,t.t:e.~ 1.~,ã.o 'tC!.~ t .. 'Itllt 

de.norn.c..nlldo SUL-FRONTEIRAS. c, 
IncoJtpolt./ld06 ã utta.tig-<..:t ado.tada, ~~ Emp'tua$ de Sanea.mento do.l 

E,\.ta.do,\ f. "tC,,\pe.c..t.t.uo, o 't9aO"\ de. 'tt.(..o Al'lb.t.I2.Il..tr. ~icz.oo 't(uutm 

PROSUL _ PJtogJlama In.t:~g tadc de. Sa.le,llml!.nto Co 1~e..(.O Amo.t.e.n.t:e I:a 

tllLi.a ,\Ie.I!.COdul,. Ta,l P'tog.ltal1la. obje.t-<.va atcaI1C.:t't /JIt.t:4~ c.omun; 1~ 

Quat.t.da.de de u.c..da c. 44Úde. pú.bl"ca 'te.g.(.ona..(, .1.t:Ita.ué) de. fJto,.!tt.'~ 

Upe.C.Z6.(.C04 na á'te.4 de. DlUO a.ll'lb,(.e'l.t~, u.'tv.t.ceJ de. á9ua. Co e.6g0.t:c. 

c.ole.ta. e. d.UP06.t.cã.o de i.t.l.o f. dllu\a.g2.lft t1\btll\o.. 

SUB-PROGRAMA: AÇÕES DA IREA DE SANEAMENTO lSÁ~lCO 

~H0022-! 

)'--_... 11111.õMl I ____ .... L. __________________ -' 

1- BANCADA DE SANTA CATAR I NA 
• - lOUTWaeIo 10 IIII'OIITMII ....... 

I4p·!O!~~ü'RLS'OO ,HM ESTAR SOCiAL 
• 1011 11.8 E. S 

L.=-u--.. _ .... _. __ .. " .... - F 
Z"TII:n.'~ 

, .... 

Inclua-se o PROGRAMA INTEGRADO DE SA"EAHElno DO HEIO AI1BrE~ 

TE NA AREA DO MERCOSUL - PROSUl. Na forma do sub-progl"ama: 

GerenCIamento FísiCO e AmbIentai das BaCias Hldrogl"áflcas, dlstl"l-
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OUldos :H~la~ .. n,jades Ool i='ederacão e'(ecutantes'do PROSU\.. l"Ia 

!lUlnte forma 

Suo-arOllra-a ~.:!:renCla"le"~o Ffslco e Ambientai da'5 

]ráf I cas 

"'otal do SJ!)-:>'or,ra"''' CrS 21 472 110.000.000,00 

)ls;r,blJ'':o por ~itado5 

Mato ~ross~ dO Sul 

Paraná 

Santa Catar,na 

RIO Grande elo Sul 

CrS 501.110.637.780.00 

CrS 6.755.23J.16.l550.00 
CrS 4.305 4 37.192.430,00 

C,S • 910.328.003 2.0.00 

21414.110.000.000,00 

A criação 10 "tercosul eXigiu dos C}overnos estaduais 00 RIO 

~ranoe 030 Sul, Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina, o oe­

!d~f'vOI/lmen:o de 1.."' orooro1'l101 esol!crflCO de Integração regional 

eeno." naoo SUL-FRONTE IRAS 

I ... coroorados à estratéala adotada, as El'\oresas de Saneamento dos 

Es:.100S e reSDeC::IVOS õrcãos oe ~e[o Ambiente elaboraram o f'I\OSUl· 

p.,.ograma l.,tecHado ae Saneaml!:nto e MeiO A .... b,ente na área lIercosul 

-;.11 ~"'o9rama, oOJetlva alcançar metas comuns de qualidade de Vida 

e ;,aúco! Dúbl'\:il "~9 ona:, .;.tr.lves ,Je P"OJl!:tOS específicos na área 

~e a"'t"ente. 5erVlCOs o~ áaua e eS90to, coleta e dlsroslcão 

de I. -':0 I!: drena(Je" Uf'"oana. 

~UB-P&OCRAHA,. CERENCIAMENTO FtSICO E A,HIHENTAt,. DAS BACIAS ~!DK.Q. 
CRÁFIl.AS. 

-- 1>i P Ã/II6.tLA. ~H/J,J 
CAWi,RO 

~.L'------( 

~1:>E\' 

=\ -___ "f\' _ \ . 1> ~ \' 
I--r:..,-~ 

,J\JôO 

t1E'n !&i\9C'AI: 26/93 - PPA/94-95 

02-00023-0 

11,-_,--__ --' l....i'-_·_--_ft-______ ...... II".- • 
I·allf_Da_ 

:i: .,Dron",.uc;.IoDo D1'I'O'StTI'IOIIlIIltlllaO 

15 ~ll.n-;''';"~érl.o da MarJ.nha 

I 3tiõi 's:c~eta~:'Geral da Marl.nha 

1'1- EMENDA. MODIFICATIVA 

. sequJ.nte expressão "plat.aforma" pela expressão ·politJ.ca". 

I 
SubstJ.tua-se na últJ.ma dl.retrJ.z do MinJ.stérJ.o da MarJ.nha 

\ Trata-sE" de uma emenda de redação, face à flagrante l.ncorr~-l ' 

. I çãC" \nrl.fl.cada no texto. 

~I--:::-:_::-=ft-=__------III-- • 
I .. MIt ........ 

e~-e0~~~-~ 
1'-1 ______ ...J 

1- \;::.:-10.1 ... l. .,."lveê X:.l.ho 

Minist'ér,l.o da .Marinha ---secretaria-Geral da Marinha L ____ .·_.·.a·_· _ _. ........ _._ Fz l'ib 
;a--TUTO/."","""", 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao 70 obJetivo referente ao Hl.nl.stérl.o da HarJ.nha, a 

segul.nte redação: 

"- Contl.nuar com a execução do 'Programa de Jtaaparelha..nento 

da Marl.nha', e pro!lsequl.r com a renovação~ e amplJ.ação dos meJ.Os 

flutuantes. comprettndendo: desenvolv1mento do proJeto de constru­

ção do submarl.no NAC-1AJ obtenção de fragatas por cessão de mar,! 

nha B!nl.ga; c:onstrução/aquJ.sl.ção de aubmarJ.nos, corveta&, navios­

transporte, lanchas anfíbias, rebocadores,' lanchas chatas e emba.!, 

cações espeCl.aJ.s e aqul.sição de seus equl.pamentosi modernizaçÃo 

do navJ.o aeródromo: aqub.1ção de helicópteros e modern1zação de o~ 

tras aeronaves: e conclUsão da obtenção de SIstemas e eqtu.pAalentos 

para a modernl.zação de fragatas.· 

A l.nclusão da modernJ.zação do Nav;.o Aeródromo Ll.qel.ro "Ml.­

nas GeraJ.s· entre os obJetivos do MJ.nistérl.o da Marinha df!ve-se à 

J.mportãncl.a capJ.tal que este navJ.o representa para a Esquadra Na­

cionall como únl.ca plataforma flutuante cem aeronaves de asa f~xa. 

:1 ::::======~======I~I~~J~II,--________ --, 
I~aUTCII"'_ 

.- ao·1 
lt-ItII"'''~DoD:lrollTI'IOIIII.1IIIIH) 

___ • ____ .::'..!."lst.erio ,'_ ............ 
oa ':ustlça 

L-'·--··_·'·· 
li: - l'UTO/.lln"~ 

.- II 

Inclua-se: 

Anexo II 

'lIl"lstérl.c ca Justiça 

DOJetlvos 

5egurança públl.ca: 

- Reformar c Instl.tuto Méc:Hcc Legal oe arasl.l.l.a,CF' 

- Construl.r os Institutos Médicos legal.s dt Gama,Ot', 

e Taguat.i~ga.OF'. 

- Crl.aL e Cosnstrua o Instituto de Policla Cienti'"! 

ca do Entorno 00 DF'. na cl.dade de Alexanl.a,GO. 

- Construl.r ~ Laooratárlo Central aa DolIcl.a Cienti'"l 

ca do DF'. 

- Imclantar aa manelra cotncleta o aumehto Cfe efRt.1'i10 
ool1cJ.a.1 C.l.v1! do DF'. 

~lo Dl.st.:itc Federal, Qodemos dizer, estilo _ co!!, 

centrados 05 alr1gent8s ao PaIs, reqUerend~ Due naJam çancel.os 

de segurança oara os mesmos. 

o aorl.moramento OOllCl.al. voltado tiara ti área 

segurança,é '"ator :lrl.'J'c:ol.al oara o oem- estar 08 todos • 
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ROI "R I 
\ ~ { I 

c - .. --. .......... _. __ ......... --....... , ......... -
tnc:lua-a.: 

ANEXO 11 

MINISTERIO DOS TRANSPORT~S 

O:,jeÚllol: 

... Proaavlr 

, I. 

com 

• c"n.truçlo aa RodDvia lr.ns.qu.tou'.!.I~ '"ne, (~t~"t,no :l1agoque: 

A •• pi, iJ Cuilai. "'.to Eiros,so. conllctan,oa ~ 19~-,1~6. eom a aR le::, 

Itt."' •• lU radavia. Istaduais do Patá, como a PA-647 111 outras. 
, .. ti 

;u.tu·J.c ...... o aleito Im oauta :.e .. o "ato ;jG! a 

Rodov!a TrlnSlc:.IltD:,lal rear.santar um ~ixc ::ar5 ':" ",elo.!. 

I 

I 
11~rl0 !nUr-rlgianàl .. zlC2a do PaIs, além CY ser Jllla :!.!, I 
'Itnltha alra • conlcru;lo, "., lade :::as..,!. .... 2!:a. da =-=- I 
Dovla Plnam.ri;a"a, :onltl!.ulnOD. des':.arp'ih~::'o e!:: ~e 1 
1"'a9r l ;lo lat1no-INllr!aCa"a,DO :onta.:o 'po ~r:. 4_ 

R.91s~r.-lo cu. rol aorulan't.~aa. "'~~anda" C"A, /;~-9: 

PIlol DIP",aaas MAUROS AMPAIO, j)SOB-:~:e'" !9,2. SODre o a,! I 
I,,"to, ti •• COIIO o ~L .. 2727/92 ora trar.li:an:lo na Cãlura aos 

O'br t • ooa ~ 

I...r="""=-____ ---.J117 • A 
z· .......... 
r AROlOO ~aES. DOT 02 

, 1/ 

ilCrlscente-SI: 

1 ................................................... , ••• 

2 •••••••••••• , ................. 8 segur.nça púDlica 

Entre as orioridac:lls' nacionals, a segurança Dública 

UIII ao •• io CI pODul.;lo. ::onsUtuinao-1I1 ~ola-III'lItr. cara o 

b._ •• tar-scai.l ". todol • 

• , " As n.cIssia.als oÍlsicas aa populaçio na áraa de li,! 

9Iolflnça"= ••• la •••• nos ;)r1nclp10' • vller.s humanos ante ae 

, .... r:...,r.,.., .... =~ _____ ....III"r' • 
t,· .... -
,I~' 'oa;y'::' ,.ULOO GOES 

I;- ............ ~- -,E: .. :· , ':; ,'""\irIA d. '~ ... se 
. ·C .............. _ .......... _. __ .,.. .... .-.. ~~' .... , ........ '. . 

""'.0 11 
, ~INISTERIO OA JUSTIÇA 

DIRETRIZES 

Sagurança pObU.ca 

,-
o por 

.. :::::tllc,.ec ::, .:,;.J:.:!n;z: =oúJ.\i,~o1I .,,1 ~111t31 da 

'1"110 a I'U Entorno. 

I' ep I 

. . 

- Implantação Integral do ~I..ment., oe E"et1.\lo ::Io!!:i.! 

no De. 

- Criaçilo de uma PolIcia ~~H'laa::II!:alllente ticn.!.co-C1.8!! 

t1.fl:::a para .:l Ol.st:1.to :O,cera ... 

- Da!lcent:-a .. !.z:9Iç3c ::as at.1 !.:a~e!l 0011.:::iai5 no DF, 8\11 
tanoo-SI;! .. :::enttallzação :;:,r=:::atl.zante, canora no 

oasloca",,'!n:::! 'la, 8aulaes ~ n,;: atenÇ1 .. men~o aas C:Ot'':8.!!, 
cl.as. 

o ~Hst:-l.t= ~ecári! ~assêl o:: ..Im oro:::a!uso da u'lla 

suoer-oco..llaçic:, 911' ca::::r:-ir:::l.8 o~ "a ... :iI ce ur"a o::: .. !:..:.:::a ae 
casenvol'oll.",.nt:l Que "1"e : t-::tfle;r> ro lIIEU: rual. 

" Poll::::'B C:l ::0 rgo:e~s ... ta :::a -me1.0S Da:!! ::a .. 'IIot'.:.r a 

sua missão c:ons!atL..:Cl.o;l"a. ~"\·i': 'II:llernioaoe e :::IntOl'loors..:, 

neiadoe cue o!t temocs :::~ "'-'S :,c.Jgr~~. 

"'r ... -=;rõ'iOor-----------, F"'"-l- .1-'~~9::-· : L._-=_=.:-:.:-:_==----------''' -. ! 1---_______ -"-

,- Ooputodo AROLDe COES 

j--- .-- ........ 

L-··--,_· .. ··­
ã - 'ft:.'OINft~ 

: nc ... UB-se: 

~NEXO I I 

MINISTERIa 005 T~ANSPORTES 

OIRETRIZES: 

r-II 

- ::Jramollar a inte9ra;ão rOCo-t\l..dro-portuári,a 9 Ber,!!, 

\liár1.8 na Região Amaz6nic:e. • , 

.. "mazflnl.a t.aln sIdo all1o, de um d.1.a Dllra outro, 

das atençees lnternac1.onals, com sua área da 2.700.000 K'n2 

estencenao-se dOS :::ontrararttls dos Ancas ati as margans do 

A Uihtlco. 

Historicamente, a ragiiJo fIa a1\lo oe conqu'iata de t 

,,,atavos. "rancos, "1.SDOnOS e, por rim, lusas, aua per lã a,!! 

aaraln, na metado 00 século, de onda surgiu o marcant1.1islllo. 

FPPR 

-;; 1 I MINI :-;NAC r fM"BÇtA L -. .. __ .. _ .... _. __ ....... _.- r- II 
• - .dtO/..nwColClo 

fol.Jd3. .. se o i tem dos obJetIvos de Energi3 Elétrica 

- ':ontInu1d3de d35 obras em and3'rI!nto, caa dest3CjUe pa.""3 3. Irq:tlant3Ç30 de 
USInas hidrelétricas de ~o porte, p3rticW:umente nas I"I!giàes Sudeste 
e Centro-()este. 

PARA 

52 

- Contlnu1cbde das obl"'3S em and<m!nto. caa deSt3que p3ra a iJqJlant3Ção de usirw 
hidrelet:-lc3S de m!d!'O porte. ÇJ3rtIc:u1:mrente nas regtões Sudeste e Centro­
Oeste. inclusIve a"-Cánstruç3c das Usinas S3pucaia. 5ir1'11c:io. Anta e ltaoc3l'3 
no Pi., Par3lb3. ~ Sul, EstadO do Rio de Janeiro/divisa com rUms Gerais 

--
A aprov3Ç30 desu errend3 v13bllizar3 2, disoosiç30 de 374 t,z" 

je pot.ên=!3. progr3T3a3 p31"3. :) Est3do de lUo de J:mel~. C'J.e ; o es~o nus 
31et3do pe:l.Q perigo a!!' es::assez energ,etica, ~ranetenao U'l. gra:nde setor 
produ.tiVO ao pus. tendo em vista 3 inV1abilid3de do transporte de eners!3. 
Can \.ItI3, possível queda de Angr:1 dos Reis, o Est3do do Rio de Janeiro teria 
QUtl'3S opções de gerat;i:> ~ energi3 e Unhas ae tr.3l'\Snlissão dess3s USln3S 
no estaOo. de Corma. viável. ' 
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L..1 .... =-:'l;:;:32:::2,--_______ 1L..1~_1-__"__-.~1l..1 _______ _J 
l-wr •• _ 

--- - _._ .. 
-:- • ...,. '1~i' -~-=', .. ";0;: !-'!.:..;~ t' E'éF'jI-

L u __ ' -- ... ~. _· .... • ... w ... 11 
.-'Il"DIl","II'~ 

Alte:-3-SF- "; ;;ex.:= :::; .. te- !a seg....J.r. :~t.:l.~te d:>s o'tJet:vas ce E."lerg13 

-:cntlr-... l ::.J,=e '::35 y;::ra:;: e'" ::;~ra:~. :~ :1est30~~ :;'3:"3. 3. l~l3flt3.:i:. Co,:o 
USl"'l3S mc..""'e.!.~::r:.~3S ~e "'Iea!:: jX):"'t,e ~3r~!:.!...~....-,e"":te"3.$ regl~s 5Jdeste 
oe Ce.,tro-:~ste 

P=> 
-Cortl"l'..::üa-=~ d3s 0=["35 er 3.~....ert=. 3.1-2'" da 1~!3I'\t3Çi:) de usInas 
hld..roe.e'::-!=3S a~ pe-:;uen:. e "le=-"'~ p=r,=e ~ regIões S.JCeste e Centro-ClCste 

~t3 ~no.:k f~-s'! .:.-ç:-:-':.3.'":e p3!"3. 3. ·3...-3':te":'::3'!:3.c d.3 ne,:eS3:':::::'Co:- I 
~ c-::-.s::--... :;: ~ '...s:. .... ~ r::: .. \"e_e::-:.::.:.s ~"" ~2:' ... ::':'.i :_r= __ :_~ tu;t3 <> f 

:t.3OC3n "'\:i ;;'e!!:!3: !S..!:1es':-: .=".J:Je:"3tl'l: : :;;:",:.ç- ..!~ e .... 3Ss~=. e"e:-getl: • .::u~ _ I 

j)aSS3 o ES':3'J:: d:;, Fi:;, de .:ar.e:.re. ':e~e em V15t3 3 Hh!~!!!c'....je de t:"'3."'.s-.!~:i1 
de energ .. 3 ele!. ... :.=3. consider:J..,d~ tr\3. ~c!3. ~c A:"!ncllrent.c de Angr3 d=s Rels 
Cests. fc!'T'\l. este Es:a:u c'! g!"3nde pese na c~::u::i.-:J \l~ p3.l~ tera tr. !=~::.~'"I 
;;Se e'"ler'@'!3 3deo~c e vlavel A cCnst.:-.J;3:;, de~~ ~!-.as sem nc RIO P3...""3..0-
03 do Sw. Esta:::'J d.:: RIO de .Janel~/dl'lIS3 c..:m !1.U13S Ger3.lS 

1- Oe.utada LaCa V~NIA 
~ ~ rtlCIrt''''1UC-Ao 00 DUOITfIVO t:.l~ ,-- .............. 
L-.... ....... -- .......... _-_ ........ n •• - 0;-

It-Tt:·,.o,~u."~ 

•• - GO t 

o Art :!~ e seu parágrafo ünlco co Projeto ce Lel nQ 02. ce 199J-CfJ, Que t:J.S~ 
:::5e s::Jcre I revJ.si\o co ;llano ::ôJ. ... rlanUa! oara o :U.ênlo 1996-1995. 'le oue trata :­
.'\-rt. 3:. :Ja Lel nO 8.490. cl! 19 oe nOvemcr::J oa 19;2. e cá outras ::Jrolll.c@ncl.as. 
!:Iassa li vl.Qorar !:om ii segUl.nte reoação"! 

""rt. :!;;: ~ As le1.s oe 01.re::r1.zas orçament.án.as Da:ra os exer::!: .. cs C!! 1994 el 
1995 oestacarão as metas a(1ualS ::a acmlnl.straçlo OÚblic3 feoera_. =::JlIIJat:l,.::!lua .. 
oas :;::tn as o:'lQr.:.daoes astacelecloBs nesta Lei. 

;larágraf::J 1Q - Os prO)8tOS e atl.vldaOes Que lntegraçlo as 1"'1..s crçamem.árlai 
anuals oa aallln,utraçào ::J~:Jl1.-=a :rara os BICerc!::los ::H:ados no "::aDut" desce e::1.­
CO constarão OlSCrlID1naoamantQ ao anrum esollclf'J,.cD, como peça Int8grant.e 0= :.rça­
ment.o at'Iua .... Oe mooo ZI enseJar a local1Zação geográfica, ::;) detalnamento oas o:.ra$ 
f'isicas e/ou Se\llçOS, a ouantl.;'lcação e qUBll.flcaçAo oas metas cretendlda5, deven 
co. a1.n"a, no Que ::cuoer. proaorciooar outros inf'ormes QUe Dossam evidenClar a co 
1!t.l.ca e o orograma de !raoalno do Governo oef1nloas n:l Plano Plurianua1. comeat! 
o .. luados ::om as metas eSDecif'1cadas anualmente nas leu da dlre'ttues orçamsnta 
rlas~ o 

ceo:~~:~~:~ ~~m -n~: ~~~~~~:s o;e l::c;~~~;~~ã~~a !l;e~; ~~~~:~~~ ~~~c~~~:~~~' ~~~~~I 
aorasel'\tacas com 3 "orma. :::; niV9J. cc cecalilament.:.. ::s oemonst.ra!lvos ao as !.,. :",-al 
vOes !!staOe!eC10aS !:Iara;) ::::"çamen:.::, nest.a J.el" -! 

I .... ,.. I 

I 
.. ::Jresence al.teraçã.J 'lnseJa ~:!."'::!':!2_"ente ;lrço::;::-:;_ .. n~:- .::;n;l;':;:s :::;31;''1 _'3_1 

aCOIIIOannamento e (.Lsc8J..:..:ação 021 or::gralllação orcamentárJ.a. "rent!i as :: .. :-e:':-_':9:;,/· 
.:w~8tlVOS 9 metas .::Jef,!nloas nc ;:;.tanc =_t.:lanlJs! ,\ 

J al'\e)(e _nStl:; ... l::::~ oe ... a <!:_:.era;ãc .g,., e:::;rafe. ::.:rst.l.t_e e'" .. l"Ist::-,JIT'Bn,:- . "~!!:' 

menta!. ~ara a rea.J.l.zação .:::;.: l.ntent= a.L'TIe·a::=. -norment€! ~e_a :.rars;larê.,:::; ... a c;::s =a-=I 
ccs ::::::r ele ·-.:rneel:Jcs. a_éM :::8, ;ace a sua "a~l!l.éaoe Oi! enten:J ... me.,tc_ ,::",ra-sej 
em I..r.I aoeumento oe esc_areC1.P1ant.a a ::::ln3~1 t.a à t.coa !:coulaçã~.' o 

Se ::ler ~m 1aoo .: ::l~c:er :0:= __ ::,:: ::::=es:s :::ntas, ::e lT'ane!:-a =:-::'st.a11.na =-= ~<>_I 
::.J",scs !!:,re.::aoacos, :::etal'õanoc a S.Ja aCl. .. :3t;ac Clante aas 'Tletas :.raçaoas :>e_.:: :l_a 
nc. ::l.Jr.lanua!. :lor 'J..!:r:: _3':::. ;I ::::':::::U3::à= =rasl.lelr3 ~assa a ::01'\t3r ==- .re:.~: 
cccumentc ae :::cntroJ,e e : ... s::3._1:aça:.. açc:-a não r.er",é:.l.== • .:: ... e a oess_=~_~:e :e= 

:::;~~~~;~:;;~;:~~~~~;~~~~~~:~;~~:~~~~;~~:~~:~~~~~;~~~:~~~~~~~~:~~~ ::;;~~~~~~ ! 
:~:f'~.J~n~~~:~~: ~::-~o~:~:-~~~~:~~~_ =~ 9t~~~~~~~L.::~~'::~:e.,~~n~~~.J~~~.J a~~ -:~;~::: 1 

~~~;~~~~:;~:;:~~ ~~~;;;'~~::;:~:~:~~~~: ~:;~~;~!~:~~:~o~~~ ~~:~~~~:~: !:~:a ;:"~ I 

_,0_1. ____ ... 
J"=-='=--=~=M---------'II'";;i • ti 1 LI ______ ~ 

I~ .. U1'.DIto_ 
l"'Senadora '-lARLUC:: PISTO 1'-­

ora 

L-"~--···~···· ~._ .............. -
1[- 1'IITO'~lIlTlftt,lcJo 

Acrescence-se às d1..retr1..%es ào M1..nl.stérl.o das Relações 
Exter1..ores. 

- Aceleração da execução ae ooras 'Qe 1..nteresse b1..lat~­

ral err currpr1..rrent:o ce acoràos e convên1..os l.nt:ernaCl.onal.S ass1..naãos 
pelo Brasl.l. 

Já são =~equentes os casos de acordos real1....:ados entre 

o Brasl.l e out.ros paises em que a outra nacãc reaIiz.J,. todos os l.:-­

vestl.mentos e compro"l'1..ssos assum1..ãos. :1..c:ando os OD)etl.VOs do acoE, 

do sacrl.f::.caãos em função da não real1..zação da c:ontrapart1..da bras,:, 

lel.ra. Tal sl.tuação não só pt'e)ud1..ca as populacões e Estados que 

serl.am ma.lS dl.retamente cenef1..c1..3.éos peles acordos. mas talnCé", 

altamen'te desgastante para a 1..:r.aue"'l do Brasl.l no rrercado J.nterna­

cl.onal Desta forma, )ust1..f1..ca-se a deter!unacão de pr1..or1..daoe pa­

ra os l.nvest1..mertos recessãrios ao cump~.lrnento _ das contrapart:.das I 
brasilel.ras nos d1..versos acordos e conven1..os )a fl.rrrados. 
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I· RELATORIO . , 

DA COMISsAo MISTA. _. 
c:on.tilUelonlndad. o • m6rtt. d. MedIda 
Provl.ána n' 323. do 28 do m ... do 1993. 
que "define o Plano de EqulvallnC&ll SaJ.tid 
paI1I nllluota do. mensalidade. do 
financllmonl.. p"'" aqulllÇlo d. casa 
própnl no atnblto do Sistema FinlnC81t'O da 
HoI>IIaç&o. e di outras __ s" 

RELATOR Senado< Wd.on MaIIIn. 

, Com "'ICIO n. AlI. 82 di C.n.~1UCÇIo Fedoral. o Senhor _I. do 
ROpúbllca .ubmllou I. Congrl'so NlCIOnal a MedIda Pro ... clno n' 318. de 24 do 
aCnJ dt 1993. quo "danno • Plen. di EqUlvol6nc:ll Sllen" p"'" "'"lu.11 di' 
menSalldldo. do Iit1ln .. amenl.. P'" i1qUlSlçAo dI casa PfÓII/1I no imbtt. do 
Slswma Flnancuo da HabttaçAo .• d* outras provtl16netas" Tendo Im vlsta que esta 
Madtda Prov~. r.,.t'IInciada nio foi apregada peJo Congresso Nacronal, coube 10 
Pre.IdeIO di Rtp<ÍbIoca reedllá-Ia nl lorma d. Medida Provl.clno n' 323. do 26 d. 
maio de 1m, com o mllmo contludo 

, Con'_". dI.dl logo. qUI • dlS"","" govemlmont./. luado o 
""""'nll. nIo onconlra ccrre.pondlnào ela • noao •• 6n1 no conleúdo di _I 
Provlsoria citada. HIII Insu"/CItnclas, como varamos mall adilnte • celta. 
~tradtc;6e. ". rorrnll • no conteudo ..que devem merecer nos" atençAo NAo 
ob.tanla rsso, a Medido Pro.,sclno 10m o 1!16n1o do nlcclocar umo quo.llo 
rundamltntaJ' o equlhbno dO slstama li • garanba da sua expansao, não SI pocM 
captar recuraoI de poupad'Dr8S • trabaJhadoret, oa pnmlltDS atla"lI. do. depóSitos 
.olun"nos .m _m .... do _"nÇO! • """". por ""10 do ",,"ponça forçadl qUI 
c:MIIde".. • Fun~. do Garallbl por Tempo di Servlço-FGTS. a taxas .upari.". 
équ.lls que serto .pkcadas nos contratas de financiamento Fazendo Isso, em 
vérios momentos do passado, formuJou·se pollbCas de subsldios ganeraflzados que 
acabamm por provocar um hiato. sem cobertura garantida, entre a remuneraçAo dos 
poupad.... • do. participas do FGTS • o quo "'" of __ O pago pelos 

mytu6n~: ModIdl Provlsclno cn... noVI modalIdIdt quo •• tabo_ um talo fT'''''''''. pare COmPlOrnobm.nto do renda me~soI do muluono Est. 111 •• uma 
relaçto potCenlUll pannenenla enlrll I ",nda do mutujno o • preslaçio monsal a 
.er p.gl pilo Iit1anà ..... nl. O.do. coriler "ulUenl. dosta reloç.Io •• ostoblt_ ' 
um teto d' 35% di renda mensll bnJtII do mutu6rio como valOr máXImo • se 
comprometer com mensaUdadel do seu tinanaamento (Conf Art 1- • Panligrafo 
UI\ICC) Como .... ri mIlI adianto, .stamos PI"I>OI1'lo. r8<luçlo dtstl telo par. 
30%, para que O· Plln. di Equlv_ SaJanII .. ,I apIIcáv.1 .. domandos 
populare, d, ~taçAo. al.nd.n~ Em.ndl apre .. ntado n ...... nlld •• com b8H 
em •• tudOI quo no. foram gentilmentl ~_, pot nossa soIIa1aç4o, pala 
CoIxo Eccnemoco F_ Em HQ<IfIdo 1Ugar •• ___ ~OI __ dlcanIraIo. 

AlnOWC"'çto do' soldo. dlv-', do r.nanclamlnlo Alrav6. d. d~ do prazo 
o do rec4lcuIo das ""n .. ,lldldo" sempre ",.pallarld •• 1010 mixlmo •• taboleodo 
para o comprometimento da rancta men&al do mutuMk>, o A.r\. 4- • seu pangrafo 
•• __ dlspoSllrv •• qut procurIIIII '11_ I ~ d. Plano I I 
parspad!YI do tlllinçlo do divido. 

. FínÕlmonte, o PI .... pre.' uma soluçA0 do ooguro do crid1Io pari cobrir ao 
tvonlU .. , incopaadodll do p.g ..... nlO do mulYirio De.ta lonna. a _p/éna. 
podona ser reQuzldo • zero Se. m.smo dilatando o pruo e colocando as pre.tac;d •• 
no teto méxlmo do mutuino, essas nlo forem suflCfant.s plra I ennçlo da divida, o 
seguro 6 adanado p.ra cobnr a diferença Nlo se tratltnelS do ndldonal seguf'O de 
finill'lÇl.lmento que CODr8 apenas etanos ao patnm6NO e, m~ menoa, trata-M do ... 
seguro que qWa o rll1lnclament() nos casos d. morte, II1vahdez: ou aposentadona do 
mLltuMo, I"NllzIndO ume transferêndl d. vantagens dos mIM' pobAts p .... os mala 
rIcOs E.te tipo do seguro 10m qui ser re.,,1o 

O, ".aguro ospoefiCamonll c:on\nIIadO pilo mulullrto· _01<1. Inciso 2 
do' AlI. 4' da Modtdo ProvlSclno sygono ,.to alcance Entretanto." Iacultar ao 
agente ""_ncelro a admlntstraçlo deS(1 seguro, ~.. em evidente 
"""".IiIIlcIOn~. """forme EmendO opra __ n .... _lido Esta campo de 
atIVidade I pnvatlva das Sodedades SeguradOras , as qual., ."m do nQOt das 
gar.mtlas di suas I1Iserv8s técnicas: pod.m Ilaborar planos econOnllcos para os 
mutuinos. ~ I g<ando oSCIlo em quo do oli!ar n. Plen. di Eq .. vo16nda Salanal 
a nivet nlClOn,ll 

" • OOS ASPEOTOS JURIOléos E 00 MeRITO 

. O. ~~ •• quo ac:abomol do ....... ar ... aqueles d. m ..... rolov. a qUt 
consagram o iMnto da Mechda Provlsóna em an~ljsa Quanto é constituClonahdade, 
O umco VJCIO q\Ht ob,lrvamos e asle refl,.nle. concessão di atributç6es tlplCls di 
SeguradOta aos ag.nt.s financeU'Os O Pl'Ojeto de Lei de Conversão que 
apresontamo ... flnol de'le Relatclno, entrellnto .• upeta esto problema . 

111· DAS EMENDAS 

Foram apresentadas ao texto da Medida PmVlsóna Im exam. 52 
Emendos em sua pnmo ... opo!\Ul\ldado do examo, I 45 Emenda0 ne.ta .egundo 
opottunld8dl Estas emendas trouxet1lm contnbulrIo v.boSI, modificando, 
ccmplamontando • aprimorando o norma SobrO ..... 0_' nOl debruçam •• 
com afinco, procurando absorver, o seu maIOr alcance .A partlr d,as,sa,s Emendas, fot 
constnudo o PfOJeto d. Lei da Convers4o qUI ofeAlamos a •• ta dàuta. ComlssAo 
com • humildade de quem serve e a ambição de quem pretende II1terpretar a vont,de 

de MUS palWl'contando com a atençAo , a colaboraçlo sempre pre~t~ e oportunl 
do Presldonta d •• to Comi..... Deputado Fé"" Mendonça. reée&emo. outras 
sugest6es de v*nos de nossos pares, que foram fundamentais para que pudéssemos 
compabb~lZ8r o espinto pubkco do Intentsse go"emamBnt~ e a limitação especifica 
da matán. InvJadl pelo podlr executiVO No mlsmo sentidO ~ ao me,!"o tempo, 
oUVimos um c:onjunto SignificatIVO di entidades da SOCledadl avU e órgãos de 
govemo, que nos trouxcn.m Informaç6es ~.kou, para ~ tio complexa. como 
também sugestatts que foram sendo Incorporadas ao texto do Projeto da Lei de 
Convorsão Noslo """,unto. destocomo. as conlnl>uJçl5e1 di A.soàaçto aras~e .. 
dai Entidades de Crédito Imo'D1Iiáno e Poupança. camara Brasileira di! Industrta di 
ConSlruçto. Assoooç.lo de OmgenllS d. Emprest. do Mercado lmoblhérf. da aahla. 
Central Una dos Trabalhadores. AssoaaçAo Brasdelra de COHABs., Consem 
N.donal aiS AssoClaç6es de Moradores, UnlIo NaaonaJ doi MoVlmentol de 
MORI~a. COOf'denaç,lo NaCional dos Mutuanos, Forum dos Secret4nos EstaduaIS de 
Habllaç4o, Frente NlCIOnal d. PnoIOIto •• ComII6 N."""' .. do Fundo NaCIOnal do 
Moradll, Pr6-CentraJ dOI MOVimentos Popula,.s, Slndtcato, dos. Bancános, Cintlll 
arasil"ra.. Conllrtndl NaCIonal do. Bispo. do Bra.~, Bonco CanlraJ a. aro"'l. 
Cabul Econclnllco Federal. Grupo de Traball\. d. Consolho Curad.r do FGTS. 
MJnlstitno do Bem Estar Soa8l. entre v.tnos outro. Tamb6m • rmportante destacar 
que recebemos 8 oplnl40 de vérios prefeitos , vereadores, que também enviaram 
cntJcas e sugest6es 

Alguns partlm.ntares chegaram • ronnular lUas prapollç6aJ por e5a1to, o 
que, InlollZmont1l nIo podo" luo< pOllI deste Rela\6rIo. dado "' restnç6 •• 
regImentais, pcrim. todas as sugest6es, mesmo apresentadas ,"'ormalmente pelos 
senhores plr1amentares estao sendo considerada neste Relalóno- e foram levadas 
am censldBraçAo no momento da e'.boraç.Io do ProJetq da LII di COQVlrsaO 

Somente a Emenda de n- 27 n;1o pôde ser abSQMda, por tratar·S8 de matitna 
estranha ao 4mbll. da Modldo ProVlSclno (§ 1'. ar\. 4', ~ ... luçIo n'1. do 19S9-CN) 
IS dema", todas elas, por apresentarem conslderaçOes rellvantes e pat1mentes, 
foram consldefadll MultlS das Em.ndas foram lIPIO~eit8d., no le)(l:O do ProJeto de 
lei de ConversA0, mesmo que parcialmente, tevando-se em constderaç.lo o sentido 
dai proposlÇ6as e nlo somente o texto literal 

OI· SenadorValmrrcampalo 00cI.1. aceita 

02· Senador Valmir campal. Deas40 reJOIIIdo 

03- Senador Valmir Compelo 000 ... · rejlttada 

04- Senador Valmir C.mpalo Deel.l. acoIta 

05- Senodor V.lmlr Campelo Decoslo ""'''10 pona/monta 

06- Senador Valmir CImpoIo. Oed.ao .tado 

07· Senador Valmrr C.mpel. O.Cls4. reJoltada 

()8. ~Álvaro Pacl1ec:o DeClsã. aceIta 

...06- Sanado< Álvoro PlClloco 0ecI ... aceHo 

lG- Senador Arvoro Pacl1ec:o DoasAo _ta 
11· Senador Alvaro P.choc:o OoCls4. aceita 

12· Sanador Álvoro P_ OecIsIo aceIta, 

13- Depulldo 1'1_ ~ Doa ... ",jollada 

14- Deputado R.baIt. Mag""'lo. oéc.sAo.";"ia • 

15- Depulad. Robalt. Magalhlos Deas4. aceita paraalmenlo 
o 

16- Oepulado R.bert. Mllgalhle. Oéado acelll 

17· 0epuIad0 Roborto Mogalhle$ 00Clsli0 _111 

16- Deputado R.berto Magalhles DeCld. acoita 

19. Oopulad. R.borto Magalhle" DeClI4. acella 

2G- Oopulad. Roborto Magllhlo. Doa .... acella 
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21- Oeputado Roberto Mlllaltlles o.aslo ac:alta 

22- Oepur.dO C4 .. r 8.lnd .. ", Ceci",o _,r. ~r. 

23- Oep<rtado C6 .. r /J.IndBl" Doa..... a""lIII 

24- OeputaclO C4sar Bondll.. OeCIllo """,''' 

2S- OepUUldO C6 .. r Band.... Doa.lo ac:e~1 

211- o.putado Odelmo Ldo DoaslQ AlJelloda, lendo em V"1a quo 
SI por um lado Q comptOmltunento de renda minar aparentem."te 
f.vorece o mutuário, Indlc:es mUito baiXO' o "81111 totalmente do 
finanClatTMlnto, pois redl.l% sua capaCIdade de endlYkfamlntl Os 
progr8m.s de hlbltaçto pal'll baulII tenda Qe'lern ser conslCfaraáol 
"IMCl&II, com recursos prlGrt\anamente ijo Orc;amer.t.d da Unllo 
dOI E"ados, D,slnlO l~",J .. Murn<,p),,; " " • • • 

,2?- DI!>u\ado OdeImo Leao o.a.ao nto podo .... lIprec:Jlldo pàr' 
_"'.Ir O dISposto no $1' do er!. 4' lia RlSOI~ n' 1 1985-
~:!w!,:U', H tI'ti~' ~ mat6ha estranha o texto 'dI Madlda 

28-~p~ RodO?UO' Palma o.q .... acellll 

211- Doputodo Cunho lIuono DodaIo _ 

,30-~ N~ GlIlson 0ecIaI0'..-

300 - o.pulldo ~H~ GlblOl1 0eCIII0 ro)o!todo 

, '31- Doputodo VIodIII\Ir Pllmelra. Docodo _"" Pardllmenll 

32- Doputodo Ant6rIio F_ Doáato _ con\ inUàat>ça de ' 
~ .. '. 'I ~ '. ' 
-:». ~ Anl6nio Flt..",. Dtas&o _ , , 
,~~,~I6nIo'Flfda. ~ •. "-' 
35-DepcMd/>Ant6nIIIF ...... ,,,...,., _ 

.~OO""-AnI6nIoF ....... Doa .... _ 

37- oo"..-AnI6nIo F ....... Doa .... _ 

~ Doputodo UbIraIII ~ Doa ..... rollMdt 

3"Doputodo\.JbnlO~ Doa~ ~, 
~o.~~oCsbOdO Dod .... ~ 

41- Doputodo lII>onIto CsbocIo, DocIIIo "'fOI"'da .,' ~. . \ , . 
42- Oepulldo _ lIIIna 1 s--" .ror... PInheiro. o.dsIo -4~~l6nIof"""" 0eCIs40_ 

.... ~N_J ...... 0ecIaI0:~ 

015- 0epulId0 R_ Joio ProirII FroiI'O 0ecIII0. ~ 
~ 

IV-CONCW~O 

PROJETO DE ~I DE CPNVE.R~~9 ~ , ,de 1"3 

,,,,,,,.,. P- • ........,...nlo 4ft __ ........... doe __ deve-

do!H _ contraI ... de tInIInC/_ntDa 
h~l8ClonaI. no, 1mb/to cio, S/._ 
Anancalro da H~~ 1 di OutrA 
provIdIncIa. 

AlI l' F",. cnacIc o Plano de CcmpromeUmento da 
Renda-PCR, como moda/Idade de reaJUstamento de contrato de 
financiamento habttac:IonaI, no Ambtto do Sistema Financeiro da 
1iebdaçIo. 

Att. 2" Os contraIas d" ~1lJI/lCI_lo haM/lCloNJ 
caletndol em conformidade com o Plano de ComprometImento da 

Renda eSlabelecerAo percentual de no má .. mo 30% (tnnla por Cenlo) da 
renda bruta do mutuano de.Mado ao pagamento dos encargos mensaIs 

Parégralo unlco Oefin .... como encargo mons.l, par. 
el.,tos desta LeI, o total pago, mensalmenle, pelo benoficuino da 
finanCIamento habllaclonal e compreendendo a parcala de amortização e 
luros, destinada ao resgate do finanClamenlo concedIdo, acreSCIda da 
seguros estIpuladOS em contrato 

Art 3' O porcanlual màxlmo relendo no c.put do artIgo 'Z' 
corresponde à r.laçao enlre o ~alor do encargo mensal e a renda bruta 
do mutuéno no mas Imadlatamente antenor 

ParAgralo ÚOICO - Duranle, lodo o curso do financlamenlo .erá 
admitido reajuslar o ~alor do encargo mensal alá. o percanlual máxImo da 
comprometlmonto da ronda oslabelecodo no contrato, Indopandentemente 
do percentual venficado por OC8S1Ao da cell>bração do mesmo 

~ ... \ • ,Af1:-.4~· O reOl\Jstametlto' dos encargos menSflls nOI 
contratos regIdos pelo Plano d.e C9mprpmellmonlo da Renda lerá por 
base o mesmo IndICO e a mesma penodlcldade da atualização do saldo 
,devedor dos contratas, mas a a,OhcaçAo deste Indica não podara resultar 

~ em comprometlll'lento da renda em percentual superaor ao máximo 
estabel8CIdO no canlrato 

§ l' Sempre que o valor dO novo encargo resul/ar em 
, com,orcm.umento d" renda do mutwlno em percentual supenor ào 

estabelecidO am contraiO, a InstitUIção financladora, a pedIdO dO 
mutuáno, procederá /I revlsAo do seu \/.Ior, para adeqll8r a refação 
encargo mensaUrenda ao relendo percentual m","mo 

§ 2" . AS d<fer6nça. apurada. na. revrtfJe. do. encargo. 
,mensais serAo atualizadas com base nos índIces. contratualmente 
defi",dq~ para re8JuSle do saiO<> d~VIldor e compensados no. encargos, 
mensais subseqúlnt.s· \ 1 ., • 1 \. 

" I' , ... ' 

§ 3' . , N40 se aplica Q dIsposto no § I> às SltUaç6eS em 
, que ° comprometlmenlo da renda' em percentuat .... ""n!ll" _ ao fl1~lmo , 
'.sts/IBl8Qdo no colltralo tenha ... veflflCJIdO em t8Uo ,da radução da 
renda CU por' IIIleraçAo na COlllpoSlção da renda 'al'llltlll<', InclUSIve em' 
decorr6ncia da exclUdO de um OU ma,. coadQUlfentes ' • 

, '§ '4' Nas "IUaçO.,. de que Irala o par~,; P~I"llor: fiCII , 
asSQguraclo ao mUludflo o d,,~1I0 ,de renego<:lar a. COndtc;6e1 de 
amcrtlZ8çAo, buscandO adeqUQr novo compromellmento de rQnda ao 
per"""U.1 máximo e.'aDe/BCldo no contraIo, maOlanl. a dilação do prazo 
de hqúldaçio do finllnClamento, ob ... rvadO o prazo máxImo eSlabeleCIdo 
·em contraIo 8 demaIS concllçbes pacluadas ' .. " ... 

§ 5' NoS caSO' em que for venficadG a InsufiCiênCia de 
amortallç40 aflllca-S<I a es/a/)6lecrdO na altigo 12 tinta le) , - , 

, • " ',I>{I,5~ . Os contratos Cel'ebnldos após I data di !ÍUlillcaÇao 
desla \.e~ em con!DfTnldll<le com o Plano de EquIValência' S'alllô"al'l'ES, 
...rAo regidos pelo dIsposto ne.I~~. , ." '. " 

, 'Art 6" N6o' pefmltldo lIs Inslltulçbes finBnCladOras, 
aplicarem quil5qu.r dlSposlllllOó de rolljusle de encargos' mensa.. dO' 
Plano de EqQlva!6ncta Salanat' nos' contratos regi<16s pelb 'Plario dá 
Compromebmento da Renda, védad~ a alteração de plano no curso dO' 
finanaamotnlo, salvo por acotdo .n6-. aI p!IIteS • • 

Ar\. 7· No Plano de EqUIvalênCia Salanal ° encargo 
mensal compreende, além da campoSlçAo definida no Parágrafo ÚniCO dO 
art. 2' qest~ 1,11, o CoefiCiente do! EqulperaçAo Sallnal-CES, que lerá 
reajustado no ,mesmo paroot1fU81 • <111 mesma ptnCld!CIdade doi 
aumentos salan81s da C8\&gO!18 profissiOnal dO 1'IYJ\U6nO, aplicável no 
moi. sUb~t.,80 de competência dO ......ruo sal.,.al • 

. SI" . Ocorrendo' i.&\Ultes salanals ã«';.;.dadc;' '~ra' 
uma masma tategona profiSSIOnal, para efeIto dO dISposto" no c.put 
deste a{lIQO, ~ IQstlluJÇllo credonI deverá utlhzar o ITIlII!lI" doI Indl~ de 
re~tes Intormadoa • • i • I • j , 

§2" Na hipótese da Insbtulção credora' nto ser 
In'DfTnada do. Indicas de reaJ~sles salina.. aplicados à talegona 
profiSSIonal do mutuáno, ulll~-s. reajustes em consonAn'CIa com o 
mesmo índlca o a mesma penodlcldado de atualozaçlo do 'sállio ~.vlldor ' 
do. contralos 

§ 3" É vedada à 'apllcaçAo de re ...... t •• aos encargo. 
men.... Ir!feriores 80 menor dos Indlces de comoçIo aphaldOa à 
cat8QO!ll\ profiSllONlI dO mutu6rlo ' 

, , § 4'" O reajuste do e~ men'al ~ eoírt;al~" de 
flna""'8menlos flnnado5 110 Plano de Equwai6naa Salanal COITIIlIu\uállos 
pertencentes à categona profiSSIONlI sem data base datermlnada ou que 
exerçam abvldade .. m vínculo empregaUClo, será .fetuadO cam ba .. 'no 
maIor Indica definIdO pela PolIllCII Salanal para cat&gonas com data bese 
no mês de maIO, ou quando IneXIStente pelo mesmo [ndlca adotado Pllrll 
a correçlo dO saldo devedor , l' " , 

Art 8' É facultado ao mutuilrlo recorrer da aphÕação dO 
dlsposlO n" at!lgo anlenor, apresenlandO documenlllção comprobalÓ(JB 
de vanaçAo de rendimentos. para a e'.'lVa correção dos reajustes, 
devendo ser conSiderado corno vanação de rendlmentoa lodos os 
aumenlos que, a qualquer título, Imphquem em elevação da renda bruta 
do adqulrenle, decorrente da vinculo ampregatlClo ou aposentadoria 

Art 9" É autonzado o Poder executIVO adotar políbca da 
subsidIO tamparano, pessoal • Intransferfvel, destinado a Ianolhas de 
baura renda, cujo final1Clamento n60 uI,",passe o vaI« de 2 500 UPF 
(duu mli e qUinhentas Unidade. Padrl!O da FlnartClamento) prIf8 IlnóveJ 
CUJ8 avaliação nAo ullrapasse a 2800 UPF (duas mil a ollocentas 
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Unidades Padrao de Financiamento), desde que eXistam recursos 
orçamentários específicos 

-Art 10 O percentuat máximo de comprometimento de renda 
do mutuâno nos contratos regidos peto Plano de Equlvalêncle Salanel, 
correspondente ê releçao entre o valor do encargo mensal e a renda 
bruta do mutu~o venficada no mês Imediatamente ontenor, nao poderá 
ser supenor e 30'4 (t(lnlo por cento) 

§ l' Nao se aplica o disposto no c.put deste artigo às 
sltuaç6es em que o comprometimento da renda em percentual supancr 
ao máximo estabelecida no contrato tanha se vanficado em razao da 
reduç40 da renda ou por alteraçilo na composlçao da r.nda familiar, 
InclUSiva em decorrênCia da 8xc!usêlo de um ou mais coadqulrentas 

§ 2' Nas SitUações de que trata o parágrafo anb.nor, fica 
assegurado ao mutuâno o d,r.,to d. renegOCIar as condlÇÕe. da, 
arnortiZaçao, blJscando adequar novo corrpromebmento de renda ao 
percentual máximo "staballlCldo no contrato, mediante a dilação do prazo 
de llqúldação do financlam.nto, obse/Vado o prazo máximo estabelElCldo 
em contrato e demais c;oQdlçOes pactuadas . t \ 

Art 1,1 Em todo o curso do finanaarn.nto contratado sob o 
Plano de Equivalência Salan8l, será adnllbdo reajustar o valor do 
encargo mensal até o p.rcentual máximo d. corrprornetlmento de renda 
estabalecldo no contrato, Independentemente do percentual venficado 
por ocaslAo de sua aSSinatura 

Art 12 Nos contratos regidos por esta LEII a Instltulçao 

CflIdora mantará demonstrativo da evoluçao do saldo devedor do 
financiamento, diSCriminando o valor das quotas mensSts de amortização, 
calculadas em valor ~ufiaante 11 exllnção da diVida am prazo contratado, 
bem corro as quotas mensaIS de amortização efetivamente pagas pelo 
mutuéno 

, §1' " • , EventuaIS dlferenças'entr" o valor da. quotas 
m.nsals de amortização ref.ndas no c.put dilst. artigo serao apurada. ' 
a cada 12(doz.) m~ses, admllindo-se um prazo menor para'a' primeira 
apuração, procedendo-sa, se nacas$áno, ao reallculo dos encargos 
mansa!s, observados os segulnta. cnté<ios e prpcadlmentos 

a) v.rrficada a InsufiClênaa de amortização, o encargo mensal 
sará recalculado com base no saldo devedor atualizada, mantida a taxa 
d. )Ul'os • demaIS acessono. contratualmente estabeleado. e dllatando­
se Q prazo, se necessérlo, para adequar o encargo mensal ao percentual 
máximo estipulado. no contraiO, observado o prazo máximo ~pl,,;ado ao 
contrato -

b) sa epós o recélculo a quota de amortlzaçao se manlivar em 
niv.1 Infenor à neceuãoa axtlnção da divida, a diferença _ entre o 
montante neçáss.rlo· para a extinção da mesma e o montante 
efebvamente pago pelo mutuáno a partir _ d!> pnmelro mês ~~ ~Itímo 
reallculo, atuellzada pelos mesmo. indlCOs aplicados ao saldo â.vÓdÓr " • 
acresada de Juro. contratuaiS, sera paga, .scalonadamenttl, até o final 
do cônlnlto, altllmatlvamente 

,. pÓr pagsmento efetIVado diretamente pelo mutuâno,' 

- 2 por -seguro especialmente conl'atado pelo mutuano para 
"\afim,ou 

3 por reservas conatHulda. pela conlribIJlçAo voluntãoa da 
mutuénos, administradas pela InstltulçAo finanaadora, " relaUvas às 
respectivas O!'6raç6es de finanaamento habltaaonal 

§2· O prazo de 12(OOz.) me .... r.fendo no parágrafo 
antenor podará,.no curso do oontrato, ser,àltarado por acordo entre as 
partes , , 

M 130 • Nao seré Imputada qualquer penalidada ao • 
mutuâno qua, parall~r o Regarn.nto da encargos mensais dasde qua, 
t.ndo requando à lOstltulçao flnanCladora a reVlsao dos encargos 
men.aIS, çom a luntada dos comprovant •• das vanaçOas da renda, nao 
tenha recebido resposta formal após ~mdos 60 (sessenta) dias da 
data de protooollzoçao do requenmento 

Art 14 Os saldos davedores dos finanaamentos da que 
trata asta LOI serao atualizadas moneJanamente na mesma penodladade 
• pelos me.mos indlces utilizadas pera a al~a"zoçao 

1- das contas vinculadas do FundO da Garantia do Tempo de 
Serviço, quendO a oparaçao for lastreada com recursos do refendo 
Fundo, a 

1I- dos depóSitos em caderneta poupança COITespendentes 
ao dia da a~l~a~UI'~ do contraio, nos damals casos 

Art 15 O InciSO IV do artigo 9" da LEII 8 036, de 11 de rn&IO 
de 1990, passa 8 ~e" a seguinte radaçlo 

"Art 9' 
t- -
11-
1I1-
IV- prazo máximo da 3O(tnnta) anos 

M 16 O percentual máximo r.f.ndo nos artigos 2" e 10 
poderá ser escalonado, em funçao da renda do adqulr.nte, pelo 
Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas 
operaçOeslastreadas com recursos deste Fundo 

Art 17 O M,n,.tér,o da Fazenda, através dos órgaos 
próprios, fará, no prazo de 120(cento e vinte dias) dias, a ravlsao e 

'atuallZ8ç.1o do cálculo atuarial' do valor dos prêmios do seguro 
habllaaonal ' 

Art_ 18 O Podar Exacutlvo deverá, no prazo da 90 (noventa 
dias) .ncamlnhar PrOlato de Lei ao Congresso' NaCional InstitUindo o 
Conselho Curador da AdminIStração dos Recursos das Cadernetas de 
Poupança 

Art 19 Na transferênCia a terceiros de direitos e obngaçOas 
decorrentes dos contratos de que trata esta Lei, aBra assegurado ao 
novo mutuáriO a manutençao das condições de prazo. Juros e plano de 
reajustamento. aproveItando-lhe as prestações antenormente pagas 

Art 20 Ficam dlspen .. das de registro, averl>açao ou 
arquIVamento no Registro de ImóveiS e no Registro da Tltu'los e 
Documentos as an.raç6es contratual' decorrentes de aplicação desta L., ' 

§ 1· Por ocaSião da comerCialização ficam 41spensadas 
todas as taxas de serviços cobradas pelas Instituições financladoras em 
contratos de finanCIamento de até 2 800 UPF (duas mil e oltocantas 
Unldadas Padrão d. Flnanaamento), em contratos aCima deste valor não 
podarao s.r cobradas taxas que ultrapassem a 10% (dez por cento) do 
valor total do financiamento 

§2' Para efeito de registro de oontratos de 
finanCIamento cuJo Imóvel tenha Sido avsllado em valot Inferior a 2 800 
UPF (duas mil e oItocentas Unidades Padrão de FinanCiamento) as taxas 
aplicadas não podem ultrapassar a 0,1 % (um declmo por canto) do valor 
do finanCiamento, aCIma desse valor a taxa nao podera ser suporlor a 
1,0% (um por cento) 

Art 21 A InstitUição financeira autonzada a operar no 
ãmblto do Slslema Financeiro da Habitação dave finanaar a venda de 
todas as unidades habitaCionais de empreendimento por .Ia finanCiadas 

§1' Após a qUltaçao do dáblto contralual do 
finanaamento, a Instituição financeira fica obrigada a finanCiar a v.nda 
das urudadas r.manescantes do empreendimento pala mesmo valor 
eslabelllCldo no contrato ' 

§20 O valor correspondente ao remanescente do 
6mpreendlmento nao podara ser retido por prazo supenor a 12(doz.) 
m •• es, durante o qual o valor será Ilbarado em parcelas Inmestrals, 
comgldas pelo Indica aplicado aos depóSito. em Caderneta' de 
Poupança 

M 22 O Poder executiVO e o Conselho Curador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço regulamentarAo a apllceção dos 
dlSPOSltlvos desta Lei, de acordo com as respecbvas competênCias, no 
prazo máximo de 30(tnnta) dIas a partir da data de sua pUDllcação 

Art 23 Contratos com. vaiara. de avaliação Infenor.s ou 
Iguais a 2 eoo UPF (duas mil e oltocantas Unidade. Padrào de 
Financiamento) somente poderão ser feito. scb a modalidade do Plano 
de EqUivalênCia Salarial. 

M 24 R .... lvado o disposto no artigo antenor, é 
facultado às parta. a contratação de plano. atlematlvos aos estipulados 
nasta Lei. para reajustamento dos encargos mensais de finanCiamentos 
concedido. no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação 

Art 25 Nos finanCiamentos concedidos aos adqUirentes da 
casa pr6pna, celebrados no âmnlto do Sistema Fmanc91ro da HabltaçAo, 
a taxa efetiva real de Juros será de, no mWClmo, 12% (doze por cento) ao 
ano, observado o disposto no Paragrafo, UOIço de? artigo 2.; r 

§1· - Compete ao Banco Central do BraSil estab.lecer a taxa 
de Juros, até o limite estabeleCido no caput d,ste artigO, em função da 
renda do mutuário, no caso dos finaf'lClamentos realizados com recursos 
de cadametas de poupança -.' ' • 

§ 2' Compete ao Conselho Curador do Fundo da 
Garantia do Tempo da Serviço estabalac.r a taxa da Juros, até o limite 
estabalecldo nO caput deste artigo, em função da renda do mutuário, 
para operações realizadas com recursos deste Fundo 

M 26 O Poder executiVO dará "",,pia dlvulgaçao das 
caract9l'lsUcas da cada Plano e as diferenças eXlstent.s .ntra ele. 

Art 27 Não se- aplicam os' dispoSitivos d.sta Lei aOs 
contratos em Vigor, aSSinados em data antenor a publlcaçAo desta Lei, 
salvo por acordo entre as partes 

Art 28 A cnláno das partes, os financiamentos das 
Unidades hablta<:ionals Vinculadas a empreendimentos CUjos contratos da 

.mpréstunõ para produção tenham Sido firmados com os agentes 
financelfos do Sistema FinanceirO da Habitação até 24 -de abnl de 1993, 
poderao 'ser contratado. com o. adquirentes final. nas condições 
vigentes antenormente a data da publicação desta Lei 

Parágrafo ÚnICO - Fica assegurado aos p4"omltentes 
compradores de unidades habitaCionaiS, CUjéls propostas de 
financiamento lenham Sido formalizadas Junto aos agentes financeiros do 
Sistema FinanceirO da HaDltação ale 24 de abnl de 1993, o direito de 
optar pela apllcaç.lo do disposto no c.put deste artigo 

M 29 As operações regidas por esta Lei nao t.rao 
cobartura do Fundo de Compensaçao de VanaçOas Salarlals-FCVS 

Art 30 Fica o Poder ExecutiVo autorizado a emitir titulas de 
longo prazo, sob a forma de colocação direta, por valor nao Infenor ao 
par, para pagamento das dIVidas da União com a Caixa EconOmIC3 
Federal, constitUi das ate a publicação desta Lei 
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Art 31 Ale a publicação da regulamenlação prevlsla nesla 
lei sera admitida a contratação de financiamentos habitacionaIs em 
conformidade com a legislação vigente ate 24 de abril de 1993 

Art 32 Admitida a ressalva do artigo 31 desta LeI, para os 
contratos realizados a partir de sua publlcaçào não se aplicam os 
diSPOSitivOS legais vigentes que a contrariam relativos à Indexação dos 
saldos devedores e reajustes de encargos dos financiamentos 
especIalmente aqueles constanfes da ler na 4 380, de 21 de agosto d~ 
1964 do Decrelo-Lel n' 19, de 30 de agoslo de 1966, do Decrelo-Lel n' 
2164, de 19 de selembro de 1964, da Lei n' 8004, de 14 de março de 
1990, e da Lei n' 8 100, de 05 de dezembro de 1990 

_ Ar! 33 Nas operações regidas por esla Lei nao se aplica a 
contnbulçao para o Fundo de Assistência Habllaclonal-FUNDAHB 

Parégrafo Unrco - A CaIxa Econõmrca Federal fiea 
desobngada a aportar recursos ao Fundo de ASSistência Habltaclonal_ 
FUNDAHB, revogando-se, para esse efello o dISposto no art 8· do 
Decreto-Lei n· 2164, de19 de selembro de 1!i64 

Ar! 34 

Ar! 35 
Esta ler entra em vigor na data de sua publicação 

Revogam·se as disposições em contrano. 

Sala das ComlssOss, em 

, presidente 

, relator 

REDAÇÃO DO VENCIDO 

Do Part'Cfr do Rtlator da Medida Provl16ria 
n- 32.3, de 26 de maio de 1993. 

Submeudo a VOlO o Parecer do Relator, Senador wn..sON MARTINS. 
fOI ele aprovado por unanlmldRde. ressalvados os Destaques apresentados aos artigos 18 
e 21 do Projeto de Lei de Conversio Postos em votaçl0. e rejeÍlado o Destaque ao 
artigo 21 e aprovado o De'itaque Supresslvo ao artigo 18 Em consequencll, fOI 
eliminado o artigo 18 do Projeto de le1 de Converslo. cUJa Redação passa a spr a 
scgulnte 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N' li, DE 1993 

Define planos de TeaJultamento dOI 
Incargos mensais I dos laldos dIVI­
dare. n08 contrato. de financiamento. 
habllKlonll. no Imblto do Sistema 
FInanceiro da Hablta~lo I dA outra. 
provld'ncla., 

o Congresso Nacional decreta: 

Art 1° Fica cnado o Plano de Comprometimento da 
Renda-PCR, como modalidade de reaJuslamento de conlrato de 
finanCiamento habitaCional, no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habllação 

Ar!. 2' Os contratos de flnarlClamento habllaClonaJ 
celebrados em conformidade com o Plano de Comprometimento da 
Renda estabelecerao percenlual de no máXimo 30% (tnnta por cenlo) da 
renda bruta do mutuáno destinado ao pagamento dos encargos mensais 

Parágrafo UnlCO Oefine·se como encargo mensal, para 
efeitos desla Lei, o total pago, mensaJmente, pelo beneflcláno de 
finanCiamento habitaCional e compreendendo a parcela de amor1lzaçAo e 
Juros, destinada ao resgate do finanCiamento concedido, acreSCida de 
seguros estipulados em contrato 

Ar! 3' O percentuel máximo referido no capul do artigo 2" 
corresponde a relação entre o valor do encargo mensal e a renda bruta 
do mutuáno no mês Imediatamente anterior 

Parágrafo Único. Ourante todo o curso do finanCiamento será 
admitido reajustar o valor do encargo mensal até o percentual maXlmo de 
comprometimento da renda estabelecido no contrato, Independentemente 
do percentual venflcado por ocaSIão da ceJebração do mesmo 

Art 4° O reajustamento dos encargos mensais nos 
conlratos regidos pelo Plano de Compromettmenlo da Renda lerá por 
base o mesmo Indlce e a mesma periodicidade de atualização do saldo 
devedor dos contratos mas B aplicação deste Indlce não podera reSultar 
em comprometimento de renda em percentual superior ao ma_Imo 
estabelecido no contrato 

§ 1 ° Sempre que o valor do novo encargo resultar em 
comprometimento da renda do mutuáriO em percentual superior ao 
estabelecido em contrato, a Instituição finanCladora, a pedido do 

mutuáriO, procedera à reVisão do seu valor, para adequar a relação 
e"cargo mensal/renda ao refendo percentual ma~lmo 

§ 2° As diferenças apuradas nas revisões dos encargos 
mensaiS serão atualizadas com base nos Indlces contratualmente 
definidos para reajuste do saldo devedor e compensados nos encargos 
mensaiS subsequentes 

§ 3' Não se apltca o disposto no § l' às s/luações em 
que o comprometimento da renda em percentual superior ao máXimo 
estabeleCido no contrato tenha se verificado em razão da redução da 
renda ou por alteração na composição da renda familiar, InclUSive em 
decorrênCia da exclusão de um ou mais coadqulrentes 

§ 4' Nas slluações de que Irala o parágrafo anlerlor, fica 
assegurado ao mutuarlo o direito de renegociar as condições de 
amortização, buscando adequar novo comprometimento de renda ao 
percentual maxlmo estabeleCido no contrato, mediante a dllaçao do prazo 
de IIqúldação do finanCiamento. observado o prazo máXimo estabelecido 
em contrato e demaIS condições pactuadas 

§ 5° Nos casos em que for verificada a InsufiCiênCia de 
amortização aphca·se o estabeleCido no artigo 12 desta Lei" 

Ar! 5' Os conlralos celebrados após a data de publtcação 
desta Lei, em confonT1ldade com o Plano de EqUivalênCia Salarlal-PES, 
serlo regidos pelo disposto nesta Lei 

Art 6° Não é permitido às InstitUições financladoras 
aplicarem quaisquer diSpOSitivos de reajuste de encargos mensais do 
Plano de Eqúlvaléncla Salarial nos contraias regidos pelo Plano de 
Comprometimento da Renda, vedada a alteraçao de Plano no curso do 
finanCiamento, salvo por acordo entre as partes 

Art 7' No Plano de EqUivalênCia Salarial o encargo 
mensal compreende. alem da composição definida no Paragrafo Único do 
art 2- desta Lei, o CoefiCiente de EqUiparação Salanal·CES, que sara 
reajustado no mesmo percentual e na mesma periodiCidade dos 
eumentos salanals da categoria profiSSional do mutuáno, aplicável no 
mês subseqüente ao de competênCla do aumento salanal 

§1° Ocorrendo reajustes salanals diferenciados para' 
uma mesma categona profiSSional, para efeito do disposto no caput 
desle artigo, a InslllUlção credora deverã ullllzar o maior dos Indlces de 
reajustes Informados 

§2' Na hipótese da Ins~tulção credora não ser 
Informada dos indlces de reaJusles salanals aplicados à calegena 
profiSSional do mutuáriO, ullhza·se reajustes em consonânCia com o 
mesmo Indica e a mesma penodlcldade de atuallzaçAo do saldo devedor 
dos contratos 

§ 3' É vedada a aplicação de reaJusles aos encargos 
mensais Infenores ao menor dos Indicas de correçAo aplicados à 
categoria profiSSional do mutuáno ' 

§ 4' O reaJusl" do encargo mensal de contraias de 
finanCIamentos firmados no Plano de EqU/valên~a Salsflal com'mutuarlos 
pertencentes à categona profiSSional sem data base determinada ou que 
exerçam atiVidade sem Vinculo empregatrclo, será efetuado com base no 
maior Indlce definido pela Polllica Salanal para categonas cem data base 
no mês de maiO, ou quando Inexistente pelo mesmo indica adotado para 
a correção do saldo devedor 

Ar! 8· É facullado ao muluãrlo recorrer da aplicação do 
disposto no artIgo antenor, apresentando documentação comprobatóna 
de vanação de rendImentos, para a efetiva correção dos reajustes, 
devendo ser conSIderado como vanação de rendimentos todos os 
aumentos que, a qualquer titulo, Impliquem em elevação da renda brula 
do adqulrenle, decorrente do vinculo empregatíClo ou aposentadona 

Ar!. 9', É aulonzado o Poder executivo adolar política de 
SUbSidiO temporáriO, pessoal e Intransfenvel, destinado a famlllas de 
baIXa renda, CUia flnanclamenlo não ullrapas .. o vaiar de 2 500 UPF 
(duas mil e qUlnhenlas Unidades Padrão de FlnanClamenlo) pa'a Imóvel 
cUJa avaliação não ultrapasse a 2 800 UPF (duas mil e oitocentas 
Unidades Padrão de FinanCiamento), desde que eXistam recursos 
orçamentanos especlficos 

Art 10 O percentual mPlmo de comprometimento de renda 
do mutuáriO nos contratos regidos pelo Plano de EqUivalênCia Salanal, 
correspondente á relação entre o valor do encargo mensal e a fenda 
bruta do mutuáno venficada no mês Imediatamente antenor, não poderá 
ser lupenar a 30% (Irlnla por cenlo) 

§ l' Não se apllce o dlsposlo no c.pul deste artigo às 
sltuaçéles em que o comprometlmenlo da renda em percenlual supenor 
ao máXimo estabeleCido no contrato tenha se verificado em razão da 
redução da renda ou por alleração na composição da renda familiar, 
InclUSive em decorrênCia da excluslo de um ou mais coadqulrentes 

§ 2' Nas situações de que traia o parágrafó antenor, fica 
assegurado ao mutuáno o direito de renegociar as condições de" 
amor1lzação, buscando adequar novo comprometimento de renda ao 
percenlual máXimo estabelecido no contrato, medlanle a dilação do prazo 
de liqUidação do finanClamenlo, observado o prazo máximo estabelecido 
em contrato e demais condlçOes pactuadas " 

Art. 11 Em todo o curso do finanCIamento contratado sob O 
Plano de EqUivalênCia Salarial, será admitIdo reajustar o valor do 
encargo mensal ate o percentual máXimo de comprometimento de renda 
estabeleCido no contrato, Independentemente do percentual venficado 
por ocaslAo de sua assinatura 

Art 12 Nos conlralOs regidos por esta Lei a Inslllulção 
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credora IT1anlerà demonstrativo da evolução do saldo devedor do 
fll,anClamen~o- C ser ..,'t"'a'\do o valor das quotas mensaiS de amortização 
::arculadas em va'l)r s .. f,ciente a extinção da dIvida em prazo contratado. 
~eu~u~~~o as Quotas Il"ensalS de amortlzaç~o efetivamente pagas pejo 

§1· E .. enluals diferenças e(ltre o valor das quotas 
mensais de amortização refendas no caput deste artigo serao apuradas 
a cada 12(dozel meses ad'mltlnao-se lJm prazo menor para a pnrne1ra 
8ouração, prccede"oo-se se necessarra ao recalcu!o dos encargos 
mensais observados os segt...rntes enterros e procedimentos 

a) verificada a Insuficiência de amortização o encargo mensal 
sera recalculado com base /"Ia saldo devedor atualizado mantida a taxa 
de Juros e demaiS acessor os conlraluarrrenle estabelecidos e dllatando­
se o prazo se necessano para acequar o encargo mensal ao percentual 
maxlmo estipulado no contrato observado o prazo maxlmo aplicado ao 
contrato 

b) se ap6s o recalculo a quota 1e amortização se mantiver em 
nlvef Infenor a necessana extrnção da dlvlaa, a diferença entre o 
montante necessarra para a extinção da mesma e o montante 
efetivamente pago pelo mutuar,o a çartlr do primeIro lT"és do ultimo 
recalculo atualizada pelos mesmos Indlces aplicados ao saldo devedor e 
acreSCida de Juros contratuais, sera oaga escalonadamente ate o final 
do contrato, alternativamente 

1 por pagamento efetivado diretamente pelo mutuarro, 

este fim ou2 per seguro especialmente contratado pelo mutuano para 

3 por reservas COl1stltuldas j:ela ccntnbulção voluntarra de 
mutuarlos administradas pela mstltulção flnancladora, e relativas as 
respectIVas operações de finanCiamento habitaCional 

§2° O prazo ae 12(10ze) meses refendo no paragrafo 
anterior poderá no curso do corwato ser alterado por acordo entre as 
partes 

Art 13 Não será Imputada qualqt..er penalidade ao 
mutuano que paralisar o pagamento de encargos mensaIs desde que, 
tendo requerido a InstltulçaO flnanCladora a reVisão dos encargos 
mensaiS, com a juntada dos comprovantes das variações da renda não 
tenha recebido resposta formal apos decorrrdos 60 (sessenta) dias da 
data de protocoirzação do requerimento 

Art 14 Os saldos devedores dos finanCIamentos de que 
trata esta Lei serão atualizados monetariamente na mesma periodicIdade 
e pelOS mesmos rndlces utilizados para a atualização 

1- das contas vrnculadas do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, Quando a operação for lastreada com recursos do refendo 
Fundo, e 

11- dos deposltos em caderneta poupança correspondentes 
ao dIa da aSSinatura do contrato, nos demaiS casos 

Ar! 15 O rncrso IV do artrgo 90 da Lar B 036, de 11 de ma,"o 
de 1990 passa a tar a segurnte redaçao' • 

"Ar! 90 
1-

JI­
JII-
IV- prazo máXImo de 30(trrnta) anos 

- . 

Art 16 O percentual máXimo refendo nos artigos 2° e 10 
poderá ser escalonada, em função da renda do adqUirente, pelo 
Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas 
operações lastreadas com recursos deste Fundo 

Art 17 O MinistériO da Fazenda, atraves dos orgãos 
propnos, fara, no prazo de 120(cento e vinte dias} dIas, a ievlsão e 
atualIzação do calculo atuarial do valor dos prêmiOS do seguro 
habrtacronal 

Ar! 18 Nas operaçOes regrdas por esta Ler nao se aplica a 
contrrburçao para o Fundo de Assrstêncra Habrtacronal-FUNDAHB 

Paragrafo Unlco A Caixa Econômica Federal fica desobngada 
a aportar recursos ao Fundo de ASSistênCia Habltaclonal-FUNDAH, 
revogando-se, para esso efeito, o disposto no art 8- do Decreto-Lei n-
2164, de 19 da setembro de 1964 

Art 19 Na transferência a terceiros de direitos e cbrrga~ões 
decorrentes dos contratos de que trata esta Lei, aera assegurado ao 
novo mutuarro a manutenção das condlçees de prazo, juros e plano de 
reajustamento, aproveitando-lhe as prestações antenormente pagas 

Art 20 Ficam dispensadas de registro, averbação ou 
arquivamento no Registro de Imovels e no Registro da Tllulos a 
Documentos as alterações contratuais decorrentes da aplicação desta 

Lei 
§ 1 ° Por ocaSião da comercialização ficam dispensadas 

todas as taxas de serviços cobradas pelas Inst~tulçOes financladoras em 
contratos d. financramento de ate 2 800 U?F (duas mil e oitocentas 
Unrdades Padrão de FinanCiamento), em contratos aCima deste valor MO 
poderão ser cobradas taxas que ultrapassem a 10% (dez porcento) do 
valor total do fInanCiamento 

§2- Para efeito de registro de contratos de 
finanCiamento cUJo Im6vel tenha SIdo avaliado em valor Infarror a 2 800 
UPF (duas mil e oitocentas UnIdades Padrão de FinanCIamento) as taxas 
aplicadas não podem ultrapassar a 0,1% (um declmo por cento) do valor 
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do finanCiamento aCima desse valor a taxa não podera ser superior a 
1,0% (um por cento\ 

Art 21 A rnstltulçãO financeira at..torrzada a operar no 
âmbito do Sistema FinanceIro da Habitação deve finanCIar a venda de 
todas as unidades habrlaClonals de empraendlmento por ela financIadas 

§ 1 o Acos a QUltaçêo do debito contratual do 
finanCIamento a instItUIção flrancelra f ta obngada a finanCIar a venda 
das unidades remanescentes do errpreendlmenlo pelo mesmo valor 
estabeleCido no contrato 

§2° O valor correspondente ao remanescente do 
empreendimento não pOdera sar retido por prazo superror a 12(doze) 
meses, durante o qual o valor sera Irberado em parcelas tnmestrals 
comgldas pelo Indlce aplicado aos depOSitas em Caderneta de 

I Poupança 
Art 22 O Poder Executivo e o Conselho Curador do Fundo 

de Garantia do Tempo de Sacvlço regulamentaréo a aplrcaçao dos 
diSpOSitiVOS desta lei d2 acordo com as respectIvas competênCias no 
prazo maxlmo de 3C(tnnta} dias a partir da data de sua publicação 

Art 23 Contratos com valores de avaliação Inferrores ou 
Iguais a 2800 U?F (duas rrul e oitocentas Unidades Padrão de 
FinanCiamento) somente podar~o ser feitos sob a modalrdade do Plano 
de EqUivalênCia Salarial 

Art 24 Ressalvado o disposto no artIgo antenor, é 
facultado as partes a contratação de plar'lOs alternativos aos estipulados 
resta LeI para reaJustarrento dos encargos rrensals de finanCiamentos 
concedidos no ãmblto do Sistema Financeiro da Habitação 

Art 25 Nos fInanCIamentos concedidos aos adqurrentes da 
casa proprra celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da HabltàçãO, 
a taxa efetiva real de Juros sera d~, PO máXimo, 12% (doze por cento) ao 
ano, observado o dlSpoStO no Paragrafo Unlco do artlq'o 2-

§1° - Compele ao 8arco Central do BraSil estabelecer a taxa 
de Jt..ros, ate o Irmlte estabeleCido no csput deste artIgo em função da 
renda do mutuarro no caso dos f'(\anClamentos realizados com recursos 
de caderratas de poupança 

§ 2· Ccm~.le ao Ccnselho Curador do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço estabe'ecer a taxa de Juros até a Irmlt9 
estabe:- "O no caput deste artIgo em função da renda do mutuarro, 
para o~r.· ;ões realizadas com recursos deste Fundo 

Art 26 O Poder ExecutiVo dara ampla divulgação das 
caracterrstlcas de cada Plano e as dlfersf'lças eXistentes entre eles 

Art 27 N.1o se apJrcam os diSpOSitiVOS desta leI aos 
contratos em vigor assH"1ados em data anterror a pubhca~o desta Lei, 
salvo por acordo entre as partes 

Art 28 A cntano das partes, os finar,clamentos das 
t.,rnldades t'labltaclanals Vinculadas a empreendlrrentos cUJos contratos de 
emprestlmo para produção tenham Sido fIrmados com os agentes 

, financerro~ d,o Sistema Financeiro da Habitação ate 24 de abrrl de 1993, 
poderão ser contratados com os adqulfentes finaiS nas condições 
~vlgantes anteriormente à data rI~ nubhcacão d2sta Lei 

Paragrafo Unlco - Fica assegurado aos promItentes 
compradores de unidades habltaclOl"alS cUjas propostas da 
finanCiamento tenham Sido formalizadas junto aos agentes financeiros do 
Sistema Financeiro da Habitação ate 24 de abrrl de 1993, o direito de 
optar pela apl1caçao do disposto no caput desta artigo 

, Art 29 As operações regidas por esta Lei não terão 
cobartura do FundO de Compensação da Varraçõ3s Salarrals-FCVS 

Art 30 Fica o Poder ExGCutlvO autorrzado a emltrr titulas de 
longo prazo. sob a forma da colocaçao direta, por valor nao Infertor ao 
par para pagamento das dIVIdas da Umão com a CaIxa Econômica 
Fedaral, constltuldas ats a publlcaçAo desta lei 

M 31 Ate a publIcação da regulamentação prevista r.esta 
lal sara admitida a contrataçAo de finanCiamentos haoltaclorals em 
conform,dade com a leglslaçAo vigente ate 24 de sorri de 1993 

Art 32 Admitida a ressalva do artigo 27 desta Lei, para os 
contratos realrzados a partir de sua pub!lcação não se aplIcam os 
dlSpOSlhvos legaIS vigentes que a contranam relativos à Indexaçao dos 
saldos devedores e reaj.Jstes de encargos dos finanCiamentos, 
espeCialmente aqueles constantes da lei nO 4 380, da 21 de agosto de 
1964, do Decreto-Lal nO 19. de 30 da agosto de 1S6ô, do Decreto-Lei nO 
2164, de 19 de setembro da 1984, da Lei n° a 004 de 14 de março de 
1990, e da Ler nO 8 100 de 05 de dezembro de 1990 

Art 33 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 34 Ravogam-se as dlsposJçõas em contráriO 

SaladasComlss6es,em 03 de Junho de 1 99l 

s.nadO?~~~dvf!v:rft:-,p~9srdente 
, /,........... - , /' 

Deputado ~S"Cc ~nf'lo Senador :';:':'50:1 .!ARTINS --...:;> ,reJátor 
/ 

DcP(J.' do JOSe c'!!!'~STO C~R, \ ' .( :,', 
u U(o ~~r. /, c.?uta~':,l'iOl~OO C~RRr:;-

êe, u .dr,/"./.~l ,R ~ '*"=~ 
f.,' Senad r L IR 't;ÀA~!. (. _.2 ' 

1:;~~tp~SON ~1ATA I 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 27' SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE JUNHO 
DE 1993 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO ELIAS MURAD - Regozijo de,S. 
Ex' com a proposta de criação do Dia Mundial do Diabetes, 
patrocinada pela Organização Mundial de Saúde. 

DEPUTADO ADYLSONMOTTA-Faltade anún­
cio prévio da realização da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Sr. Adil­
son Motta, relativamente à comunicação enviada à Câmara 
dos Deputados, na manhã de hoje, dando ciência da convo­
ca~o e horário da presente sessão. 

1.2.2 - Questão de Ordem 

Levantada pelo Sr. Hélio Bicudo, e acolhido pela Pre­
sidência , sobre a inexistência de quorum para o prossegui­
mento da presente sessão. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DE COMISSÃO 

Ata da 27a Sessão Conjunta, em 9 de junho de 1993 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

As 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Aluízio 
Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Antônio Mariz _ Aureo Mello _ Bello 
Parga _ Beni Veras _ Carlos Patrocínio _ César Dias _ Chagas 
Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ Eduardo 
Suplicy _ Elcio Álvares _ Epitácio Cafeteira _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata_ Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Hydekel 
Freitas _ Iram Saraiva_ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ 
João França _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _José Paulo 
Bisol _ José Richa_ José Sarney _ Júnia Marise _ Jutahy 
Magalhães _ Lourival Baptista _ Luiz Alberto Oliveira _ Magno 
Bacelar _ Márcio Lacerda _ Marco Maciel _ Marluce Pinto _ 
Mauro Benevides _ Meira Filho Moisés Abrão Nelson 
Carneiro _ Ney Maranhão_ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy 
Bacelar _ Valmir Campelo. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

RORAIMA 

ALCESTE ALMEIDA 
AVENIR ROSA 
FRANCISCO RODRIGUES 
JOAO FAGUNDES 
JULIO CABRAL 
LUCIANO CASTRO 
MARCELO LUZ 
RUBEN BENTO 

BLOCO 
PDC 
BLOCO 
PMDB 
PP 
PDS 
PP 
BLOCO 

AMAPA 

AROLDO GOES 
ERALDO TRINDADE 
GILVAM BORGES 
LOURIVAL FREITAS 
VALDENOR GUEDES 

PARA' 
ELIEL RODRIGUES 
GERSON PERES 
GIOVANNI QUEIROZ . 
HERMINIO CALVINHO 
HILARIO COIMBRA 
MARIO CHERMONT 
MARIO MARTINS 
OSVALDO MELO 
PAULO ROCHA 
PAULO TITAN 
SOCORRO GOMES 
VALDIR GANZER 

AMAZONAS 
EULER RIBEIRO 
EZIO FERREIRA 
JOAO THOME 
JOSE DUTRA 
PAUDERNEY AVELINO 
RICARDO MORAES 

RONDONIA 

ANTONIO MORIMOTO 

PDT 
PDS 
PMDB 
PT 
PP 

PMDB 
PDS 
PDT 
PMDB 
BLOCO 
PP 
PMDB 
PDS 
PT 
PMDB 
PCdoB 
PT 

'PMDB 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
BLOCO 
PT 

PDS 
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CARLOS CAMURCA PP PAES LANDIM BLOCO 
EDISON FIDELIS BLOCO PAULO SILVA PSDB 
MAURICIO CALIXTO BLOCO 
NOBEL MOURA PP RIO GRANDE DO NORTE 
PASCOAL NOVAES BLOCO 
RAQUEL CANDIDO BLOCO FLAVIO ROCHA PL 

ACRE PARAIBA 

ADELAIDE NERI PMDB IVANDRO CUNHA LIMA PMDB 
CELIA MENDES PDS JOSE MARANHAO PMDB 
JOAO MAIA PP RIVALDO MEDEIROS BLOCO 
JOAO TOTA PDS VITAL DO REGO PDT 
MAURI SERGIO PMDB 
ZILA BEZERRA PMDB PERNAMBUCO 

TOCANTINS ALVARO RIBEIRO PSB 
FERNANDO LYRA PDT 

DARCI COELHO BLOCO GUSTAVO KRAUSE BLOCO 
DERVAL DE PAIVA PMDB INOCENCIO OLIVEIRA BLOCO 
HAGABUS ARAUJO PMDB JOSE CARLOS VASCONCELLOS PRN 
LEOMAR QUINTANILHA PDC JOSE JORGE BLOCO 
OSVALDO REIS PP JOSE MENDONCA BEZERRA BLOCO 
PAULO MOURAO PDS LUIZ PIAUHYLINO PSB 

MAURILIO FERREIRA LIMA PMDB 
MARANHAO MAVlAEL CAVALCANTI PRN 

NILSON GIBSON PMDB 
CID CARVALHO PMDB PEDRO CORREA BLOCO 
COSTA FERREIRA PP RICARDO FIUZA BLOCO 
HAROLDO SABOIA PT ROBERTO FRANCA PSB 
JAYME SANTANA PSDB ROBERTO FREIRE PCB 
JOAO RODOLFO PDS ROBERTO MAGALHAES BLOCO 
JOSE BURNETT BLOCO SALATIEL CARVALHO PP 
JOSE REINALDO BLOCO WILSON CAMPOS PMDB 
NAN SOUZA PP 
PEDRO NOVAIS PDC ALAGOAS 
SARNEY FILHO BLOCO 

JOSE THOMAZ NONO PMDB 
CEARA MENDONCA NETO PDT 

VITORIO MALTA PDS 
AECIO DE BORBA PDS 
ARIOSTO HOLANDA PSB SERGIPE 
CARLOS VIRGILIO PDS 
CESAR CALS NETO PSD DJENAL GONCALVES PDS 
EDSON SILVA PDT JOSE TELES PDS 
ERNANI VIANA I PP 
GONZAGA MOTA PMDB BAHIA 
JOSE LINHARES PP 
MORONI TORGAN PSDB ALCIDES MODESTO PT 
SERGIO MACHADO PSDB AROLDO CEDRAZ BLOCO 
UBIRATAN AGUIAR PMDB BENITO GAMA BLOCO 
VICENTE FIALHO BLOCO BERALOO BOAVENTURA S/P 

CLOVIS ASSIS S/P 
PIAUI GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB 

GENEBALDO CORREIA PMDB" 
FELIPE MENDES PDS HAROLDO LIMA PCdoB 
JOAO HENRIQUE PMDB JABES RIBEIRO PSDB 
MY.RILO REZENDE PMDB JAQUES WAGNER PT 
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JOAO ALMEIDA PMDB EDESIO FRIAS PDT 
JONIVAL LUCAS PDC FRANCISCO SILVA PP 
JORGE KHOURY BLOCO JAIR BOLSONARO PDC 
JOSE LOURENCO PDS JANDIRA FEGHALI PCdoB 
LUIS EDUARDO BLOCO JOSE VICENTE BRIZOLA PDT 
MARCOS MEDRADO PDC JUNOT ABI-RAMIA PDT 
NESTOR DUARTE PMDB LAERTE BASTOS PDT 
PEDRO IRUJO PMDB MARCIA CIBILIS VIANA PDT 
PRISCO VIANA PDS MARINO CLINGER PDT 
SERGIO BRITO PDC MIRO TEIXEIRA PDT 
SERGIO GAUDENZI S/p NELSON BORNIER PL 
UBALDO DANTAS PSDB PAULO RAMOS PDT 
ULDURICO PINTO PSB ROBERTO CAMPOS PDS 

SERGIO AROUCA PCB 
MINAS GERAIS SERGIO CURY PDT 

VIVALDO BARBOSA PDT 
AGOSTINHO VALENTE PT VLADIMIR PALMEIRA PT 
ALVARO PEREIRA PSDB 
ANNIBAL TEIXEIRA BLOCO 
ARACELY DE PAULA BLOCO SAO PAULO 
ARMANDO COSTA PMDB 
CAMILO MACHADO BLOCO ALBERTO HADDAD PP 
EDINHO FERRAMENTA PT ALDO REBELO PCdoB 
ELIAS MURAD PSDB ALOIZIO MERCADANTE PT 
FERNANDO DINIZ PMDB CHAFIC FARHAT PDS. 
GENESIO BERNARDINO PMDB CHICO AMARAL PMDB 
GETULIO NEIVA PL CUNHA BUENO PDS 
HUMBERTO SOUTO BLOCO DIOGO NOMORA PL 
JOAO PAULO PT EDUARDO JORGE PT 
JOSE ALDO BLOCO ERNESTO GRADELLA S/P 
MARIO DE OLIVEIRA PP EUCLYDES MELLO BLOCO 
ODELMO LEAO PRN GERALDO ALCKMIN FILHO PSDB 
OSMANIO PEREIRA PSDB HELIO BICUDO PT 
PAULO ROMANO BLOCO JOSE DIRCEU PT 
PEDRO TASSIS PMDB JOSE GENOINO PT 
RONALDO PERIM PMDB JOSE SERRA PSDB 
SERGIO MIRANDA PCdoB LIBERATO CABOCLO PDT 
SERGIO NAYA PMDB LUIZ GUSHIKEN PT 
TARCISIO DELGADO PMDB LUIZ MAXIMO PSDB 
TILDEN SANTIAGO PT MARCELINO ROMANO MACHADO PDS 
WAGNER DO NASCIMENTO BLOCO MAURICIO NAJAR PDS 
WILSON CUNHA BLOCO NELSON MARQUEZELLI BLOCO 
ZAIRE REZENDE PMDB PAULO LIMA BLOCO 

ROBSON TOMA PL 
ESPIRITO SANTO TUGA ANGERAMI PSDB 

VADAO GOMES PP 
ETEVALDA GRASSI DE MENEZES BLOCO VALDEMAR COSTA NETO PL 
HELVECIO CASTELLO PSDB 
JORIO DE BARROS PMDB 
NILTON BAIANO PMDB MATO GROSSO 
RITA CAMATA PMDB 

AUGUSTINHO FREITAS BLOCO 
RIO DE JANEIRO ITSUO TAKAYAMA BLOCO 

JOAO TEIXEIRA PL 
AMARAL NETTO PDS JONAS PINHEIRO BLOCO 
BENEDITA DA SILVA PT JOSE AUGUSTO CURVO PMDB 
-CARLOS LUPI PDT RICARDO CORREA PL 
CYRO GARCIA PT RODRIGUES PALMA BLOCO 
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DISTRITO FEDERAL 

AUGUSTO CARVALHO 
CHICO VIGILANTE 
JOFRAN FREJAT 
MARIA LAURA 
OSORIO ADRIANO 
PAULO OCTAVIO 

GOlAS 

ANTONIO FALEIROS 
DELIO BRAZ 
HALEY MARGON 
JOAO NATAL 
LAZARO BARBOSA 
LUCIA VANIA 
LUIZ SOYER 
MARIA VALADAO 
MAURO BORGES 
PAULO MANDARINO 
PEDRO ABRAO 
ROBERTO BALESTRA 
VILMAR ROCHA 
VIRMONDES CRUVINEL 
ZE GOMES DA ROCHA 

MATO GROSSO DO SUL 

ELISIO CURVO 
FLAVIO DERZI 
MARILU GUIMARAES 
VALTER PEREIRA 

PARANA 

ANTONIO UENO 
BASILIO VILLANI 
DELCINO TAVARES 
DENI SCHWARTZ 
ELIO DALLA-VECCHIA 
FLAVIO ARNS 
JOSE FELINTO 
LUIZ CARLOS HAULY 
MAX ROSENMANN 
MUNHOZ DA ROCHA 
PAULO BERNARDO 
PEDRO TONELLI 
REINHOLD STEPHANES 
RENATO JOHNSSON 
WERNER WANDERER 
WILSON MOREIRA 

ANGELA AMIN 
HUGO BIEHL 
NELSON MORRO 

SANTA CATARINA 

PCB 
PT 
BLOCO 
PT 
BLOCO 
BLOCO 

PSDB 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PP 
PMDB 
PDS 
PP 
PDC 
PP 
PDC 
BLOCO 
PMDB 
BLOCO 

BLOCO 
PP 
BLOCO 
PMDB 

BLOCO 
PDS 
PP 
PSDB 
PDT 
PSDB 
PP 
PP 
PDT 
PSDB 
PT 
PT 
BLOCO 
PP 
BLOCO 
PSDB 

PDS 
PDS 
BLOCO 

ORLANDO PACHECO 
VALDIR COLATTO 

RIO GRANDE DO SUL 

ADAO PRETTO 
ADROALDO STRECK 
ADYLSON MOTTA 
ALDO PINTO 
EDSON MENEZES SILVA 
FETTER JUNIOR 
HlLARIO BRAUN 
IBSEN PINHEIRO 
IVO MAINARDI 
JOAO DE DEUS ANTUNES 
JORGE UEQUED 
LUIS ROBERTO PONTE 
MENDES RIBEIRO 
NELSON JOBIM 
NELSON PROENCA 
ODACIR KLEIN 
PAULO PAIM 
VALDOMIRO LIMA 
WALDOMIRO FIORAVANTE 

BLOCO 
PMDB 

PT 
PSDB 
PDS 
PDT 
PCdoB 
PDS 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PDS 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 

'1?MDB 
PT 
PDT 
PT 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As listas 
de pn:sença acusam o comparecimento de 54 Srs. Senadores 
e 279 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. -' 
Há oradores inscritos para '0 período de Breves Comu-

nicações. . 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Elias Murad. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, 
a Organização Mudial de Saúde e a International un Federa­
tion instruíram 27 de junho comO-6 Dia Mundial do Diabetes, 
data que no Brasil foi oficializada pela Portaria 895/GM-MS, 
publicada no Diário oficial da União de 21 de junho de 1991. 

Evidentemente, a data não se destina a uma comemo­
ração, mas a um trabalho de conscientização sobre o que 
é a diabetes, sua gravidade, sua disseminação, suas causas 
e conseqüências e sobre os procedimentos adequados à sua 
prevenção ou tratamento. 

Se considerarmos, que, de acordo com dados do "Estudo 
Multicêntrico sobre a Prevalência do Diabétes no Brasil", 
existem hoje, em nossa terra, cerca de 4,5 milhões de diabé­
ticos e 3,5 milhões de pessoas com intolerância à glicose e 
com forte propensão a desenvolver o djabetes, saberemos 
então por que esse trabalho de conscientização é importante. 

"A Diabetes MeUitus é hoje considerado uma das princi­
pais doenças crônicas que afetam o homem moderno", afirma 
a Dr' Laurenice Pereira Lima, gerente do Programa Nacional 
de Educação e Controle da Diabetes, do Ministério da Saúde. 
"Apesar de ter sido descrito desde, a Antigüidade, ainda não 
se tem cura para essa disfunção. E um distúrbio metabólico 
bastante comum que acomete ricos e pobres, crianças, jovens 
e adultos, em todos os lugares do mundo" . 

Constituiu, pois, um verdadeiro problema de saúde mun­
dial, tanto para os países desenvolvidos como para aqueles 
em desenvolvimento. E o mais grave é que o problema vem 
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aumentando consideravelmente em decorrência de fatores. 
como mudanças no estilo de vida, sedentarismo, vícios de 
urbanização, hábitos alimentares inadequados. stress provo­
cado pela agitação das grandes cidades e vários outros. 

Um dos fatores que mais contribuem para o crescimento 
do índice de diabéticos é a falsa noção. comumente dissemi­
nada, do que o diabetes é uma doença de caráter unicamente 
hereditáno. É importante saber que existem vários tipos de 
diabetes e que muitos deles são adquiridos geralmente por 
volta dos quarenta anos, sem que haja quaisquer antecedentes 
familiares. 

A vida sedentária. ou seja, a falta de exercícios físicos 
de forma regular, obesidade (principalmente do tipo abdomi­
nal), alimentação rica em doces, massas e gorduras, alcoo­
lismo, hipertensão arterial são características comuns à grande 
parte da população urbana e fatores que favorecem o risco 
de aparecimento do diabetes. 

As consequências do diabetes, quando inadequadamente 
tratado, vão desde a perda de peso. fraqueza e cansaço até 
um sério comprometimento das artérias grandes e pequenas, 
o que pode afetar os olhos, os rins. o coração e até o sistema 
nervoso e ser o causador de cegueira. acidentes vascular cere­
bral, infarto do miocárdio, insuficiência renal grave e várias 
outras complicações, muitas delas fatais. 

Em maio de 1989, a Organização Mundial de Saúde em 
sua 24" Assembléia Geral, propôs aos países-membros que 
desenvolvessem atividades que enfocassem a prevenção e o 
controle da diabetes, pois, à falta de um tratamento curativQ 
a única possibilidade que nos resta é desenvolver uma política 
de conscientização e de assistência multiprofissional que envol­
va, pelo menos: 

- o conhecimento do funcionamento do organismo e 
da ação da diabetes sobre ele; 

- aceitação do tratamento, pois a diabetes exige constan­
cia e disciplina para seguir a dieta adequada e usár regular­
mente os medicamentos necessários; 

- planejamento alimentar diário; 
- prática regular de exercícios físicos. 
Sr. Presidente, acredito que, pelo exposto, fica justificada 

a escolha de uma data específica para fazer convergir as preo­
cupações de todos a respeito de um mal que atinge tantas 
pessoas e que, em grande número de casos, poderia ser evitado 
apenas com a prática de hábitos de vida mais saudáveis. Acre­
dito também ser dever desta Casa contribuir para que o Pro­
grama Nacional de Educação e Controle da Diabetes desen­
volvido pelo Ministério da Saúde obtenha os melhores resul­
tados. 

Este é o sentido de minha fala. 

O Sr. Adylson Motta - SI. Presidente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Sem revisão 
do orador.) - SI. Presidente, embora esteja afixado na entra­
da do Edifício do Congresso Nacional horário desta sessão 
conjunta quero dizer a V. Ex' - e hoje presidi a sessão 
da Câmara dos Deputados praticamente durante toda a tarde 
- que a Mesa daquela Casa não recebeu qualquer comunicado 
de que esta sessão se realizaria. Muitos Deputados, ou quase 
a totalidade deles, viajaram exatamente porque não foi comu; 
nicado no plenário da Câmara que haveria esta sessão do 
Congresso. 

Faço esse registro até para salvaguardar os meus colegas 
que viajaram sem saber que hav~ria a reunião que ora se 
realiza. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Registro 
a comunicação de V. Ex", mas informo que eu mesmo, aten­
dendo à solicitação da Dr" Sara Figueiredo, assinei a comuni­
cação de que haveria esta reunião. Lamento que ela não tenha 
chegado a V. Ex" 

Mas fica registrado o esclarecimento de V. Ex' Em outras 
oportunidades, tomaremos maior cuidado nessa questão da 
comunicação. 

O SR. ADYLSON MOTTA - Sr. Presidente, louvo-me 
na palavra de V. Ex" Houve uma falha realmente, porque 
perguntei ao funcionário que assessora a Mesa, mas até a 
hora do encerramento não nos tinha chegado qualquer comu­
nicação a este respeito. Quero tamb_ém fazer este registro. 

O Sr. Hélio Bicudo - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem 
V. Ex· a palavra. 

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em face da evidente falta de número 
de Deputados e Senadores para a realização desta sessão, 
requeiro a V. Ex., nos termos do art. 29, § 2°, do Regimento 
Comum, o encerramento dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em face 
da questão de ordem levantada por V. Ex' e das considerações 
aduzidas pelo nobre Deputado Adylson Motta, encerro a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 10 minutos). 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n° 2, de 1992-CN, 
destinada a "Examinar a situação do setor farmacêu­
tico" . 

ATA DA 3' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE MAIO DE 1993 

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e noventa e três, às dezesseis horas, na Sala 3 
da Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores: Carlos Patrocínio (Presidente), Almir Gabriel, Depu­
tados Gonzaga Mota, Mário Chermont, Chafic Farhat, Jofran 
Frejat, Ubaldo Dantas, Clóvis Assis e Laire Rosado reúne-s~ 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a "exa­
minar a situação do setor farmacêutico". Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara aberto os trabalhos 
e convida o Depoente Dr. Roberto Gabriel Do'tningos Chabo, 
Secretário Nacional de Vigilância Sanitária, para toma{assen­
to à mesa. A seguir, solicita ao Depoente que preste o jura­
mento de praxe. Com a palavra o DI. Roberto Chabo, inicia 
sua esplanação abordando sobre o tema "Assistência Farma­
cêutica no Brasil, dimensões, principais problemas e causas 
e responsabilidades". Prosseguindo, passa-se à fase interpe­
latória quando usam da palavra, pela ordem, os Senhores: 
Jofran Frejat, Senador Almir Gabriel, Deputados Clóvis As­
sis, Ubaldo Dantas, Mário Chermont e Gonzaga M6ta. Finali-
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zando, o Senhor Presidente convoca reunião a realizar-se no 
próximo dia 8 de junho, quando, na oportunidade, serão ouvi­
dos, em audiência pública, os Senhores Senador Mauríco Cor­
rêa, Ministro de Estado da Justiça, e Senador José Eduardo 
Vieira, Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do 
Turismo. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente 
reunião e para constar eu, José Augusto Panisset Santana, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 3· REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N° 2, 
DE 1992-CN, DESTINADA A EXAMINAR A SI­
TUAÇÃO DO SETOR FARMACÊUTICO, DESTI­
NADA A TOMAR O DEPOIMENTO DO DR. RO­
BERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO, SECRE­
TÁRIO NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁ­
RIA, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTO­
RIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Carlos Patrocínio 
Relator: Deputado Gonzaga Mota 
(íntegra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Senhores 
Membros da Comissão, Senhoras, Senhores, havendo número 
regimental, declaro aberta a presente reunião da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, criada através do Requeri­
mento n° 2/92, do Congresso Nacional, destinada a examinar 
a situação do setor farmacêutico em nosso País. 

Inicialmente, havíamos feito um convite, através de tele­
fone, ao Ministro Jamil Haddad. S. Ex' se comprometera 
a estar presente aqui hoje. Todavia, tendo em vista a realiza­
ção da Conferência de Mínistros de Saúde dos Países Ibero-A­
mencanos, o Exmo Sr. Ministro Jáillil--Haddad pede escusas 
e nos solicita que lhe agendemes uma outra data, porque 
S. Ex' faz questão de pres~o seu depoimento. 

Então, uma pessoa que teríamos de escutar, de qualquer, 
maneira, foi deslgnada para substituir, nesta oportunidade, 
o ExmO Sr. Ministro da Saúde. E hoje está aqui presente 
uma das maiores autoridades do ramo, o Dr. Roberto Gabriel 
Domingos Chabo, Secretário Nacional de Vigilância Sanitária, 
que abordará o tema Assistência Farmacêutica no Brasil, Di­
mensões, Principais Problemas, Causas e Responsabilidades. 

Nós convidamos o Dr. Roberto Gabriel Domingos Chabo 
para fazer parte da Mesa, como também o Exmo Sr. Relator, 
Deputado Gonzaga Mota. 

Por se tratar de uma Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, V. Ex' terá que fazer um juramento. Peço a todos 
que, de pé, ouçamos o juramento do Dr. Roberto Gabriel 
Domingos Chabo. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Eu, Roberto Gabriel Domingos Chabo, juro, como dever 
de consciência, dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, destinada a examinar a situação do setor farma­
cêutico. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Ex' dis­
põe de trinta minutos para fazer as suas explanações e, poste­
riormente, entraremos na fase de inquirições. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Eu gostaria de fazer uma pequena introdução, apresen­
tando um documento, para que fique como registro histórico. 
A questão da política de medicamentos do País não começa 
exatamente agora. Mas precisamos pontuar a participação 
do Ministro Jamil Haddad, do Ministério, desse Governo, 
nessa questão tão candente? 

Desde novembro de 1992 que a Secretaria de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde vem procedendo a um diag­
nóstico da situação dos medicamentos registrados no País. 
Simultaneamente, vem agindo para modificar a filosofia e 
o método de trabalho quanto à apreciação técnico-científica 
dos pedidos de registro e revalidação dos produtos farmacêu­
ticos. A situação encontrada revelou, numa primeira análise, 
ainda que superficial, mas preocupante, que não existe um 
banco de dados que contém informações sobre a qualidade, 
tipo, procedência, ou quaisquer outros assentamentos legais 
necessários para garantir ao Governo o controle de medica­
mentos no País. Isso é muito preocupante. 

Os processos existentes referentes aos produtos e empre­
sas estão desatualizados, grandemente desorganizados e muito 
inutilizados, como conseqüência da opção das administrações 
anteriores, principalmente no biênio 1990-1991, em proce­
derem às análises técnicas através de rito sumariíssimo, confor­
me o jargão inteligente, negligenciando a cautela, criteriosa 
e indispensável avaliação científica. 

A par desse fato, decidiu o Sr. Ministro da Saúde baixar 
uma Portaria, a de n° 1.298, de 15 de dezembro de 1992, 
na qual manda, entre outras providências, que a Secretaria 
de Vigilância Sanitária iniciasse imediatamente a reavaliação 
dos registros de medicamento concedidos pelo Ministério da 
Saúde nos últimos anos, utilizando toda a capacidade técnica 
disponível dos órgãos públicos federais e mesmo dos estados. 

Recorremos, então, numa primeira etapa, ao chamado 
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde. Tra­
ta-se de uma instituição da mais alta relevância, que se consti­
tui, historicamente, como laboratório de referência nacional 
desde seus primórdios. Era o famoso Departamento de Higie­
ne Pública da Saúde, que recebeu vários nomes e hoje tem 
esta sigla - INCQS - Instituto Nacional de Controle da 
Qualidade em Saúde - cuja estrutura está localizada na Fun­
dação Oswaldo Cruz. 

Trata-se de uma instituição bem preparada, com duzentos 
funcionários PhD's, com farmacêuticos e biólogos de altíssimo 
nível, mas que não davam retorno ou não eram solicitados 
para este tipo de desafio, que era fazer o controle de qualidade 
tanto dos alimentos quanto dos medicamentos deste País. 
Quer dizer, um laboratório de alto custo não tinha retorno 
social. Essa é uma história que depois podemos esclarecer 
melhor. De modo que o INCQS sai de uma certa obscuridade 
e aparece com todo seu fulgor e prestígio. Ele já está prestando 
um serviço importante'para nós. 

O que aconteceu quando chegam0s ao Ministério? Este 
diagnóstico, eu quero compartilhá-lo com todos aqueles que, 
ao longo desses anos, tiveram grande preocupação com a 
situação dos medicamentos neste País. Já sabíamos um pouco 
a respeito disso. Mas, dentro da estrutura burocrática, foi 
um impacto muito grande constatar que se o empresário em 
alguns momentos, ou sempre, cumpriu sua parte - façamos 
justiça - o Governo historicamente sempre se omitiu. 

A parte dele era avaliar qualidade, éontudo, isso nunca 
foi feito, o que é muito grave: Alguma~nálise era feita, salvo 
quando surgia uma intercorrência colateral mais grave ou uma 
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denúncia de determinado medicamento através de uma insti­
tuição pública, uma Secretaria Estadual ou Municipal de Saú­
de. Então, recorria-se ao INCQS que, sempre pronto, dava 
a resposta em qualquer nível, pois todos os seus técmcos são 
altamente capaCitados, já que são formados nos melhores cen­
tros de pesquisa de controle de qualidade: FBI, nos Estados 
Unidos; Birô Central Alemão; França etc. Se a pessoa solicita, 
obtém sempre uma resposta. Afinal, ele está lá para este 
tipo de cobrança. 

Essa concentração mostrou também um outro aspecto, 
a de que não somos dIferentes de outros mercados da indústria 
farmacêutica no mundo. Se ele é frouxo, se ele não é eficaz, 
se ele não cumpre o seu papel na sua ação fiscalizadora, certa­
mente torna-se um mercado vulnerável, seja no tocante aos 
produtos que não têm muita qualidade, ou nenhuma quali­
dade, sã,o mócuos, podendo-se dizer, não agravam a saúde. 
Mas, por outro lado, permitiram que algumas empresas, ou 
por marketing ou por necessidade de competitividade, descu­
rassem da qualidade de seus produtos. Na verdade, esta é 
uma questão mUlto difícil. 

A indlÍstria farmacêutica não compete com princípio ativo 
- isso é uma constatação que se pode verificar, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados - ela sempre compete pelo marketing, 
que é lícito no mercado empresarial. Mas, com medicamento, 
eu considero, por ser um produto de outra atividade, outra 
destinação, deveria ser feito como nos grandes centros avança­
dos, onde já está parcialmente resolvido esse problema. Tenho 
certeza que vamos chegar lá. 
" Então, o que poderíamos fazer em relação a isso? Primei­

ro, dizer que existe uma enormidade de medicamentos neste 
país, que estavam circulando e era uma festa, uma festa do 
d!nheiro, do lucro., Formamos grupos em São Paulo e no 
Rio de Janeiro e pedimos as melhores cabeças deste País 
que começassem a nos dar respaldo técnico-científico. Mas, 
para isso, não queríamos a burocratização. Precisávamos dar 
respaldo a esta Secretaria e ao respectivo Secretário. É uma 
Secretaria muito estigmatizada, Srs. Senadores. É uma Secre­
taria de negócios no passado, todos sabem disso. Era preciso 
proteger o Secretário. Era preciso, então, que se formassem 
comissões. Uma comIssão técnica, com a sociedade partici­
pando, as instituições, tais como a Academia Nacional, Conse­
lho Federal de Fannácla, um universo de onze instituições 
que ,pudessem, a partir de agora, entrar em atividade, vejam 
bem, porque mudou a qualidade. Não estou sendo muito 
didático, mas me reporto a isso agora. Antigamente, minha 
Secretaria era apenas um registro de Cartório. Sempre que 
se pedia para registrar um produto, entregavam-no à análise 
técnica, e dois ou três funcionários concordavam, dependendo 
da avaliação, e o produto entrava em circulação. É o que 
acontece em todo o mundo. Para se produzir, precisa-se pedir 
licença, e d~pois dizer: a qualidade do produto. A partir daí 
a responsabilidade do Estado. 

O que é que muda agora? Faz-se agora o mesmo procedi­
mento, registra-se o produto, porém ele é analisado tecnica­
mente pelo INCQS. E um universo muito amplo, com técnicos 
que têm essa capacidade de examinar imunobiológicos, anti­
bióticos, qualquer produto do mais simples ao mais complexo. 
Com a informação técnica, o Estado tem três meses para 
opinar a respeito desse produto. Quero dizer que nem esse 
prazo nós cumpríamos, na época das facilidades, o que preju­
dicava o empresário. Essa é outra grande queixa que temos 
que incluir neste painel. O produto agora retoma para o 
INCQS e depois passa por essa câmara técnica, que deverá 

dizer sim ou não. Cabe a este Secretário acatar a decisão 
dessa câmara técnica e publicá-la trinta dias depois. No passa­
do, era Irresistível a pressão contra este Secretário, como 
ainda ocorre hoje, só que estamos em outros tempos. Trata-se 
naturalmente de soJicitações' justas, a saber, mudar a quali~ 
dade, o que já tem sido feito. 

Falava com o Deputado Jofran' Frejat a respeito e dava 
como exemplo disso mil e quinhentos processos pedindo regis­
tro. Eles foram suspensos e aleatoriamente pegamos cento 
e vinte processos para estudo e avaliação. Vejam a gravidade 
do problema: desses cento e cinco, oitenta sequer puderam 
ser encaminhados para avaliação técnica, porque continham 
erros grosseiros, informações técnicas grosseiras, erros buro­
cráticos grosseiros. Esses processos·voltaram às suas origens 
para que fossem complementadas as exigências devidas, mas, 
certamente - vejam o descuido! - eles seriam publicados 
no Diário Oficial e se constituiriam em oitenta novos proble­
mas para a saúde pública deste País. Havia muitos descuidos. 
E esses oitenta processos retornaram e vinte e cinco prosse­
gUlram a sua caminhada e estão sendo avaliados, estão no 
prazo e voltarão para essa rotina. Mas, é apenas o começo. 

Eu perguntaria o que se fez com os outr.os medicamentos. 
A primeira pergunta que me fazem sempre é quantos remédios 
há no BraSIl. É um constrangimento para esta Secretaria por­
que - o Senado sabe disso, eu venho de um Conselho -, 
através de um computador pode-se verificar a idade, se são 
casados ou solteiros, qual a especialidade, em fração de segun­
dos, dos cento e cinqüenta, cento e oitenta mil médicos brasi­
leiros. Entretanto, eu não sei quantos medicamentos há no 
Brasil. Como já disse, não sei a procedência dos mesmos, 
não sei quem os produz. É evidente que alguma coisa concor­
reu pata essa situação. Eu não quero culpar só um governo 
que terminou agora, mas, historicamente foram erros acumu­
lados. 

Essa informação faltava e quando faltou, algumas coisas 
comççaramacontecer, porque era preciso que elas aconte­
cessem. Tratava-se' de alguns registros importantes, numa 
computação feitá com extrema dificuldade. Eu cheguei a dizer 
que aquele era um trabalho medieval, porque temos cento 
e vinte mil prontuários no arquivo histórico do Ministério' 
da Saúde, e não temos informações. Temos computadores 
ao nosso lado, mas eles não são inteligenes, porqué a infor; 
mação não foi digitada com competência ou não foi digitada 
ou, então, desapàreceu. Com essa falta de informação, que­
brou-se o elo de informação. 

Por sorte, já estou adiantando, o Presidente da República 
baixou um decreto sobre a aquisição de remédios. Acho que 
o Presidente Itamar Franco, com esse pecreto, colocou o Brasil 
no patamar dos países que já resolveram parcialmente esse 
problema. Trata-se de um pleito de quarenta anos das Nações 
Unidas. Há dez anos, eu já participava dessa luta que agora 
é uma realidade. Com isso, todos os produtos que circulam 
no País serão obrigados a se recadastrarem para mudar a 
bula e o formato da caixa. Aí vamos saber quantos medica­
mentos existem no País. Além disso tudo, além dessa inocui­
dade eXiste uma' indústria de titularidade. Era um grande 
negócio: registra-se o produto, não se l~nçava o mesmo no 
mercado, ficava-Se 'com a fórmula e se houvesse necessidade 
- em São Paulo é muito comum isso, há jornais específicos 
de comerciar - vendia-se a titularidade. Isso é proibido por 
lei. Pede-se a licença, consegue-se o registro e dá muito traba­
lho, demora. O despachante anuncia em São Paulo e em 
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outros mercados o seguinte: "Tenho um xarope para tosse, 
quem se interessa por ele?" 

, Evidentemente, trata-se de uma distorção, e isso não 
aparece. Esses produtos que entravam no mercado eram obri­
gados, quando dele saíssem, a dar baixa, contudo isso nunca 
foi feito., Por isso, este número fantástico, ou seja) de vinte 
a quarenta mil títulos que circulam nesse mercado. E evidente 
que se trata de uma informação precária, aleatória e não 
muito certa.' É possível que haja circulando no mercado dez 
mil apresentações. Certamente, não em princípio ativo, mas 
em fórmulas, apresentações e associações. 

É evidente que eu não estou falando do caos. Estou falan­
do do caos organizado, porque certamente não passa disso. 
O diagnóstico é preocupante, ou fazer tudo isso também é 

, muito preocupante, porque estamos organizando o diagnós­
tico e ,colocando parâmet~os para começ~r daí o que deveria 

, ser feito. Nós já temos hoje uma câmara técnica que assessora 
a Secretaria diretamente. As exigências hoje, que permeiam 
a entrada de um produto no mercado, precisam desse crivo. 
Há uma reclamação de parte do empresariado de que há 
um engarrafamento nesta Secretaria e aí a grande proposta 
em cima do Sistema Único de Saúde, ou seja, temos que 

, centralizar esta Secretaria. 

Não tem sentido', hoje, com o nível de conhecimento 
técnico, tentarmos fazer tudo neste País. Não tem sentido 
produzir-se um biscoito' no Tocantins e' fazer-se o registro 
aqui na minha Secretaria. Acho que temos de criar condições 
para que um laboratório de Tocantins possa avaliar o que 
pode ser avaliado em termos de alimeI!tos, cosméticos -
que também é da nossa incumbência - e, quando se tratasse 

,de_medicamentos, em alguns lugares como São Paulo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro, que podem fazê-lo, e outros Estados 
que disponham de laboratório. Há uma graduação, quer dizer, 

'<>, ideal, a resposta ao' empresário era concentrar numa rede 
de laboratório - estou dando como resposta - e fazer a 
avaliaçãQ de qualidade desse produto. Mas estou dizendo o 
seguinte: a realidade é essa, isso não foi feito, mas podemos 
fazê-lo. Essa é a perspectiva pela qual abrimos esta discussão. 

Já estamos discutindo com o Dr. Dijuval, que é o Diretor 
de,INCQS, a montagem de um circuito, de um conjunto de 
·laboratórios, cuja cabeça da rede seria o INCQS, normati­
zando e organizando, todos esses laboratórios. Claro que com 
um investimento da Secretaria do Ministério em uma primeira 
etapa e, depois, daríamos uma outra resposta e faríamos o 
seguinte: a qualidade desse produto, mais tarde, pode ser 
paga pelo produtor como acontece nos Estados Unidos e na 
França, quer dizer, o controle da qualidade é feito periodi­
camente. 

O que eu quero dizer é o seguinte: como não sei quais 
e quantos medicamentos há no País, não sei se isso é real. 
Quem controla a qualidade dos produtos, surpreendentemen­
te.', (o próprio produtor. Isto é um grande equívoco aqui 
em nosso País, pois em nenhum lugar do mundo quem fabrica 
exerce o controle da qualidade. Alguns deles fazem isso e 
o fazem por responsabilidade técnica, quando a tem. Quando 
não a tem, alguns se aventuram nesse mercado e, evidente­
mente, acontece o que está acontecendo. 

Além desses produtos inócuos temos o grave mercado 
de associações, chamado de "Associações Inadequadas", que 
não existe nos países de origem, mas existe aqui no Pais. 
E, então, surgiu uma nova especialidade da farmacologia, 
tão deixada de lado, a farmacovigilância. 'Um medicamento, 
mesmo automedicado com tanta facilidade para algumas pes-

soas, que fazem disso uma questão cultural neste País, essas 
pessoas têm que ser alertadas, pois enquanto um medicamento 
estiver sendo consumido, constitui-se ele sempre num risco 
para a saúde. É esse risco-benefício que deve ser determinado 
pela área de saúde do Governo. Criar-se eSsa cultura requer 
um processo longo, mas já é um começo. 

Então, neste País também há o grande problema da frau­
de. Tenho um testemunho recente de três incidentes com 
o Governo do Estado do Pará. Trouxe-me o Sr. Ernani Mota 
uma amostragem de um produto vendido para o Governo, 
através de uma licitação para aquisição de uma ampicilina, 
com a qual se ganhou muito dinheiro. Essa é uma outra ques­
tão, a qual não posso avaliar, porque não sei o que eu tenho 
no mercado. Então, como é que posso avaliar as fraudes? 

Então, o Sr. Ernani Mota, Secretário Estadual de Saúde, 
comprou um produto no valor de milhões de cruzeiros, forçou 
um preço muito baixo e solicitou à universidade para fazer 
essa avaliação, a qual constatou um nível muito baixo em 
miligramas. Nem mandou para o INCQS, mandou para a 
Ezequiel Dias, em Minas Gerais, para avaliar o produto que, 
l!-0 invés de conter 250mg, registrava apenas 25 mg. Mandou 
para o INCQS, demorou um pouco e este informou, e estava 
confirmado que o produto já estava interditado naquela época. 
Interditei e foi confirmada a fraude. 

Quase quinze dias depois, a Secretaria Municipal de Saú­
de de Natal me colocava a questão de três produtos de alto 
uso: Mebendazol, um anti-helmíntico altamente utilizaqo pela 
população carente; o sulfato ferroso, um antianêmico, e o 
Metodinazol, que é um outro medicamento parasitário, de 
alto uso pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Ela mandou examinar, com minha recomendação, de que 
todo o Estado, todo o Poder público fizesse uma avaliação 
prévia e todos os três estavam fraudados. Então, houve três 
incidentes e já havia uma denúncia do Paraná. 

Nessa terra de ninguém, admitindo o empresariado que 
concorre honestamente, que produz adequadamente, e exis­
tem muitos que o fazem, tem-se esse outro lado perverso. 
A missão do Poder Público, que não cumpriu sua obrigação 
e se deixou vulnerar e, hoje, coloca essa questão para a socie­
dade, e quando o Senaçlo, em boa hora, abre esta CPI, pare­
ce-me que se ~eporta a, uma outra história antiga, de uma 
CPI históriClt, a-de que Nilo Machado, que acompanhei, pois 
sou dessa epoca e não sou tão jovem, levando à sua cassação. 

Presumo que as conclusões desta CPI vão ser mais dramá­
ticas e mais graves. Naquela época, ainda havia um labora­
tório, uma incipiente indústria nacional com um certo compro­
misso, e era possível pressioná-la e fazer um melhor interlo­
cutor, é importante que se diga isso. Algumas fraudam tam­
bém, mas muitos dos interlocutores nacionais são intransi­
gentes. E quando um confronto é muito grande, há a ameaça 
do desabastecimento, o que é uma verdade. O 'que é uma 
outra situação preocupante, a qual levou o Ministério a baixar 
uma Portaria, dizendo que qualquer produtor de medicamento 
para deixar o mercado tem que avisar seis mes~s antes. Eles 
não fazem isso e iremos cobrar essa questão. 

A questão que se coloca e, estou diante de Parlamentares 
que conhecem também esse problema, sabem que esse é um 
grande desafio. Esse é O mercado generoso, e por duas razões. 
Ele está em tomo de três e meio bilhões de dólares. Mas 
é uma fatia pequena do mercado mundial que vai a duzentos 
bilhões de dólares. O pessoal que trabalha, não sÓ da indústria 
farmacêutica, mas das indústrias de químicas finas, que alarga, 
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e faz com que ele seja, depois do armamento, presumo, o 
segundo mercado mundial. 

Mas existe outra questão muito grave, que está sendo 
colocada. Depois que o Presidente Itamar Franco colocou 
essa questão, Bíll Clinton também a colocou, porque uma 
questão começou a aparecer na sociedade. Muitos são Secre­
tários e sabem disso. O custo da assistência médica com o 
custo de medicação tem crescido assustadoramente. Presu­
n;J.e-se que em alguns lugares seja 40% do ato médico. O 
ato médico tem tido o seu aumento, no seu custo operacional, 
por conta do medicamento. Em algum lugar, chegando a 40% 
e os senhores sabem, quem faz oncologia, que os medica­
mentos são muito caros. 

Quem trata infectología em CTI sabe que existe cefalos­
porinio de quinta geração, que custa 50 d61ares e é usado 
corriqueiramente. Em certo momento, até se pensou que paí­
ses em desenvolvimento tivessem um pool de finanças, etc., 
que pudesse ajudá-los. Isso não prevaleceu. O que existe, 

" na realidade, é a Unicef que compra - isso é uma denúncia 
que coloco aqui - o sal, no mercado da Dinamarca, chamado 
de mercado usual. A Unicef certamente não paga impostos 
para os países, aos quais a mercadoria se destina, o que bara­
teira o custo. 
. Em novembro de 1992 a Unicef separou onze países de 

poder aquisitivo e renda per capita distintas, mostrando neles, 
" de certa forma, como a ampicilína, sem cápsula, é vendida. 
'Ela custa tnnta d61ares aqui no Brasil, e pode chegar até 
, quatro dólares em Sri Lanka. Os Senhores podem indagar: 
"Mas' o Sri Lanka tem renda per capita?" Não! É evidente 

, que os' Senhores irão encontrar na Bolívia por dezoito. E 
é o mesmo o dono do sal. Quem regula o preço desse medica­
mento? Todos aqui tém experiência e sabem que - descul­

'pem-me a comparação -mas o preço internacional do feijão 
e do arroz possui um mercado que determina isso. O medica­
mento, não. 

Temos informações certas de que um produto tipo raniti~ 
dina, que é um remédio usado para úlcera, segundo infor­
mação das Nações Unidas, mostra que na Tanzânia cem com­
primidos têm o preço de cento e vinte e quatro dólares -
ele é composto à base de princípio ativo, e o Laboratório 

- Glass é dono do seu sal - na India custa quatro dólares 
e cirtqüenta centavos; no Reino Unido, no caso, a Inglaterra, 

. noventa e nove dólares, e no Brasil, cento e sessenta d6lares. 
. Quem determina esse preço? Náo entrei nessa questão 

porque é muito delicada. Mas política de medicamentos tem 
que envolver essas preocupações. O custo dele para o País 
é muito grande, porque se ele entender que cada cidadão 
nessa Nação só tem acesso ou, teoricamente só teria treze 
d61ares para comprar esse medicamento, e se ele usa o remé-

, dio, provavelmente é o Estado que assumirá essa responsa­
bilidade. Por isso, sempre defendemos a indústria farmacêu­
tica, sem excluir a contribuição da indústria multinacional, 
entendendo-se que a nossa necessidade em tomo de trezentos 
medicamentos fosse atendida, evidentemente não estaríamos 
vivendo esse problema dramático. 

Por exemplo, enquanto essa Central de Medicamentos, 
historicamente bem inspirada, pudesse ter tido estimulado 
o seu centro de pesquisa, que ela tentou ser e não pôde, 
e passou a ser mera repassadora de remédios, chegou a ter 
dpis Qilhões de dólares no seu orçamento. No início do Go­
verno do Df. Jamil Haddad chegou a ter um milhão e meio 
de dólares só em caixa, para atender uma rede pública da 
Central de Medicamentos de um sistema de saúde totalmente 

desabastecido: a população carente. O que é pior: ela, sem 
acesso aos remédios que poderia dispor precariamente, vai 
adoecendo mais, indo para os hospitais, sobrecarregando a 
rede pública, tornando o Estado penosamente sobrecarregado 
por falta desse medicamento., . 

O que se propunha e se propõe, não discutiria o preço 
desse remédio aqui porque é uma outra história, o Ministério 
da República deve fazer isso com o Presidente da República, 
com o Ministro da Fazenda, com o Ministro da' Justiça, com 
o CADE, com vários setores de forma muito; disciplinar. 

Ao encerrar, diria que p~nso que a resposta pode ser 
dada, que o nosso grande desafio quanto ao preço, j::U pergun­
taria o seguinte: o alto preço que se paga pelo medicamento 
no Brasil paga a qualídade? Respondo que não, É esse, talvez, 
o dever desse Mimstério e talvez desta CPI apurar, pois isso 
não é feito. Por quê? Se se está pagando um, àlto preço pela 
qualidade de um produto fraudado, se ele é inócuo, não tem 
sentido. Terá que sair do mercado - e dele sairá, porque 
estamos provando que é inócuo, sem qualquer base científica 
para circular no País. Haverá turbulência? Sim. Mas temos 
bem científico, isento. Que não digam que é sectarismo ou 
qualquer preconceito com a indústria, seja nacional ou multi­
nacional, não é essa a questão. Seria, talvez, um compromisso 
com a qualidade do produto que qualquer democrata poderia 
ter. 

Encerro, aqui, essa intervenção. 

O SR.' PRESIDENTE (Carlos Patrocínio), - Passo a 
palavra ao eminente Deputado Jofran Frejat para fazer o 
seI! questionamento ao entrevistado de hoje. 

Eu gostaria de dizer que o Relator, por essa qualidade, 
caso queira, terá o privilégio de ser o primeiro a fazer as 
perguntas. 

o SR. JOFRAN FREJAT - Por me ceder a vez, sau­
dando o Presidente da Comissão, o Senhor Relator, quero 
também fazê-lo ao Dr. Roberto Gabriel Domingos Chabo, 
que vem aqui nos prestar essas informações. 

Em primeiro lugar, eu queria falar um pouquinho sobre 
. o Dl. Roberto Gabriel Domingos Chabo. Trata-se de um 

homem de reputação ilibada. Alguns podem até não concordar 
com as suas posições ideológicas, mas, evidentemente, ele 
tem mantido um padrão de correção realmente invejável quan­
to ao aspecto saúde no Brasil. Isso se tem traduzido por inter­
médio de algumas medidas corajosas, de desassombro até. 
A primeira delas foi a revisão desses registros todos, algo 
considerado tabu no Brasil, não se fazia antes. Sempre se 
disse que tínhamos trinta ou quarenta mil marcas de remédio 
circulando no País, sem que qualquer pessoa :saísse da denún­
cià, e não é desconhecido .. Quem conhece essa área, sabe 
que se conseguia isso através de propinas para funcionários, 
para que eles liberassem registros de ~edicamento~, ou, quan­
do muito, a saúde estava tão ameaçada. Fazia-se uma maquia­
gem no nome do produto e se conseguia mantê-lo em circula­
ção. Às vezes, atépara efeito de controle, de preço, fazia-se 

- a modificação do nome desses produtos. 

Uma outra questão que mostra a linha de procedimento 
dele é o Governo ter baixado - tenho a certeza de que a 
inspiração partiu do mesmo setor, ou seja, de se colocar no 
produto o nome farmacol6gico; naturalmente, o nome de fan­
tasia viria como complemento a isso, até potque as pessoas 
estão habituadas a comprar o Melhoral e não o AAS. Porém, 
Que se colocasse o nome farmacológico era algo que careci~ 
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do procedimento médico. O médico precisava ter isso à sua 
disposição e nem sempre o conseguia. 

Naturalmente, faria algumas considerações, sobre a difi­
culdade de gerir uma Secretaria como a dele em que, além 
de todos esses problemas citados, há a pennanente ameaça 
de desabastecimento de todos aqueles que produzem medica­
mentos e se vêem, eventualmente, prejudicados por uma Por­
tana ou por uma atitude que beneficie a população. Queria 
levantar duas questões ao Dr. Roberto Gabriel Domingos 
Chabo, depois desse intróito. 

Essas medidas vão ter continuidade, mas há uma que!>tão 
que me preocupa muito. Os laboratórios, as grandes multina­
cionais que têm, naturalmente, a parte do leão na divisão 
do mercado de laboratório no Brasil- penso que no mundo 
inteiro - tomam atitudes, frequentemente, que nos deixam 
preocupados em saber como o País vai se colocar diante disso. 
Vou dar um exemplo. Suponhamos que um detenninado anti­
biótico produzido por uma multinacional, que tem subsidiária 
no Brasil. Ela tem uma fábrica aqui no Brasil, só que essa 
fábrica não procede de acordo com toda a etapa da produção 
desse antibiótico, ele recebe uma pasta semi-elaborada da 
sua matriz. Muito bem. Suponhamos que este produto para 
a matriz custe 100 dólares por 1.000 kg. 1 tonelada, - só 
para efeito de comparação - essa multinacional, isso é sabido, 
coloca para a sua subsidiária, para dar prosseguimento ao 
restante da planta de evolução, por 1.000 dólares. Portanto, 
a mesma pasta que custou 100 dólares é colocada na subsidiária 
por 1000 dólares - que vai dar continuidade ao seu produto. 

Em primeiro lugar, esse produto, quando tenninado, vai 
ser colocado na praça por um preço absurdamente insupor­
tável, como foi dito. Esse medicamento, que no Sri Lanka 
é um preço, na Índia é outro e aqui no Brasil é outro. E 
a subsidiária, a título de remessa para o exterior - que não 
é lucro, é o produto dela, porque foi o preço que a matriz 
colocou aqui - manda 1.000 dólares para algo que custava 
100 dólares. 

A pergunta é a seguinte: Que mecanismo pode o Governo 
desenvolver para parar essa sangria de dólares - difícil para 
nós - das subsidiárias para as matrizes das multinacionais? 
Essa é uma questão fundamental, principalmente em se tratan­
do dos medicamentos básicos. A população não tem mais 
como arcar com esse ônus, nãq tem como pagar, é preciso 
que haja uma solução rápida, ou se busque em outra praça, 
como já se tentou fazer com o Leste Europeu, como já se 
tentou em outras circunstâncias, quando a CEME funcionava 
bem. 

Darei outro exemplo. Durante o meu período no Minis­
tério da Previdência e Assistência Social, como Secretário­
Geral, estávamos extremamente revoltados com essa situação. 
Montou-se, então, um painel, um simpósio para um eventual 
protocolo: Brasil, MéXICO, Argentina e Espanha. Todos nós 
tínhamos fases diferentes de produção de detenninados produ­
tos. A Espanha, por exemplo, estava interessada em nossos 
produtos antiparasitários, nós estávamos interessados em anti­
bióticos produzidos na Espanha, o México tinha uma produção 
de hormônios suprarenais muito interessante. 

Isso se deu numa época em que a indústria fannacêutica 
foi liquidada pelas grandes multinacionais e todos esses produ­
tos que hoje são usados - derivados de uma substância de 
uma planta denominada tabasco - foram liquidados pelas 
multinacionais, o mesmo aconteceu com a Argentina. 

Fizemos um trabalho de troca, reunidos com técnicos 
í da Previdência, da Saúde, do Ministério da Indústria e do 

Comércio, tipo um escambo. Aquilo que era produzido em 
pasta ou em tecnologia de um país seria transferido para outro 
e assim por diante. Assinamos um protocolo de intenções 
com os diversos ministérios desses países, que foi levado à 
Embaixada do Brasil, no México, e, depois, ao Ministério 
do Planejamento, aqui no Brasil. Mas eu saí do Ministério 
e nunca mais ouvi falar se tomaram alguma providência. Sei 
que haveria uma alta redução de custo, o que colocaria o 
País, naturalmente, em condições melhores para fabricar,seus 
produtos. 

Eu perguntaria ao Dr. Roberto Gabriel Domingos Cha­
bo, primeiro: o que o País pode fazer para reduzir essa transfe­
rência de royalties? Segundo: o que ele pode fazer com vistas 
à transferência de tecnologia, fundamental para que passemos 
para uma outra etapa? 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- V. Ex' me apertou sem abraçar, cómo se diz por aí, porque, 
na realidade, fez uma abordagem sobre a questão mais geral 
deste País. Todos os setores da economia brasileira são vítimas 
dessa rapinagem, não há dúvida quanto a isso. Há alternativa, 
sim. Por exemplo, a Unicef esteve aqui no Brasil e fez uma 
oferta para que comprássemos insumos no mercado da Dina­
marca a um preço muito razoável. 

O Ministro Alceni Guerra, em detenninada época, tentou 
comprar umas seringas importadas para vacinação em massa. 
Resolveu comprar no Laboratório BD-Becton, Dickson In­
dústrias Cirúrgicas Ltda. O preço de cada seringa era 100 
cruzeiros. Ele, então, resolveu comprar no exterior. Isso não 
é uma crítica, o Ministro agiu muito bem: comprou no exterior 
e a BD, aqui no Brasil, fez a denúncia. A compra foi feita 
na mesma BD do exterior que pagou o frete. Tudo isso custou 
30 cruzeiros. 

São essas questões que têm que ser anunciadas como 
política de governo. Um governo não precisa de muita trucu­
lêhcia. O que é preciso é o seguinte: ou a gente cria uma 
indústria fannacêutica ou faz pesquisa; temos know-how para 
isso. Há, hoje, no Brasil, recurso humano para se produzir 
todo tipo de medicamento, quase todos, aliás, pelo menos 
os da chamada relação de medicamento essencial. Hoje a 
Fiocruz - que é um produtor de conhecimento técnico -, 
o pessoal da Unicamp tem condições de fabricar, mas não 
tem capacidade de expandir para atender toda a demanda. 
Essa é a a primeira questão. 

Penso que essa questão não podia ser setorialmente resol­
vida, mas a política geral do governo deve ser no sentido 
de tentar refrear, diminuir ou atenuar a questão da espoliação 
que há neste País. Ou a venda é superfaturada ou paga-se 
pouco imposto. Somos perdedores duas vezes. Para esse tipo 
de sangria, já denunciado há muito tempo, eu não tenho 
resposta. Se a política fosse feita de uma maneira mais geral, 
todos compartilharíamos da responsabilidade. 

Quanto ao insumo, podemos comprá-lo. A Unicef tem 
condições de fazer isso. Não é preciso tanto dinheiro e fica 
mais barato, mas isso não pode ser feito sempre, porque deses­
timula-se a produção interna no Brasil, essa é a questão. Se 
já se começa importando, não se cria as bases para uma indús­
tria fannacêutica nacional, que já foi interessante, foi o núcleo 
de algumas multinacionais, que, ao comprá-las, fechavam, 
não queriam competição. 

Tivemos aqui uma incipiente e auspiciosa indústria, na 
década de sessenta, que atendia razoavelmente o nosso merca­
do. Ela foi praticamente destruída. 
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Hoje, há 400 laboratórios, 80 são multinacionais, contro­
lam mais de 85% da produção, e 320 são laboratórios de 
pequeno e médio porte. Posso assegurar que alguns desses 
laboratórios sequer poderiam estar abertos. Essa é uma outra 
questão: quem produz e onde produz. Se formos fazer uma 
investigação pelo ramo de produção, muitas dessas fábricas 
serão fechadas; e ainda virão gritar aqui, alegando naciona­
lismo. Já estão dizendo que estou favorecendo a indústria 
multinacional. Não é essa a questão; não se pode fazer pater­
nalismo com medicamento, com saúde pública. Há lugares 
onde esses remédios são produzidos que são verdadeiros está­
bulos. 

Em São Gonçalo, foi detectado um produtor de ampici­
lina, próspero, que concorria com a matriz americana. O que 
se estranhou foi que a denúncia foi feita por uma multinacional 
que não estava podendo concorrer com esse cidadão - prós­
pero comerciante. Ele tem uma bela máquina, a cápsula é 
muito bonita e a caixa é muito boa, porque isso é muito 
fácil; batia qualquer concorrência. Ele fabricava a chamada 
ampicilina em pó, não era ampicilina, quer dizer, era uma 
fraude grosseira. 

Hoje, eu so~ um caminhante, chego a lugares neste País 
onde os medicamentos sequer são registrados no Ministério 
da Saúde. Veja que coisa séria. Alguns pedem um registro 
provisório, consta lá: registro MS. Isso não existe, é fraude 
grosseira. 

Há uma boa vigilância nos estados e eu preciso dela, 
em todo o País ela tem sido muito útil. É um pessoal muito 
compromissado, apesar de não ser muita gente. Geralmente, 
os governos dos estados não investem nessa área, mas essa 
equipe tem sido de extrema utilidade. São eles que apreendem 
esses remédios e nos mandam. Remédios que são anunciados, 
são antibióticos usados por quem está com infecção, que pos­
tergam, atrasam ou até agravam o problema. Se você consi­
derar que a própria literatura mundial registra que só nos 
Estados Unidos - onde há boa estatística - mais de cem 
mil pessoas morrem de complicações d~ efeitos colaterais por 
uso inadequado de medicamento, imagine o Brasil. Esses são 
dados da Organização Mundial de Saúde. Por isso, sempre 
digo que o remédio, o medicamento, deve ser visto com muito 
cuidado, muita cautela, sem alarmismo. 

Depois, volta-se à velha história de que a farmacologia 
tem de voltar, que o remédio tem que voltar a prescrever. 
Ele não prescreve mais, ele não estuda mais, ele é ilustrado 
e cooptado pela indústria farmacêutica através de bula, que 
é uma outra questão perversa que podemos aprofundar. 

Deputado, lamento dizer que, ou a gente investe, com 
capacitação técnica, em pesquisa; para produzir aqui, ou tão 
cedo não nos livraremos dessa dependência. Ou o governo 
faz um grande enfrentamento, e é sabido que na questão 
das patentes estamos emparedados, porque ao anunciarmos 
qualquer coisa, no sentido de melhor controle de patente, 
há a ameaça. de retaliação. A ausência de bipolaridade no 
mundo vulnerou muito o Brasil, que passou a ser pouco impor­
tante para os Estados Unidos e para os grandes centros empre­
sariais do mundo. 

Lamento não ter a resposta para a sua primeira pergunta. 
Quanto à segunda, seria investir, pesquisar, buscar, através 
da Unicef, que tem sido uma instituição modelar. Ela consegue 
vender esse produto a baixo custo, mas por um tempo transi­
tório, porque não deixa que a indústria farmacêutica nacional 
prospere. A própria indústria farmacêutica dos estados, pois 
cada estado tem 16 laboratórios estatais, os três das Forças 

Armadas, com sua expressão mais expandida, só pode atender 
a 20 milhões, no momento, 8% da demanda nacional. É pe­
quena, porque não tem como expandir. Se a gente pudesse 
investir U$100 milhões -:- eu já estou levantando a questão 
do preço, desculpem-me, mas não era a minha intenção, e 
o Ministro Hélio vai poder dispor desse recurso quando esse 
quadro demonstrativo de despesa do orçamento da República 
puder ser liberado - se puder fornecer U$100 milhões para 
essa área e a gente puder fornecer U$20 milhões para os 
16 laboratórios estatais e os três das Forças Armadas,.e 80 
milhões cash por mês nós barateamos o preço dos medica­
mentos neste País, barateamos, isso a gente pode dizer, aten­
demos, vamos dizer, 60% da demànda nacional. Por isso que 
este Ministério só pode responder a médio e longo prazo. 
É preciso dinheiro para pagar em dia, sem pedágio, sem cor­
rupção, podemos baratear o remédio neste País. A resposta 
o Governo quer dar e só pode dar a médio e longo prazo, 
mas precisa ter fluxo de caixa constante. Com esse atraso 
que aconteceu agora, essa falta de recurso que aconteceu 
agora, não pudemos fornecer aos nossos, porque os nossos 
laboratórios estatais não têm capital, temos que antecipar 
o dinheiro e eles produzem a um custo razoável e quem secre­
tariou, trabalhou em administração pública sabe que é bom 
medicamento, de boa qualidade, honesto e de custo acessível. 
Pois bem, com o atraso de fluxo de dinheiro, nós precisávamos 
de mais US$70 milhões agQra e não tivemos esse dinheiro 
a dar, isso vai atrasar licitação e tal. 

A outra contrapartida disso, Deputado Jofran Frejat, são 
os laboratórios nacionais, há muito bons laboratórios nacionais 

-que você pagando em dia, ociosos como estão, trabalham 
em condições muito dignas. Por isso não desacredito, não 
quero estatizar, sou contra estatização da indústria farmacêu­
tica, sou contra, a~ho que podemos trabalhar, claro que haverá 
sempre alguém menos compromissado, mas, por serem nacio­
nais, eles têm condições de estabelecer relações mais sériás 
com o governo QU como o comprador' privado neste País, 
e eu tenho uma expectativa muito boa nesse setor. Porque 
no passado ele foi assim, trabalhou muito bem. Eu acho que 
a expectativa nossa de US$1bilhão, já' estou avançando um 
pouco, a gente pode atender a demanda neste País, mas não 
resolve o p'roblema da qualidade, porque vamos começar fa-' 
zendo agora. " 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Consulto 
o Relator se já gostaria de fazer a sua interpelação. (Pausa.) 

Então, passo a palavra o Deputado Clóvis de Assis. 

O SR. CLÓVIS DE ASSIS - Sr. Presidente, Dr. Chabo, 
Srs. Deputados, realmente, a indústria farmacêutica brasi­
leira, assim como a saúde do Brasil, toda em crise, toda descen­
do a ladeira. "Essa é a verdadt 

Mas, o "que "me assusta, foram algumas coisas' que anotei 
aqui que me preocupam e gostaria de ter um esclareeimento 
maior. Quando '( S· disse da qualidade, da competitividade 
através do marketing, que a indústria fazia e que com isso 
estaríamos praticamente derrotando com o projeto no qual 
eXlste um nome genérico em substituição do nome/fantasia 
que o Governo propõe. Eu não sei, não entendo muito de 
marketiog, mas não sei como uma indústria pode diferenciar 
Ampecilina do Merk do Binotal, em termos de marketio[ 
o que isso difere. Se ela vai fazer o marketing para o Binotal, 
ela fará o mesmo marketing para Ampecilina Mex:k. Esta 
é minha visão. Na minha visão não encaro o proéesso do 
no~e genérico como facilidade para o marketing, para o bara-



1276 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1993 

teamento do custo do remédio em si. Acho que vale apenas 
pela automedicação do paciente, que se faz muito no Brasil, 
mas em termos de custos operacionais não vejo como baixar 
esse custo através da mudança do nome de fantasia para o 
nome genérico. Esta é a minha opinião, gostaria depois de 

, ouvi-lo pela sua experiência. 
Outra coisa que anotei aqui e que ficou muito a me preo­

cupar foi a indústria da titularidade. V. S' usou bem o termo 
titularidade. Gostaria de ouvi-lo. E quando agora que estamos 
votando nesta Casa a lei das patentes, que esta lei vai regular, 
logicamente, essa indústria da titularidade, isso vai trazer algu­
ma vantagem, esta lei, ou, como se discutiu muito nesta Casa, 
que esta lei prejudicaria muito mais, porque prejudicaria as 
indústrias nacionais e com isso dificultaria muito mais o pro­
cesso de barateamento também dos custos. 

Quanto aos produtos inócuos, realmente, o controle de 
qualidade é importantíssimo e através do instituto dessa natu­
reza, realmente vamos conseguir chegar ao nosso objetivo. 
É preciso que se fiscalize também as indústrias públicas, pois, 
já temos ouvido falar de muitos laboratórios públicos, como 
a Bahiafarma, por exemplo, quando da ocorrência de algumas 
denúncias de fraudes de produtos dentro do próprio labora­
tório nacional ou estatal. Que essa fiscalização não seja apenas 
no cenário do privado, mas também do público onde existem 
fraudes também. Quanto às câmaras técnicas, é muito impor­
tante, mas gostaria de ouvir ... Não seria a hora dessas indús­
trias nacionais, de laboratório, terem um incentivo fiscal maior 
para que pudessem crescer, em detrimento da Lei de Patentes 
que votamos, ou coisas desse tipo? V. S' falou em 100 milhões 
de dólares por mês, para resolver o problema dos investi­
mentos dos laboratórios estatais. Não sei se isso poderia ser 
um processo através de incentivos fiscais para as indústrias 
a fim de que pudessem realmente crescer e, com isso o custo 
baratear. Mas o que mais me preocupa é o número que V. 
S' usou e com o qual fiquei meio preocupado, quando disse 
que somos 10% do meréado intema~I.,de produtos farma-

. cêuticos? É isso? -

O SR. ROBERTO G@RIEL DOMINGOS CHABO 
-Não, só 1,5%. 

O SR. CLÓVIS DE ASSIS - Mas V. S' falou em 3,5 
bilhões de dólares. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Mas o mercado é de 200 bilhões de dólares. Um e meio 
por cento, talvez. 

O SR. CLÓVIS DE ASSIS - Gostaria de ouvir de V. 
S' como se compra esse produto na Dinamarca, barato; quais 
são os mecanismos usados para isso e por que não os podemos 
usar? 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Historicamente, sabe-se que o marketing eleva o produto, 
em alguns lugares, a 25% Já dizíamos - e o Presidente Bill 
Clynton também o disse - que a promoção do produto chega 
para alguns produtos, nesse país, a 40%, porque não tem 
qualidade e ele é elevado. Todo mundo sabe'sobre essas pro­
moções em rádio e televisão e das sociedades esquisitas que 
se fazem. O nome genérico simplifica, pois permite a identi­
dade mais fácil do produto. Retira do mercado quem está 
excedendo, quem fez aditivos para poder, porque ele não 
compete pelo princípio ativo. No Brasil temos o benzodia­
zepínico e conhecemos apenas 3 deles: Lexotan, Vallium e 

'o Dienpax; esses são os mais clássicos conhecidos. Segundo 

o CBRID - e o Dr. Carlini provavelmente deve aparecer 
por aqui - há mais de 100 benzodiazepínicos no mercado. 
Com o nome genérico, podemos ficar como nos EUA: 6 ou 
8. Ficarão no mercado os melhores, aí podemos comprar de 
quem os produz. Até o nome de fantasia pode permanecer 
- não sou contra, absolutamente. Deve ter alguma vantagem 
para alguns países, como a Noruega, só usar o nome genérico. 
Só há três mil produtos circulando. São conhecidos mil e 
quinhentos princípios ativos na Medicina, na prática de farma­
cologia; lá na Noruega existem três mil produtos. Os países 
nórdicos - Suécia e Islândia, por exemplo - usam melhor 
os medicamentos. Alguns países usam mais. A Espanha usa 
6,7 ou 8 mil. Mas não quero quantificar em mais ou menos 
importância. Os EUA, país do neoliberalismo, usam exata­
mente 30% dos seus produtos com nome genérico por ser 
o melhor modelo. Quando usam o nome de fantasia, fazem-no 
com uma competência técnica que só eles sabem fazer. Eles 
usam 30% de sua produção. Algum valor, alguma indicação, 
alguma razão existe nisso, quando não fosse a indicação da 
Organização Mundial de Saúde, que aplaudiu o Brasil, quando 
foi feito um simpósio sobre genérico aqui no Brasil, um mês 
antes de o Presidente assinar esse decreto, pois era intenção 
nossa, trabahada por todo o Ministério. A Organização Mun­
dial de Saúde aplaudiu o Ministro Jamil Haddad pelo fato 
de o Brasil ter feito a sua Lei de Genéricos, incorporando-se 
às nações do mundo que caminham. O marketing tem um 
lado - não sei se o senhor é médico, mas quem é do ramo 
sabe disso: o marketing não fica só na promoção, nas amostras 
grátis, nos chaveirinhos etc., que não fazem sentido. Congres­
sos, passagens, trabalhos científicos, tudo isso custa dinheiro 
e quem paga é o consumidor. 

Temos que observar o seguinte: vai-se reduzir a 3 ou 
4 produtos - genérico é isso mesmo. No momento em que 
se vai mudar a embalagem e a bula, haverá um aumento 
do custo operacional aqui no Brasil. Mas depois de estabe­
lecido isso, o mercado se auto-regula, ficando mesmo quem 
é o melhor. Vai-se competir pela sua marca. Na realidade, 
o outro lado preocupante são as associações inadequadas. 
Por exemplo: no Brasil, um fabricante de creme à base de 
cortisona, ao invés de competir com a Schering, que fabrica 
muito bem cortisona, coloca um antibiótico, associação que 
não existe em lugar nenhum do mundo, mas existe aqui, levan­
do, evidentemente, a um confronto. Isso se dá porque, quando 
se estabelecer esse nome" genérico" , essas associações inade­
quadas serão advertidas no sentido de que quem pode produzir 
o associado pode produzi-lo separadamente. Vai dar muito 
problema, mas vai-se pedir que se prove a eficácia desse remé­
dio. É outra questão. Esses remédios têm sempre algum aditi­
vo diferente. E por que isso? A farmacovigilância é uma espe­
.cialidade nova no mundo inteiro que compreendeu que remé­
dio sempre produz efeito colateral, e por isso é bom que 
ele seja sempre uma monodroga, um princípio ativo, para 
que se possa identificá-lo. Todavia é uma questão que não 
existe no Brasil. Temos até quatro princípios ativos, o que 
é um horror em termos de associação inadequada, em termos 
de risco para a saúde. Se ele não causa mais dano é exatamente 

'--porque é o que é: nada. A própria farmacovigilância estudou 
e identificou, por exmeplo, aspirina - acetilsalicílico, um 
dos mais investigados produtos consumidos no mundo inteiro. 
Descobriu-se que portadores de úlcera não poderiam usá-lo.' 
Quem detectou isso? Foi o larg@ uso do medicamento, consu-. 
mido por milhões e milhões de pessoas. Quem tinha baixa 
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de tempo de pr6-trombina não poderia usá-lo porque sangraria 
facilmente. Quem fez isso? A farmacovigilância. 

Recentemente a Inglaterra detectou que a aspirina -
acetilsalicílico, prescrita para crianças de até 5 anos de idade 
com certas viroses banais - poderia levá-las a ser acometidas 
por uma Síndrome de Reyes, que produz lesão cerebral, lesão 
hepática, coma e morte. E daí, vamos tirar o produto do 
mercado? Não. Vamos alertar a comunidade, os profissionais 
de saúde, e o produto fica no mercado com as reservas de 
que isso pode acontecer. Trouxemos à tona a questão de 
farmacovigilância para aludirmos a descobertas interessantes: 
os melhores laboratórios do mundo, quando fazem experiên­
cias com produtos a serem lançados no mercado, são proibidos 
de usar as seguintes categorias de pessoas: crianças, idosos 
e doentes, só trabalhando com pessoas hígidas e com popu­
lação de 3 a 4 mil pessoas no máXimo. Quando o produto 
é lançado no mercado - como a flecha de Jibran - é usado 
durante 36,48 semanas, sendo avaliada a sua qualificação. 
Ao ser consumido, será conhecido durante muitos anos por 
milhões de pessoas e podemos ter certeza de que terá efeito 
colateral. Essa é a grande importância da farmacovigilância. 
Logo, remédio tem que ser monitorizado. Vejamos a talido­
mida, produto sedativo, administrado em mulheres e usado 
largamente. A esse respeito vou con.ar dois fatos muito impor­
tantes: a talidomida provocou um efeito teratogênico grave: 
crianças começaram a nascer sem as extremidades. Foi um 
pediatra neozelandês, experto, quem detectou o problema, 
divulgando as informações; não foi o laboratório. Depois que 
quatro mil pessoas ficaram com defeitos graves, mutiladas, 
e 385 crianças morreram, devido ao efeito teratogênico da 
talidomida, nenhum fato aconteceu nos Estados Unidos por­
que uma farmacêutica do FBI não permitiu que esse produto 
fosse usado como é prescrito: não se deve usar ansiolítico 
e tal. Foi proibido nos Estados Unidos e ela ganhou a medalha 
do Congresso, foi premiada, e não houve nenhum caso de 

,talidomida. O que a farmacovigilância provou? Que isso pode 
acontecer com a talidomida, A talidomida saiu do mercado, 
mulher gestante não pode usá-la e ela voltou, hoje, com uma 
ótima indicação ampliada. É usada para o tratamento da han­
seníase, desde que a mulher não esteja em idade fértil. Quem 
produzia a talidomida era o mesmo fabricante do muito feste­
jado whisky John Walker. Pagou três bilhões de multa. As 
grandes indústrias farmacêuticas têm sempre grandes seguros 
e estão prosperando. Hoje, a talidomida é usada pelo Poder 
Público para tratar da hanseníase, a lepra. 

A farmacovigilância é uma especialidade da mais alta 
importância. Atualmente, se o cidadão compra um produto 
danificado, um rádio não funciona, vai rapidamente reclamar, 
como usuário, na Secretaria de Controle de Qualidade, na 
Defesa do Consumidor. O medicamento é perverso porque 
o efeito danoso só vem tardiamente. As anemias aplásticas 
produzidas por ene medicamentos - discrasia sanguínea -
só são percebidas depois. Posteriormente, tem-se que estudar 
o que provocou essa discrasia sangüínea. Tem sido extraor­
dinário o trabalho do Centro de Farmacologia. A Espanha, 
sobretudo, tem dado uma grande contribuição, os Estados 
Unidos também. O Brasil tem disposição para entrar - a 
Sueli Rosenfeld já está trabalhando nesse sentido. Por isso 
é,que defendo a monodroga, a farmacovigilância, sempre di­
zendo: remédio é um risco e tem um benefício atrás dele. 

>Quanto à questão da titularidade, existe a lei no Brasil 
que permite o registro e exige licença para poder produzir. 
Mas não há fiscalização. A fábrica é mandada só no 'croqui. 

Eu acabei com isso, mando ver onde o remédio é produzido. 
Quando o registro é pedido, eu mando que a Vigilância de 
'São Paulo, de Minas vá verificar qual lugar em que está sendo 
produzido, Entendo que assim não vai mais haver problemas. 
Existe lugar que nem vai dar para começo. Não estou prejudi­
cando industrial, nem expansão comercial ou aumentando 
a gravidade da recessão. Nessa área não pode haver esse 
tipo de concessão. 

Depois da obtenção do registro, é o lado perverso da 
questão que assumimos. Essa Secretaria engarrafada traz os 
transtornos que, no passado, fizeram a felicidade de alguns 
e hoje, a infelicidade de outros porque não atende à demanda 
do empresariado. Não podemos responder a inúmeras ques­
tões, pois só dispomos de seis pessoas para atender a uma 
demanda de 40 registros por dia. Eu assumo até que é inefi­
ciente na resposta para dar ao empresário. Então, ele não 
tem como buscar; vai reclamar ao Presidente, ao Bispo que 
a Secretaria está tentando prejudicar o empresariado nacional. 
Não é bem isso. Estamos tentando reorganizá-la e fazer com 
que seja entrosada. Eu contrato mais pessoal para atender 
à demanda? Mas estou proibido por lei. Essa é uma questão 
que não tenho como responder, Eu descentralizo depois. Eu 
só posso abrir essa questão a médio prazo. Já fiz esse anúncio. 

Fui para Santa Catarina. A produção de lá é registrada 
aqui. Dentro de um mês a Vigilância Sanitária vai registar 
aquilo que é produzido e cO}lsumido em Santa Catarina e 
vendido aos outros estados. E uma medida salutar, progres­
sista. Fui aplaudido por empresários que não conheço pela 
adoção dessa medida simples. Fui a São Paulo dizer isso: 
que há seis anos fazem o registro e mandam de mentirinha 
para cá. Registram o alimento só informalmente. 

, Eu disse à Eni, que é irmã do Carvalho Macedo Guerra, 
que ela agora vai ter um convênio assinado, podendo registar 
os alimentos e, num certo momento, vai poder fazer controle 
de qualidade de medicamento. 

A titularidade é um grande negócio. Dá muito trabalho 
tirar um título. E, aí, como o senhor disse: eis um produto 
pron!o e acabado, à disposição de quem queira - um xarope, 
por exemplo. Entra no mercado. O cidadão é obrigado a 
produzir, após licenciado, seis meses depois. Assim é nos 
Estados Unidos, que ainda dão prazo de um ano. Se o produto 
não for adequado, depois que ele controla, ele o retira do 
mercado. Aqui no Brasil não. Uma das alegações das muitas 
interpelações judiciais é a de que, em algum momento, essa 
Secretaria deu anuência para o produto circular, por isso ele 
devia continuar no mercado. Mas a própria portaria diz que 
quem autoriza pode retirar, se for comprovado que o produto 
produzido agrava a saúde. Os juízes não me deram a liminar 
definitiva mas estou ainda desfavorável. Alguns ainda estão 
no merclldo, alegando que ficam ali porque já estavam lá. 
Esse é um negócio meio kafkiano, mas tudo bem. Existem 
pessoas que vendem e auferem grande lucro. O pior não é 
a deseorganização da secretaria, O pior é que ela registra 
o produto - ~ registrava dezenas de produtos para o Diário 
Oficial. O Carlini era essa consciência viva. Cada laboratório 
registrava 100 produtos. Percebi que ninguém ia lançá-los 
no mercado; era para negócio e para as épocas de congela­
mento, porque, quando se tem um produto que não é lançado, 
-lança-se como novo - outro lado da esperteza comercial. 
Quanto a isso, uma boa fiscalização impediria. Mas, se se 
autorizasse, não se saberia se o produto era produzido. Agora, 
através do computador, é possível saber se a licença foi conce­
dida, se o medicamento está no mercado ou não, porque 
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muitos empresários faliram ou encontraram outra razão de 
VIver e sequer comunicaram à Secretaria a baixa do produto. 
Por isso há cerca de 30 ou 35 mil produtos registrados. 

O SR. CLÓVIS DE ASSIS - Sobre essa titularidade, 
com a lei de patentes, o que muda e o que.não muda? 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Depende do tempo. Se o produto tem mais de 10 anos 
e não há quem o fabrique aqui, a patente é sua. Na realidade, 
a criatividade brasileira consiste em adicionar um quesito ao 
produto estrangeiro. Essa foi uma fórmula esperta de fugir 
da lei de patentes, que ainda não estava vigorandd e permitiu 
que, nos últimos lO·anos, se pudesse trabalhar com o nome 
genérico, com o nome da multinacional no exterior. Adota-se 
aqui a joint venture: pede-se licença é se produz aqui. Com 
isso, traz-se o sal e a competência. 

Alguns empresários se màntém no Brasil através desse 
sistema, embora peçam licença para uma pequena casa, ale­
gando ser uma indústria. Não farão mais isso. Eles fazem 
uma associação com uma grande multinaciohal, recebem o 
produto daquela firma, produzem-no originalmente e, depois, 
começam acrescentando um aditivo ao bem, que se transforma 
em outro produto, chamado de 'inadequado. 

. Antimicrobiano, neste País, é grave. Há risco de se au­
mentar a resistência dos antibióticos, de subinfecção hospi­
talar, uso inadequado de antibiótico. Aqui,lno País, é um' 
paraíso. Por isso, os bons profissionais usam sempre um anti­
biótico - uma doença. 

Acredito que a lei de patentes prejudica, do ponto de 
vista do seu rigor, embora, não tivesse sido tão rigorosa como 
proposta pelo GATT, nos E:stados Unidos, p~sse conjunto 
de empresas. A meu ver,_ o empresariado brasileiro perdeu 
uma boa chance de melhora,r a qualidade dqs seus produtos. 
Essa é uma questão da qual posso falar, porqpe, na realidade, 
não tento denegrir a indústria farmacêutica, apesar de alguns 
grandes produtores, que hoje honram a indústria farmacêutica 
neste País, terem raiva de mim. Ainda não pude visitá-los 
por causa dessa turbulência toda, mas tenho vários convites. 

Diversas mulliPacionais disseram que, mais do que o cus­
to, que era mínimo, o que importava era credibilidade. Eles 
exigem muita credibilidade. Se se diz que o produto não tem 
boa qualidade - e não tem mesmo -, ele cai no consumo, 
porque quem está dizendo é uma autoridade pública e não 
o Dr. Chabo, que não tem nenhuma proposta. O Dr. Chabo 
é uma autoridade pública eventual, que não é empresário, 
não tem responsabilidade em dizer aquilo. Essa questão é 
delicada. 

Tenho uma sensação de que podemos sanear esse merca­
do. Devémos muito ao Dr. Adib Jatene, que começou esse 
belo trabalho, acabando com o "negócio" que havia naquela 
secretaria, permitindo. que, continuássemos de um certo pata­
mar. 

Apesar da transitoriedade do cargo, estou muito tran­
qüilo. Há 4 meses, eu estaria muito constrangido se viesse 
aqui; não teria nada a dizer. Hoje, entretanto, temos um 
plenajamento com as melhores contribuições deste País. O 
Dr. Chabo não é homem providencial, ele discute política 
de saúde muito bem assessorado; grandes quadros de farmaco­
logia neste País, na área da inteligência brasileira têm ajudado 
esse Ministério e, por conseguinte, a população brasileira. 
Âcredito que tenho sido instrumento dessas pessoas e dessas 
vontades. Temos falado, sinceramente, sobre uma questão 

, grave, sentIda por todos: a necessidade de dar um basta nisso. 

Temos agora o Mercosul: são 4ü milhões de pessoas que 
terão um mercado de 150 milhõ\!s, que é o nosso. Nosso 
produto não tem qualidade, não só em medicamento, mas 
também em alimento. Essa Secretaria tem investido nos técni­
cos - tenho mandado 5 a 6 técnicos em todos os encontros 
-, na discussão da melhor qualidade dos produtos brasileiros. 
Não temos qualidade. Na Fiesp, discutia-se a qualidade e 
a competitividade dos produtos brasileiros. Esse é um quesito 
importante para se competir. Os nossos produtos não compe­
tem fora daqui, não são aceitos, são vistos com muita reserva. 
Quem viaja para fora sabe a dificuldade de ver um produto 
nosso. Também o argentino não fica atrás - não dizendo 
isso como provocação - pois além de outras coisas, costuma 
fazer pirataria. O Brasil é muito mais modesto nessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao Deputado Ubaldo Dantas. 

O SR. UBALDO DANTAS - Gostaria de saber sobre 
a Unicef e o mercado da Dinamarca. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- A Unicef não paga imposto, por razões humanitárias. É 
interessante, pois ela cobra o custo e não é beneficiada -
esse sal custa isso mesmo e ele pode render. 

Infelizmente, não t:,)uxe um documento publicado duas 
vezes ao ano pela Unicef, em que consta uma tabela de preços, 
mas farei com que ele chegue à mesa da Presidência dos 
trrabalhos em um outro momento. Algumas pessoas tiveram 
acesso a esse documento, o qual também já foi motivo de 
discurso nesta Câmara. O documento está traduzido em inglês 
e, nele, a tabela de preços está colocada com outros países. 
Esse documento nos informa que isso não é nenhum privilégio; 
.a úniça coisa que ele faz é repassar o produto para o País 
e não pagar imposto. Ele vem para o Brasil, fornece o sal 
e não paga o imposto, cobrando o preço de mercado e o 
custo mínimo administrativo. Isso pode ser feito. 

Na realidade, fazemos isso em época de crise; conjuntu­
ralmente, quando há desabastecimento. Uma coisa é a deman­
da de um país como o Uruguai; outra é a grande demanda 
de um país como o Brasil, em que 150 mil pessoas têm que 
'ser atendidas - certamente, todas vão precisar de remédio 
na mesma hora. Precisar-se-á de grande investimento e de 
grande capital. É preciso muito tempo para se produzir e 
embalar o medicamento aqui. 

O Unicef faz isso - esse mercado da Dinamarca - para 
vários países, tanto que, espontaneamente, estiveram aqui 
e ofereceram ao Senhor Presidente da República essa chance. 

O que não pode acontecer - penso que o bom senso 
assim o manda - é ficar-se comprando, sem se produzir a 
própria qualificação. Do ponto de vista do empresariado na­
cional - quem está falando aqui é uma pessoa insuspeita 
-, comprar sempre não resolve o problema. O que vale a 
pena é investir, criando a própria indústria, fazendo pesquisa, 
para que se possa atender à demanda, deixando para comprar 
somente aqueles medicamentos da mais alta complexidade, 
que, operacionalmente, não nos convém produzir. Por isso 
é que está difícil. Parece ser uma dádiva comprar esse produto 
a um baixo custo, mas há um lado perverso nesta questão: 
se comprar, não desenvolve a sua indústria. Indústria - como 
já me referi aqui - qu~ já foi razoavelmente desenvolvida, 
quando foi desnacionalizada ao longo da década de 60. Era 
o inverso. A estatística determinava que havia, aproxima­
damente, 300 laboratórios, mas poucos eram multinacionais. 
Havia laboratórios muito importantes neste País, como o Fon-
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toura, de São Paulo, que desapareceram, na voragem da com-
petição com as multinacionais. . ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao Deputado Ubaldo Dantas. 

O SR. UBALDO DANTAS - Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, Srs. Senadores e Srs. Deputados: 

Há muito tempo conheço o Dr. Gabriel Chabo. Não 
conheço a história completa, mas sou testemunha da sua gene­
rosidade, do seu esforço e da lealdade às causas que abraça. 

A esta altura, causa-me até pesar que V. S' tenha menos 
de 20 meses à frente dessa Secretaria, com toda a turbulênCia 
que aí está. Justamente, dentro dessa turbulência, estamos, 
na Comissão de Seguridade Social da: Câmara dos Deputados, 
a discutir o desaparecimento do Inamps. Tambem consta da 
agenda de amanhã, quarta-feira, o desaparecimento da Cerne. 

A Secretaria incentiva antes de fiscalizar? A Secretaria 
trabalha com o produto acabado ou participa desde o seu 
nascimento? 

Com o Inamps desaparecendo, a municipalização passa 
a ser uma realidade, com todas as feições e variedades deste 
Brasil grande - falo grande em termos de extensão. 

Quando a Cerne, oficialmente, desaparecer, .ficará um 
pouco mais complicada a questão da fabricação de medica­
mentos. Com essa multiplicidade de minissistemas de saúde, 
surgirá uma pluralidade de medicamentos. Como a Secretaria 
vê essa situação? Como produzir a médio e a longo prazo? 
O que irá acontecer com essa reviravolta? 

Tinha outras perguntas a fazer, mas o Deputado Jofran 
Frejat, com a sua cultura, já se adiantou. Trata-se da grande 
dúvida em relação à remessa de lucros, à fabricação nacionâl 
e à dependência exterior, questões. essas que já justificariam 
uma CPI à parte. Como toda a CPI, os motores vão-se aque­
cendo. Vamos chegar mais tarde à questão dos lucros. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Deputado Ubaldo Dantas, este nosso reencontro é muito 
agradável. 

A Cerne precisa desaparecer, porque ficou estigmatizada, 
mas há essa proposta de transformá-la em Secretaria de Assis-
tência Farmacêutica e Insumos para Pesquisa. . 

Na realidade, quem produz não pode fiscalizar; não pro­
duzimos nada, fiscalizamos. A Fiocruz; que produz insUlno 
biológico, hoje está tendo dificuldade, por ser uma grande 
instituição. O INCQS, que está dentro da Fiocruz, ao longo 
desses anos, ff?z isso muito bem. A avaliação quanto aos insu­
mos biológicos brasileiros é que são ótimos e são feitos pelo 
INCQS. Este terá uma estrutura independente, autárquica 
e não poderá fiscalizar, conforme dita o bom-senso. A indús­
tria farmacêutica, hoje, produz e se autocontrola. 

Assim sendo, o nome Central de Medicamentos desapa­
rece, estigmatizado pelas grosserias, violências é desmandos 
que sofreu. Tratava-se de uma diretoria com dois farmacêu­
ticos e dois DAS - o pagamento vinha por fora, pois o mpvi­
mento da Secretaria era de dois bilhões de dólares. 

O Dr. Fernando, Diretor da FEB, não se vende, é um 
homem decente e estava com extrema dificuldade em trazer 
farmacêuticos. Trouxe um paraibano, chamado Antônio Al­
ves, um homem brilhante, de estrutura fabulosa. O Dr. Fer­
nando é um engenheiro, não é da área de saúde, mas é um 
grande administrador, tendo reerguido o Lafepi de Pernam­
buco. Entrou com um milhão e meio de dólares; o Dr. Jamil 
descolou 65 milhões de dólares, com os quais estamos forne­
cendo, para quem estava desabastecido, 20% da demanda 

da rede pública. Anuncia-se um bilhão de dólares, mas acho 
que não chega. V. Ex" sabem que há dificuldades neste País, 
naturalmente, mas conto com metade disso. Por isso falei 
que, se tivermos um fluxo de caixa em torno de 100 milhões 
de dólares por mês ,em outubro colocaremos 60% da demanda 
nacional em toda a rede pública do sistema de saúde deste 
País. Esse é um cálculo previsível. É uma grande resposta, 
que vai baratear o custo, porque há muitos anos a ,classe 
média busca o seu remédio nas instituições públicas. E uma 
forma socialmente justa. 

Aquela questão colocada pelo Dr. Jamil, relacionada 
quem ganha seis salários mínimos, é irrelevante, porque a 
classe média vai consultar-se no Inamps ou no sistema de 
saúde do própr~o estado ou município. O indivíduo recebe 
a prescrição e vai ao ambulatório. Sempre fez isso. Sou servi­
dor do Estado e a minha clientela sempre foi diferenciada; 
o remédio eu que prescrevia, se tinha na farmácia, o cliente 
recebia. Penso ser isto democrático: deve-se dar prioridade 
à população carente, se o Estado, como ocorre em outros 
países do mundo; puder amdinistrar. 

Sou contra a proposta de se produzir cestas básicas de 
medicamentos, anunciada pela Abifarma. Para mim, isso é 
um equívoco grave; nem o socialismo fez isso. Seria estimular 
o consumo de medicamentos. Remédio não é batata. Precisa­
mos dar alime~to ao povo e salário para que possa comprar 
remédio. 

Penso que não é fácil a questão dos preços dos medica­
mentos com a inflação que está aí. Mas essa simplificação 
de se fornecer uma cesta básica geraria muita corrupção. Tudo 
o q'ue se produz em massa gera uma indústria paralela e é 
impossível pagar esse preço. Não há como atender a toda 
a população. Nem o socialismo fez isso e, se o fez, foi muito 
mal, diante dos resultados conhecidos. 

Espero ter' respondido o questionamento de V. Ex' Foi 
uma decisão de Governo mudar o nome da Cerne e aumentar 
a sua estrutura. Certamente, recebeu generosa contribuição 
deste Parlamento, através de verbas. Quando crescer no seu 
trabalho e no alcance, certamente, algumas suplementações 
vão acontecer para melhorar o fluxo de caixa para essa discus-
são. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Mário Chermont. 

O SR. MÁRIO CHERMONT - Sr. Presidente, Sr. Re­
lator, Srs. Senadores, Srs. Deputados e Dr. Roberto Gabriel 
Domingos Chabo: 

Ouvi detalhadamente sua explanação que me causou c-er­
ta dúvida a respeito da continuidade do setor de informa­
tização. 

Pergunto V. S' se está faltando verba ou até onde já 
está implantado esse serviço que eu reputo da maior impor­
tância no controle deste setor. 

Em relação ao Sr. Presidente, solicito que seja anexado 
o projeto - que já está em tramitação - de recadastramento 
de todos esses laboratórios. 

E, finalmente, aproveito a oportunidade para informar 
ao Relator que ouvi com muito interesse não só as intervenções 
dos Deputados -e Senadores, como a própria colocação do 
Dr. Chabo a respeito dessa política internacional complexa 
de medicamentos, multinacionais ... Mas, realmente, já com 
a abertura do Mercosul, talvez um recurso à OMS ou ao 
próprio Unicef, o caminho seja por aí. Mas- isso vai ficar 
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em função, no meu entender, de um trabalho conjunto desta 
Comissão e do Relator. 

Era essa a minha intervenção. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Pois não, Deputado. Posso dizer o seguinte: 

Evidentemente, o Ministério da Saúde sempre dispôs de 
bons, generosos e modernos computadores. O que faltava 
era a informação adequada e inteligente, ou era preciso que 
não tivesse informação. Infelizmente, essa foi uma história 
dramática que gerou uma sindicância - encerrada por mim 
esta semana - e que dará origem a um inquérito, porque, 
em algum momento, na Secretaria, quando tudo mais era 
feito irresponsavelmente, tivemos secretários e burocratas li­
berando registro provisório de medicamentos. Isso é inadmis­
sível. É contra a lei. É contra tudo. Ninguém faz isso em 
nenhum lugar do mundo. 

Temos alguns e pegamos alguns e por motivos até de 
retirada de medicamentos, porque estavam irregulares no 
mercado. Não os retirei do mercado, mas dei um prazo para 
que voltassem. 

Mais grave do que isso: algumas multinacionais deram 
entrada no País, tiveram registro provisório - foram pegas 
por sorte, Deus ajuda - e conseguiram entrar no mercado; 
776 a titularidade foi comprada por uma grande multinacional 
que, antes do lançamento, vendeu para outra, nessa festa 
de dinheiro e de lucros. Quem comprou veio registrar agora 
conosco e, então, fomos buscar nos alfarrábios e não estava 
registrado um produto de boa qualificação técnica - não 
é má, não. 

Chamo a atenção para a existência de produtos no mer­
cado que estão circulando com registro provisório. Isso é um 
crime. É um absurdo, mas essas coisas aconteceram. 

Isso é um aspecto do que aconteceu lá. Nessa ocasião, 
desapareceram 32 mil registros dos computadores. Cheguei 
a falar nisso algumas vezes. Como os registros não são só 
de medicamentos, mas também de alimentos, não sabemos 
quais foram os registros que desapareceram. As informações 
estão nos prontuários perdidos em arquivos medievais, porqu,e 
se não se está informatizado, esse é um trabalho medieval, 
diria feudal, porque se está trabalhando com as mãos. Foi 
por isso a extrema dificuldade em listar os produtos que saíram 
do mercado. 

Os professores encarregados de avaliá-los tiveram que 
comprar no mercado, porque essa informação não detemos 
ainda; dentro de seis meses nós a teremos. 

Faltou a continuidade que causou um grande dano à infor­
mação. Lembro-me bem que se tentou comprar uma ampi­
cilina para oferecer aos postos e a pessoa que o fez teve 
que enviar uma circular para os 400 laboratórios brasileiros 
para saber quem a produzia. Esse é um exemplo da falta 
de informação que já havia na época e que só foi agravada. 
Isso é um absurdo hoje, porque há talvez 15 ou 20 laboratórios 
e basta digitar-se no computador para obter a informação 
sobre quem produz. Essa é a mínima informação que se espera 
de um país organizado que em certos setores está muito orga­
nizado. 

Essa informação está sendo reconstruída com extrema 
dificuldade. Os computadores, estão sendo entregues a pes­
soas competentes que trabalham honestamente. Essas infor­
mações, teriam sido preservadas na memória, evidentemente, 
com qualquer programa com um bom back-up, mas na reali­
dade foi um vírus esperto. Não adianta dizer que o vírus 

esteve aí - "o sexta-feira 13" - e desapareceu. O fato é 
que a perda dessas informações foi extremamente danosa. 
Todos perguntam quantos remédios existem no Brasil e costu­
mo dizer que entre 5 a 30 mil, mas, evidentemente, fica muito 
desagradável isso. Eu disse antes, para evitar que dissessem 
quem sabia o diagnóstico melhor do que eu na Secretaria: 
são as pessoas que sempre usaram essa Secretana. Elas sab~m 
isso melhor do que eu. Então, apressei-me em dar o diagnós­
tico da Secretaria às autoridades e ao Governo, para que 
não nos cobrassem. E, certamente, dizendo o seguinte: já 
temos um roteiro de trabalho que pode ser seguido. Eu até 
disse, não sei se falei com o Senador Almir Gabriel, que, 
com a transitoriedade do cargo, eu deveria, com consciência, 
ter saído antes, mas agora não. Por quê? Porque um dia 
também vou sair daí. E trata-se de um projeto de longo prazo; 
não terei tempo para isso, mas o que está feito, o que vai 
ficar na memória desta Comissão, do Ministério e da socie­
dade, não tem retorno. Essa cobrança vai ser feita de maneira 
crescente e progressiva, e aí, mesmo fora do Ministério -
um dia estarei fora mesmo -, vou cobrar da pessoa, aplau­
dindo ou não quem estiver lá, pedindo para que faça aquilo 
que gostaríamos de fazer. 

Esse não é um projeto pessoal meu; é um projeto das 
pessoas que têm um profundo interesse e compromisso com 
a saúde pública deste País, porque é uma ação de saúde públi­
ca. Por isso, ela tem certa receptividade. Ela causa transtorno; 
mas, diante da sociedade, quando nos pronunciamos, notamos 
que a população não é tola, ela percebe a seriedade e a preocu­
pação que temos com relação ao assunto. Além do mais, 
população nenhuma gosta de ser laqueada na sua boa-fé; ela 
sente que foi enganada e por isso exige do Governo. E, antes 
que fique indignada, compartilho da sua indignação. Esse 
é o nosso desafio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Com a pala­
vra, o Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL-Sr. Presidente, Sr. Relator, 
prezados companheiros parlamentares, meu caro amigo Ro­
berto Gabriel Chabo: 

Vou passar dois ou três minutos fazendo uma rememo­
ração. lembro do companheiro Chabo ainda na época em 
que trabalhei no Rio de Janeiro, quando movimentos sindicais 
na área médica começavam neste País. Lembro bem do que 
ele representou para a categoria como uma pessoa destemida, 
corajosa, coerente, patriota. Fico muito feliz em vê-lo hoje 
participando do Governo e, talvez até como eu, achando que 
lucro é uma coisa não muito desejável, mas até tolerada nessas 
circunstâncias de final de século e de começo de novo milênio, 
e desempenhando uma tarefa para a qual - tenho certeza 
absoluta - tem competência, seriedade, hombridade e cora­
gem cívica para assumi-la. 

Sinto-me muito feliz de ter o companheiro Chago aqui 
no Senado, prestando informações sobre a área da indústria 
farmacêutica e vendo-o fazer um depoimento sem sectarismo, 
sem uma postura ideológlica e sim numa visão daquilo que 
é um aparelhp de Estado diante de um insumo da maior 
importância para a sua vida, particularmente para o aspecto 
da saúde e mais especialmente no campo da saúde pública. 

Terei poucas perguntas a fazer e muitos comentários. 
Vou fazê-los muito mais com o objetivo de permitir ao Dr. 
Chabo que volte a falar, para completar algo que possa ter 
deixado de expor nos seus 30 minutos iniciais. 
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Entendo que a atuação de V. S' compreende, pelo menos, 
três linhas básicas: uma primeira que seria da vigilância sani­
tária propriamente; uma segunda que tem a ver com a política 
industrial brasileira e de comercialização, e uma terçeira que 
se refere à parte de pesquisa. Gostaria de começar por essa 
última. O mundo está diante de um novo paradigma industrial 
e, ainda que esses tambores sejam batidos para o lado da 
Ásia, da Europa e da América do Norte, é inegável que, 
cedo ou tarde, esse novo paradigma industrial estará influen­
ciando o paradigma industrial brasileiro, que foi o de substi­
tuição de importações e de produção industrial de massa para 
esse novo sistema, esse novo paradigma, em que o conheci­
mento passa a ser o insumo principal, o insumo básico. 

Então, uma das coisas que, lá pelos idos de 1957, 1958, 
1960, discutíamos em Curicica, no Rio de Janeiro, no mo­
mento da criação da CEME, era que a condição essencial 
para a criação da CEME, que ela poderia ser a estimuladora 
de uma pesquisa nacional, capaz de chegar aos limites da 
química fina e outros produtos, para que, com isso, não apena~ 
servisse a Qutras áreas do campo industrial, mas também à 
área da indústria farmacêutica. 

Uma questão a saber é até que ponto, durante esses 
30 anos, esse tipo de política levou a alguma pespectiva de 
auto-suficiência brasileira nesse ramo. Ouvi V. S' citar que 
o Brasil já tem acumulado certo saber, certamente de universi­
dades e mais concentrado em alguns estados do que em outros. 
Mas se já temos massa crítica bastante para um novo patamar 
em que a indústria farmacêutica vai entrar, que não será de 
produtos químicos com certeza onde a biotecnologia entrará 
de maneira significativa e não apenas em relação à saúde 
humana, mas à saúde animal, à saúde dos vegetais e assim 
por diante. Então se temos, no seu julgamento, uma massa 
crítica suficiente para que com o relativo pouco estímulo do 
Governo, mas da sociedade brasileira, realmente atingíssemos 
o limite do que chamaria do novo paradigma industrial que 
está posto para o mundo. 

Um segundo ponto que queria colocar é mais terra-a­
terra, é mais dia-a-dia. A vigilância sanitária neste País, como 
vigilância epidemológica, é um desastre. É um desastre porque 
a maioria dos governantes não atribuem à vigilâ!lc~a sanitária 
a importância que ela tem e dá muito à ela a idéia da polícia 
ligada à saúde e não ao promotor e ao organismo de prevenção 
para agravos ao setor saúde. Lastimavelmente, a tendência 
nacional é ver a vigilância sanitária como se fosse polícia. 
Isso evidente que é uma distorção extremamente grave, extre­
mamente séria. Gostaria de saber se o Ministério da Saúde 
hoje, junto às Secretarias de Saúde, tem políticas capazes 
de fazer um estímulo para que, quer no nível estadual, que 
no nível municipal, a vigilância sanitária possa se fazer com 
a abrangência que tem que se fazer, não apenas dos medica­
mentos, de alimentos, de domos sanitários, de águas, enfim, 
de uma série de outras coisas. Não basta o Ministério querer 
desconcentrar e descentralizar as suas ações, é impensável 
que crie fórmulas de estímulo e apoiamentos aos estados e 
municípios, para que assumam essa nova tarefa, para que 
o Ministério possa se dedicar a uma tárefa mais abrangente 
do nível nacional. Então, a pergunta é saber se o Ministériô 
está fazendo uma política específi~ nessa direção? 

O terceiro ponto que gostaria de colocar refere-se à ques­
tão da política industrial e comercial brasileira hoje. Temo 
que, na medida em que vigilância sanitária nacional utilize 
os critérios de qualificação com extremo rigor ..... acabe servindo 
mais aos. multinacionais do que aos nacionais. Na própria. 

medida, em uma contradição imensa em relação à VIsita de 
V. Ex', na medida em que os multinacionais que fixam os 
preços porque têm ganhos quer intra-nacionais, quer interna­
cionais, na medida em que isso acontece, evidente que têm 
uma quali4ade capaz de resistir melhor à fiscalização da vigi­
lância sanitária brasileira e, ao lado disso, têm uma condição 
de marketing extraordinária. V.S· colocou em torno de 25%. 
O dado que tenho pode chegar a bem mais do que 25%, 
considerando o que se distribui de amostras, o que se faz 
de conferências, o que se patrocina de congressos, o que se 
estabelece de propaganda de material gráfico, enfim, entre 
o insumo necessário para a produção do medicamento e o 
produto vendido há uma distância que, no meu entender, 
considerando a indústria farinacêutica como um todo, pode 
chegar a 30 ou 40% do valor do produto que chega na farmácia, 
os diante de uma situação complicada, porque uma ação exces­
sivamente severa, necessária por parte da vigilância sanitária, 
é capaz de ao invés de estimular a indústria farmacêutica 
nacional para ganhar um novo patamar, pode é fazer com 
que se estiole e desapareça e acabe facilitando a ampliação 
da indústria farmacêutica internacional, aqui produtora de 
medicamentos. 

A minha preocupação, portanto, fixa-se no seguinte as­
pecto: ao tempo que, pelo lado do Ministério da Saúde, é 
indispensável proceder todas essas ações com vistas a proteger 
a população, a saúde da população, que é a condição funda­
mental do próprio Ministério, é indispensável, no meu enten­
der, que do lado da econômia, tenham sido tomadas provi­
dências com viStas a dar aos laboratórios nacionais condições 
para poderem assumir o outro patamar, sem o que esses labo­
ratórios nacionais acabarão sendo afogados pela indústria far­
macêutica internacional, com ajuda do Ministério - o que 
seria, evidentemente, um contra-senso. 

Então, a pergunta é saber se o Ministério da Saúde, neste 
momento, ao tempo em que aumenta a sua vigilância sanitária 
e a expande pelo País como um todo, está também desenvol­
vendo ações com um campo econômico capazes de permitir 
que a indústria farmacêutica brasileirá" possa melhorar o seu 
nível de produção. _ 

Entendo as preocupações com relação a certos piratas 
que existem dentro da indústria farmacêutica, como de resto 
em todas as indústrias brasileiras. Comercialização brasileira 
tem, ou atividades humanas têm também - e não podemos 
dizer nem que alguns médicos não façam pirataria no exercício 
da sua própria profissão. 

Então, acho que é necessário saber de que maneira damos 
o remédio e também somos capazes de dar os recursos para 
a convalescença desse nosso parque industrial, já que não 
penso exclusivamente na produção de medicamentos. Temos 
produção de marca-passos nacionais, temos produção de soro, 
de seringa, de agulha, d~ aspiradores. 

Enfim, na hora ·ém que formos olhar o total dos insumos 
que são relacionados à saúde, o universo não será m1li.s de 
três bilhões de dólares. Com certeza absoluta, esse universo 
pode chegar a cinco ou seis bilhões de dólares, se consideramos 
o material permanente ou semi-permanente que seja utilizado 
dentro do campo da saúde e que está também diretamente 
ligado à área da vigilância sanitária, na medida em que -
dentro do meu raciocínio - quando alguma indústria brasi­
ieira produz um respirador e garante que ele é capaz de dar 
uma mistura de oxigênio de 25, de 40, de pO e de 90% que 
essa medição seja _absolutamente verdaqeira, correta e que 
não desapareç~c9m 'p'0uco tempo. Enfim, que tenha as garan~. 
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tias que são indispensáveis para a sua utilização durante três, 
quatro, cinco, seis anos, como acontece dentro dos próprios 
hospitais. 

Vou fazer outras perguntas que não tenho a pretensão 
de tê-las respondidas agora, mas acho que, durante o curso 
da nossa comissão de inquérito, vale a pena ter os números 
inteiros para que possamos fazer uma reflexão um pouco mais 
ampla. É claro que se V. Ex' tiver os números, ficaremos 
muitos felizes e lhe parabenizaremos a memória. Em todo 
caso, são números que me parecem interessantes para a nossa 
exposição. 

Quantas pessoas s-ão hoje empregadas no Brasil direta­
mente ligadas à indústria farmacêutica e à indústria de produ­
tos necessários para o setor saúde? Temos 200 mil, 300 mil, 
1 milhão de pessoas? Faço essa pergunta para saber até que 
ponto o aperto do mercado responde por um sacrifício de 
empregos maior ou menor. 

A segunda pergunta é: qual o capital hoje que se admite 
que existe empregado, quer público, quer privado, para a 
produção dessas mercadorias? 

A terceira pergunta é se existe algum controle hoje de 
quanto se remete de lucro e royalties para o exterior em função 
da indústria farmacêutica e de outros produtos ligados à área 
da saúde. 

Uma outra pergunta que quero fazer a V. S' tem ligação 
com uma condição muito prática da área de saúde. Sabe bem 
V. S· - aliás, como bem disse V. S· - que os brasileiros, 
sendo de graça, até injeção na veia tomam. Essa afirmação 
é bem verdadeira e quem militou em saúde, dentro de secreta­
rias, sabe que, ao visitar as casas no subúrbio, com freqüência 
se encontra uma tonelada de medicamentos, depois das pes­
soas terem ido várias e várias vezes aos centros de saúde. 
Recebem os medicamentos, tomam o primeiro remédio, o 
segundo comprimido; desapareceu a dor, desapareceu o sofri­
mento, estoca aquilo e deixa em casa. 

Isso, num determinado moIitento, talvez há 10 ou 12 
anos atrás, chegou a ser avaliado numa pesquisa que a Cerne 
patrocinou e que mostrava uma perda ou um desperdício nessa ' 
área, que chegava a algo em torno de 30 a 40% do medica­
mento que era distribuído dentro do Brasil. 
. Gostaria de saber se existe alguma estatística ou pesquisa 
atualizada para que não fiquemos colocando o seguinte: o 
Ministério da Saúde pede 1 bilhão de dólares para colocar 
no orçamento para a produção de medicamentos e dispensação 
de medicamentos para a rede. E desses, 400 milhões ficam 
nas prateleiras das casas s<?m cons,!~dequ_ad~. 

Acho que num país como o Brasil é absolutamente indis­
pensável fazermos uma reflexão extremamente grave e séria. 
Temos desperdícios muito grandes. Costumo dizer que o que 
caracteriza o subdesenvolvido não é a falta de dinheiro, é 
não saber economizar, é o desperdício que ele tem. 

No campo da saúde ouvi afirmar, há pouco tempo, que 
o desperdício seria em torno de 25% nas Américas; eu tenho 
insistido no meu ponto de vista de que no campo da saúde 
'0 desperdício é da ordem de 35 a 40%. 

Reclamamos da quantidade de recursos destinada 'à saú­
de, que é extremamente pequena - sabe bem V. S· que 
correspondem a 2,5% do Produto Interno Bruto na área públi­
ca; não acredito que o número alcance 4%, como o nosso 
amigo André Médici afirma. Se o desperdício chega a 30 
ou 40%, aplicamos realmente 1,6, 1,7 ou 1,8% - o que 

é uma lástima - criando um problema muito grande para 
nós cprp.~ políticos e administradores. 

Gostaria de ter de V. S' essa informação. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Muito obrigado pelas palavras generosas, companheiro de 
luta Senador Almir Gabriel. 

,-Na questão da pesquisa - não é ufanismo - se nos 
detivermos nos chamados medicamentos essenciais - que 
são aproximadamente 380 - evidentemente. V. Ex' já ouviu 
alguém dizer que os pesquisadores da FIOCRUZ - Fundação 
Osvaldo Cruz -, são os que melhor produzem conhecimento 
técnico. Eles têm experiência imunobiológica, em indústria 
farmacêutica e possuem condições e capacitação técnica para 
produzir - guardadas as proporções em termos de tempo 
e da capacidade de expandir a fim de atender o consumo 
- todos os remédios da relação de medicamentos essenciais. 

Essa informação, essa massa crítica esse País já detém. 
Reportamo-nos à histórica Farmobrás, que acabou derru­

bando o Presidente Jango. Ela foi fundamental. Naquela épo­
ca, havia uma incipiente indústria farmacêutica nacional, que 
podia não ser a mais moderna, mas tinha mercado certo, 
uma qualificação, apesar de não ter controle como tem hoje. 
Ela foi liquidada; algumas foram adquiridas para não funcio­
narem, como é de praxe; e outras fizeram associações e depois 
foram absorvidas. 

O Senador Almir Gabriel coloca uma questão funda­
mental: a indústria farmacêutica estava voltada para a pesqui­
sa. Não só nessa área mas também em todas as áreas do 
conhecimento humano só progredimos quando, além da con­
tribuição, faz pesquisa. Nesse aspecto, falhou, porque as in­
dústrias foram desativadas, o que é uma característica de quem 
importa tecnologia. Quando importa-se tecnologia, impor­
ta-se o produto acabado, o pacote tecnológico. Isso ocorre 
em todos os ramos: na engenharia, na medicina, nos correlatos 
que trabalham na área de saúde. Recebemos o pacote fechado; 
não nos é ensinado o controle da tecnologia. É de praxe 
que nós dos países periféricos soframos isso; não seria dife­
sente na indústria farmacêutica. 

Este País tem algumas qualificações, recursos humanos 
que, por sua extensão, são razoáveis. Em núcleos de pensa­
mento tipo Unicamp e outros em universidades de São Paulo, 
apesar de também vulnerados pelo sucateamento e pela falta 
de investimentos, persiste a capacitação técnica. Podem não 
possuir o instrumental agora, mas se esse instrumento for 
providenciado em tempo adequado podemos investir, pode­
mos fazer vivificar, rejuvenescer, reviver a condição de produ­
ção industrial. 

Gostaria de dizer isso dito aqui, porque, segundo a infor­
mação de que dispo.lllos, isso é possível. 

Um outro lado que temos de analisar aqui é que, em 
virtude do esforço deste Ministério, o decreto genérico expli­
cita a questão de como atuar em relação de quem faz a distri­
buição dos produtos ness~ País. Os núcleos de venda o que 
são hoje? Os 46 mil pontos de venda fazem parte do sistema~ 
de--saúde ou são um problema de saúde? 

Entendemos que os farmacêuticos deste País hoje saem 
das faculdades despreparados. Seria o mercado que permitiria 
que investissem na sua especialidade, de indústria farmacêu­
tica ou de pesquisa. Na Paraíba encontramos indianos, ingle­
ses, estagiando, fazendo biologia molecular, fazendo articu­
lação com a França e pesquisas. Moças jovens especializadas 
em biologia molecular - que é uma altíssima especialização 
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- com estágio no Merrier, estão fazendo aqui no Brasil -
com limitações técnicas - o que se pode fazer na França. 
Fazem trabalho de protocolo de investigação, o que é muito 
interessante, animador. 

Por essa razão, através do MEC e do Ministério da Saúde, 
levantamos recursos para investir em dez faculdades para que 
elas treinassem esse pessoal em análise de qualidade de medi­
camento e de alimentos, porque eles estão desestimulados 
a fazê-lo. Há mês e meio - depois daquele tiroteio de cólera 
- fomos a Fortaleza fazer esse convênio. O Ministério da 
Educação entrou com 2 milhões de dólares, o que somou 
um total de 5 milhões de dólares - o que não é muito -
para investir na chamada farmácia-escola. 

Entendemos que, nessa história, é fundamental o papel 
do farmacêutico, ele que sempre foi discriminado, visto com 
reservas. Nesse novo trabalho, os farmacêuticos brasileiros 
merecem a nossa admiração e profundo respeito. Eles sabem 
mais do que nós, conhecem melhor os medicamentos; só não 
sabem prescrever. E nas faculdades, onde eles eram necessá­
rios, já não são mais. Se temos um preparo técnico, estamos 
sendo estimulados a não tê-lo mais. 

A práticadapesquis-ã é fundãmental; precisamos treinar 
as pessoas para pensar, produzir e saber fazer as coisas. Acre­
dito na criatividade brasileira. Não é só um desejo meu, vonta­
de; quem viveu em algunas faculdades sabe da capacidade 
de alguns profissionais. Cito um exemplo elucidativo: o Dr. 
Jatene, um homem que, na sua especialidade vascular, deu 
uma contribuição enorme. Eu acompanhei o Dr. Jatene indo 
para a oficina de uni hospital como o Servidor do Estado, 
onde passou alguns meses operando e fazendo as próteses 
necessárias que ele pensava e fazia. Dê o instrumento e tere­
mos um profissional. É preciso dar o instrumento. 

Terá que ser construído, investindo nos 'nossos farmacêu­
ticos, na nossa faculdade de farmácia, nas nossas universidades 
que estão necessitando. Um médico forma-se e vai trabalhar < 

no interior, vai ser cirurgião. O farmacêutico se forma para 
que? Para ser laboratorista. O mercado está muito estreito. 
Ele não é dono da f~mácia, porque é pobre. Quem controla 
as farmácias hoje? As vezes é um bacalhoeiro. Não tenho 
nada contra o bacalhoeiro, mas ele não tem compromisso 
com essa prática, não sabe o que é uma farmácia: 

, Tenho convicção de que dessa massa crítica o Brasil dis­
põe. O que é preciso é tempo, dinheiro, investimento. E 
eu acredito nela. 

Na questão da descentralização, a vigilância sanitária 
sempre foi vista como clandestina. Nós devemos ao senhor, 
que foi um homem.importante na luta pelo Sistema Único 
de Saúde, ter colocado lá em 1986 que "As ações de vigilância 
sanitária deverão ser incorporadas como ação do Sistema Úni­
cO de Saúde". Foi exatamente a partir da discussão que decor­
reu desse acontecimento que a vigilância sanitária saiu da 
clandestinidade. Confesso que, até alguns anos atrás, eu mes­
mo, que sou um homem bem-informado, não sabia bem o 
que eram as ações de vigilância sanitária, Só entendiá- de 
vigilânc.ia epidemiológica. A vigilância sanitária, diferente­
mente da ação da assistência médica, não é conflituosa; mas 
elá se antecede à doença e ao doente e é, por isso, muito 
importante. Ela é diferente do modelo assistencial. E num 
País como o nosso ela deyeria ser prioritária. Já que não 
há recursos, é importante evitar o agravo à saúde, atenuar 
os riscos e a possibilidade de adoecer.' Morrer, todos nós 
morreremos, mas não podemos adoecer antes do tempo ou 
contrair doenças evitáveis. Esta é a grande qualidade da villi· 

lância sanitária: faz-se controle não só de medicamento. Isso 
é produto de serviço. A questão da saúde do trabalhador 
está inserida. É importantíssimo o trabalho que estamos de­
senvolvendo. Quando falamos em descentralização dessa 
área, não se trata de descentralizar um próprio, uma casa 
de saúde, um instrumento; trata-se de descentralizar ações. 
E para fazê-lo tem que haver recursos humanos, algo de que 
não dispomos. Hoje, neste País, não existem 200 ou 300 bons 
quadros de vigilância sanitária, não há literatura; tudo nasce 
do esforço do brasileiro em criar a vigilância sanitária ou 
da sua experiência internacional. Começa por São Paulo, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais, que são núcleos importantes. 

Fiz um encontro no Norte - Roraima e Manaus -, 
que foi muito esquecido. Não foi barato, mas levei Luiz Carlos 
e Luiz Felipe para darem curso de Introdução à Vigilância 
Sanitária. Vou fazer um grande encontro aqui: investir em 
recursos humanos no preparo, em cópias de vídeo. Esse é 
o desafio. O fato de a vigilância sanitária ter começado a 
sair da obscuridade não é mérito absoluto nosso; ela começou 
a ser vista pela sociedade como algo importante. E isso cresce. 
Quando se fala em vigilância sanitária, cólera, as pessoas con­
fundem, mas está tudo bem. Isso significa que a vigilância 
sanitária passou a ser vista como um instrumento importante 
da saúde pública. 

Mas esse Ministério e essa Secretaria não vão ser de 
uma nota só. Temos que cuidar da saúde e do meio ambiente, 
que é importante. E estamos investindo nisso, na questão 
do metanol, dos resíduos que podem danificar a água. Quem 
controla a água é o Ministério da Ação Social, eles providen­
ciam a calha para a água chegar. Mas a qualidade da água 
quem fiscaliza é a vigilância sanitária. Há um acordo interna­
cional de controle de água que, se for aplicado no Brasil, 
nenhuma dessas estações de água vai poder funcionar no País. 
É preciso que a cada horá uma amostra de água seja retirada 
e avaliado o seu valor em conteúdo bacteriológico e parasito­
lógico, de resíduos químicos e contaminantes. Evidentemente 
que ninguém faz isso; nos bons centros isso é feito de 15. 
em 15 dias. Trata-se de um acordo internacional, mas, em 
um lugar onde se bebe água de poço, é louvável quando 
;e pode proporcionar pelo menos um encanamento levando 
água boa e tratada, o que evita certas doenças mas não todas. 

. Acredita-se, hoje, que 80% das doenças do Brasil são 
transmitidas pela água. Vejam bem como é importante saber 
disso! Antes de acontecerem os cinco mil casos de cólera 
aqui, aconteceram nos Estados Unidos. Nós rUnos aqui porque 
foram imediatamente mapeados os casos e nada aconteceu. 
Na Suécia houve um caso de cólera, só para entrar na história. 
No Brasil, o primeiro caso de cólera, na Amazônia, resultou 
em uma tragédia? Por quê? Falta estrutura sanitária, falta' 
água tratada. Alguns órgãos levam a água. O Estado faz o 
saneamento, mas quem cuida da qualidade da água é a vigilân­
cia sanitária estadual e municipal, que é autônoma. A federal 
toma conta dos portos e aeroportos. 

Mas a nossa tendência é descentralizarmos tudo isso, pas­
sarmos essas atribuições mas também os recursos para os Esta­
dos. A minha secretaria, porque não tinha vontade política 
no gastar, na gestão passada, embora tivesse 35 milhões de 
dólares, gastou apenas 9 milhões de dólares. Perdeu os 26 
milhões de dólares porque não investiu. E como aquele secre­
tário de Educação foi aplaudido no final da sua gestão porque 
disse: "Economizei 50% da merenda escolar das crianças" . 

Este ano conseguimos 70 milhões de dólares. Temos 3 
trilhões de cruzeiros no orçamento; eu só gastei 2 milhões 
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de dólares em recursos humanos: investimento, compra de 
material, convênio com trabalhador, estados e municípios, 
sem considerar sigla partidária, estimulando, indo aos locais, 
fazendo congressos, juntando os secretários de saúde para 
dizer da importância da vigilância sanitária. E levando as pes­
soas para dizer dos riscos dos agravos da saúde e de como 
é importante tratar da saúde do trabalhador, que somos todos 
nós. 

O Ministério entendeu a sua parceria nesse desafio; ele 
investe em recursos humanos, normatiza e coordena, não vai 
mais fazer vigilância sanitária. O Ministério não pode fazer 
vigilância sanitária, mas eu uso a vigilância sanitária. Se há 
qualquer ocorrência, mesmo em Belém, eu telefono para lá 
e mando a vigilância sanitária, que trabalha muito bem. Não 
há muitas pessoas, mas elas trabalham muito bem. Em Minas 
tenho seis pessoas extraordinárias e vou precisar delas agora 
na qu~stão de genéricos. São pessoas que conhecem o registro 
de medicamento, vou fazer um mutirão aqui, vou chamá-los 
para me ajudarem porque não tenho pessoal. 

Estou dizendo aqui que vai acontecer a descentralização, 
investimento em recursos humanos em vários projetos: o Proá­

_gua!.., a s~úde do trabalhador, o meio ambiente. 

Agradeço a oportunidade de poder dizer que vigilância 
sanitária não é só vigilância dé produtos e serviços; são várias 
interfaces de saúde pública da mais alta importância. Era 
a chamada medicina preventiva, vista com certa reserva, mas 
hoje ela está sendo assumida. Era um pouco distorcida, porque 
algumas pessoas entenderam que ela pode dar multa, pode 
dar um certo custeio. É um equívoco, ó papel dela deve ser 
educador. Alguns município~ estão pedindo informação sobre 
como organizar. Pensam que é só para prender o cachorro, 
cuidar da carne. É também isso, é tudo isso, são todas 'essas 
ações. É o controle d~s alimentos, das barraquinhas, das lojas, 
das padarias, tudo isso é vigilância sanitária. Agora, com a 
.cólera, essa ação ficou mais destacada. 

Nós aceitamos esse desafio porque acreditamos no siste­
ma de saúde, acredito e acho exemplar que essas ações se 
dêem em,todos os níveis deste País, que tudo se descentralize 
desde que haja recursos. Não adianta só a vontade. Estou 
descentralizando, fazendo convênios, mandando recursos pa-

- ra treinar as pessoas. 

Quanto à questão do rigor com as indústrias farmacêu­
ticas, na realidade não precisamos de tantos medicamentos. 
Está provado que com 1.400 princípios ativos se atende a 
todas as necessidades humanas. Mas temos uma média de 
8 a 10 mil produtos por especialidades, algumas até 24 mil. 
Ou deixamos de medicalizar a sociedade, porque evidente 
que esse é o grande confronto. A indústria precisa de seus 
lucros. Há uma outra questão, colocada agora: alguns produ­
tos são eficientes, mas não são melhores do que os que já 
estão no mercado, e são mais caros. Alguns medicamentos 
são introduzidos no mercado sem que se tenha avaliado o 
qúe está em uso é inferior àquele que se pretende lançar. 
Sou lento na mudança, trabalho com produtos dos quais co­
nheço os efeitos. Hoje, o produto mais novo é do companheiro 
do subúrbio que recebe a amostra do laboratório. Ao contrá­
rio, não mudo facilmente. 

Sobre a questão dos correlatos, afirmo que trabalhei na 
Cf I do Hospital dos Servidores do Estado e posso dar um 
testemunho. Sou da época do expirador Mark 1 - desprpvido 
da mínima eficiência -, mas já havia o Mark 3, que realIhente 
pr~cisava ser adquirido. A indústria Jarmacêutica forçava, au-

mentava o custo da aparelhagem, porque ela se fazia neces­
sári~. Essa é uma outra questão que coloco. 

Há remédios que não são absolutamente necessários. No 
dia em que assimilarmos que - não como os que dizem que, 
no futuro, cada qual será seu próprio médico - as pessoas 
precisam ser razoavelmente informadas a respeito da saúde 
a ponto de não fazer a auto-medicação, teremos superado 
um grave problema. Certos remédios já não são mais recei­
tados pelo médico, e sim pelo vizinho, pela comadre. Costumo 
dizer que sou um sonhador, na medida em que se sabe que 
essa'r"ealidade só se muda com rigor. 

Quando se faz o controle da qualidade de medicamentos, 
alguns desapa!ecem do mercado, porque não mereciam estar 
nele. Certamente, não são apenas os medicamentos nacionais, 
mas também alguns de multinacionais. 

A Universidade de São Paulo examinou medicamentos 
que foram grosseiramente fraudados, como o chamado Soma­
liun GI, que associava o diazepan a um antiespasmódico, 
além de uma vitamina C. O produto examinado não tinha 
vitamina C na quantidade que anunciava; tratava-se de uma 
especialidade farmacêutica grosseira de uma multinacional. 

O chamado lucro operacional se baseia na prática de 
a indústria colocar no medicamento uma quantidade menor 
de uma determinada substância do que a prevista na fórmula. 
Na planilha, é lançada a quantidade ideal. Em escala indus­
trial, o lucro é extraordinário! 

O SR. ALMIR GABRIEL - Deixo bem claro, Dr. Cha­
bo, que, quando manifesto preocupação em relação à indústria 
nacional, não me refiro à confraria daqueles que não produ­
zem medicamentos na quantidade que dizem nas bulas, e 
utilizam insumos que sejam inadequados, como talco no lugar 
deAAS. 

Há a pilantragem, que é da alçada da polícia. Quem, 
no trato de um insumo de tamanha importância para a vida, 
tem o descaramento, a falta de vergonha de produzir e vender 
algo que se pode constituir em risco de vida, deve ser tratado 
como bandido. A outra coisa é questão da competitividade: 
a indústria nacional tem capacidade instalada de produzir 1 
milhão de comprimidos por dia e vai competir com a illdústria 
internacional, que, mediante equipamento especiaL produz 
15 milhões de comprimidos ao dia, já embalados, el". condi­
ções adequadas para a comercialização e, 10gicameJ ~e, por. 
um preço muito menor. 

De que maneira poderemos instrumentalizar a capaci­
dade intelectual de que dispomos para que possamos produzir 
novos medicamentos em escala industrial? Há tantos fatores 
a serem levados em consideração, bem como a inter-relação 
entre eles, que não se pode esgotar essa questão a nível de 

. vigilância sanitária. É necessário uma política mais ampla do 
Ministério da Saúde, objetivando a capacitação do Brasil para 
produzir insumos para a sua saúde, especialmente no mo­
mento em que estamos atingindo o limiar de um novo para­
digma industrial mundial. Essa é a questão para mim. Estamos 
discutindo aqui medicamentos. Mas é claro que poderíamos 
estar conversando sobre computadores e uma série de outras 
coisas. 

Como é que fazemos a passagem? Resguardando a condi­
ção de o País continuar crescendo e garantindo a condição 
de emprego. Em 2010 seremos 192 milhões de habitantes. 
Teremos 12 milhões de pessoas com mais de 65 anos; 50 
milhões de pessoas com menos de 14 anos; 130 milhões de 
pessoas economicamente ativas e reprodutivas; e teremos que 
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"fabricar" 2 milhões e 800 mil empregos a cada ano até o 
ano 2010 para que tenhamos um mínimo de equilíbrio social 
e um crescimento econômico de 5%. Com isso, teríamos um 
País com 1 trilhão e 500 bilhões de dólares de Produto Interno 
Bruto. Nesse caso, se fizermos uma boa distribuição da nossa 
renda, não teremos tantos miseráveis. 

Então, o que quero colocar é que a vigilância sanitária, 
dentro do contexto das políticas gerais de saúde, tem que 
ter essa visão estratégica do País. 

A minha pergunta foi mais ou menos dentro dessa linha. 
O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 

- Não é essa a questão. Entendi bem a pergunta. Acho 
que uma vertente do problema poderia ser atenuada, Sena­
dor ... 

O SR. ALMIR GABRIEL - Estamos com o nosso con­
ferencista num dilema, entre encontrar uma solução e desas­
sistir outras. Mas, segundo o seu relato, o pior de tudo é 
que, no ano 2010, seremos 132 milhões de pessoas reprodu­
tivas e não estaremos entre eles! 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Não se subestime! Em 2010, estaremos todos lá. 

Senador Almir Gabriel, eu diria o seguinte: essa questão 
é de despojamento do produto. Acho que a apresentação 
do remédio não precisa ser grandiloqüente, bonita ou enfei­
tada. Trabalhamos na Central de Medicamentos com remédios 
de grande utilidade. O Sr. Jofran foi Secretário de Saúde 
sabe que circularam em seus ambulatórios determinados pro­
dutos como o Aldomet, o Lasix, a fureasemida, que era o 
nome genérico, e esse nome numca atrapalhou as pessoas. 
Eram genéricos, sempre foram usados a exemplo do metil­
dopa, dipirona etc ... Eram medicamentos eficientes tanto 
quanto o seu congênere Novalgina; despojados daquele papel- -
zinho verde e amarelo. Os remédios eram úteis e de' boa 
qualidade porque as pessoas que os produziam para a CEME 
tinham cuidado. 

Alguns dos dirigentes costumavam fazer o controle de 
sua qualidade. No início, verificavam onde era produzido, 
porque fazia parte do convênio, mas depois relaxaram. A 
melhor avaliação de qualidade é realizada no início, no meio 
da atividade e no final: na inspeção, durante a produção; 
e depois quando o medicamento é entregue. 

Uma outra questão que vou abordar é sobre o desper­
dício. 

O produto era de boa qualidade e despojado. Essa furea­
semi da, a mesma fureasemida produzida no Vital Brasil, era 
vendida pela metade do preço do dono do seu sal, que era 
a Hoechst, que custava 50 cruzeIros. 

Então, alguma coisa acontece. Aí entra a promoção. Eu 
passaria o seguinte conceito: acredito no Vital Brasil; eu com­
praria do Vital Brasil. A .qüálidade seria determinada por 
quem produzisse melhor, o mercado faria isso. 

A FURP, em São Paulo, um-dos grandes laboratórios 
estatais deste País, recebeu do Ministério da Saúde 15 milhões 
de dólares para produzir remédios para o Sistema Único de 
Saúde. 

O grande problema que estava acontecendo com o nosso 
produto é que não tínhamos dinheiro para embalá-los. O Dr. 
Brizola não investia no Vital Brasil. Ele fez um convênio 
com as misericórdias do Brasil. Túlio Spinelli, que é o vice-Pre­
sidente da Misericórdia de Friburgo, fez um convênio da se­
guinte forma: "Dou o dinheiro para você embalar os medica­
mentos. A que preço você vai me fornecer os remédios?" 

Isso baixou o custo operacional em 40% nas várias miseri­
córdias deste País. 

O laboratório náo tinha dinheiro para embalar. Ele fabri­
cava o produto, mas não tinha capital para embalar os mesmos. 
Agora que entramos, estamos dando dinheiro para produzir. 
É possível, neste País, produzir o remédio a um custo mais 
baixo, o custo é muito sensível. 

Recebo um papel cuchê na minha casa - não sei por 
que usam meu nome duas vezes; recebo o mesmo papel, a 
mesma publicidade duas vezes - a um custo altíssimo. São 
200 mil médicos recebendo aquilo em um País como este! 
O custo disso é alto. Quem trabalha em gráfica sabe disso. 
o papel, a tinta etc. custam muito dinheiro. 

Quem talvez se prejudique um pouco com a questão dos 
remédios sejam os vendedores. Isso é uma outra questão social 
que poderemos discutir adiante. 

Bom, então, acredito que possamos deixar no mercado 
aqueles medicamentos que têm condição de ficar. Agora, 
quem entrar vai ter que produzir bem e sem enfeitar, ele 
vai circunscrever o seu mercado. 

Quem distribui melhor neste País são as multinacionais 
que têm tudo montado. A CEME não sabe distribuir bem 
e, como o senhor disse, as perdas chegam a 30 ou 40%. Per­
de-se porque se embala mal; perde-se porque quem deveria 
repassar não o faz. Essa é uma constatação dramática e uma 
injustiça para com a população necessitada. 

Concordo com o senhor: a CEME ainda não encontrou 
meios para solucionar esses problemas. O senhor terá oportu­
nidade de ouvir o Presidente da CEME assumindo esses fatos 
aqui. Acho que isso é muito grave. É uma culpa que deve 
ser partilhada entre 'aquele que pro~uz; com aquele que tem 
o co~promisso de pegar o produto e levar e aquele que o 
perde. ~ste País não pode se dar ao <luxo de perder eSSes 
remédios porque há gente morrendo porque não pode dispor 
deles. " 

O SR. JOFRAN FREJ A T - Eu queria fazer uma coloca­
ção. Com relação 'à questão da embalagem, há um procedi­
mentro - não precisávamos chegar ao extremo - muito prá­

. tico. 
Quando trabalhei na Inglaterra, o médico passava a medi­

cação inclusive pela cor da cápsuia. E a farmácia dispensava 
-tantos comprimidos de cor azul etc. Não precisamos chegar 
a tanto. Mas não -há necessidade de se gastar dinheiro com 
caixas e embalagens. O próprio dispensário de um Centro 
de Saúde, aqui, em Brasília, pode fazer isso. 

Outra questão com relação ao desperdício é que também 
temos que conscientizar os nossos profissionais a esse respeito. 
Com frequência, para que o doente não volte repetidamente, 
ele manda entregar 100 comprimidos de um anti-inflamatório, 
por exemplo. O paciente vai usar uns dez a quinze compri­
midos e guardar o resto em casa. É preciso estabelecer também 
uma limitação para não haver esse desperdício. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Foi boa a intervenção, Deputado. Nesse decreto do "gené­
rico", é interessante observarmos que o "genérico" tem uma 
visão da farmácia socialmente mais justa. O Presidente previu 
isso em seu decreto, só que náo deixou a drogaria vender 
"a granel", como se diz na linguagem nordestina. Às vezes, 
não se precisa de todos esses comprimidos, só de alguns. 
Isso baratearia o custo. São formas de vender que a visão 
industrial não concebe. Mas, na nossa visão, dentro das limita­
ções de um País com dificuldades conjunturais e estruturais 
graves, o que poderíamos fazer? Vender a granel. Agora, 
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s6 quem poderia fazê-lo seria a farmácia e, para isso, teria 
que haver farmacêuticos nas farmácias, e não essas pessoas 
pretensas, despreparadas, que estão aí vendendo e trocando 
produtos. . , , 

Estou muito satisfeito com essa discussão porque acho 
que ela vai se ampliar. Mas, na realidade,- estamos muito 
atrasados em relação a outros países da América-Latina como 
a Argentina, por exemplo, que ainda tem questões sérias a 
resolver; Venezuela, Colômbia, que estão tendo com os medi­
camentos os cuidados que não tínhamos. Eles fazem um con­
trole de qualidade melhor do que o nosso. 

Acho que algumas informações da República Dominicana 
são interessantes., Agora que fiquei interessado nesse assunto, 
tenho recebido revistas de lá. Por exemplo: eles já estão usan­
do os genéricos e têm a pI0va de que o custo. baixa. Quer 
dizer, isso é real, o genérico não'aumenta o preço. 

Há perguntas que talvez eu não possa responder. Mas, 
com relação ao problema social, certamente' haverá algum 
problema porque alguns medicamentos vão desaparecer do 
mercado; vão permanecer os genéricos e só com o princípio 
ativo, como monodroga. E se ele puder ter menos custos 
operacionais, ele poderá'competir com outro,medicamen'to;, . 
coisa que o padrão americano de vendagem não concebe. 
Talvez o Binotal, que foi citado aqui, a Ampicilina do Bristol 
seja muito boa e o senhor acredite no medicamento. Mas 
acho que o' custo dessa Ampicilina, quer dizer, o requinte 
da embalagem, essa coisa toda, é alto por ISso penso que 
poderíamos competir aqui no mercado com uma boa ampi­
cilina. 

Tenho uma estatística que mostra a Ampi"cilina custando' 
SO cruzeiros. Quando ela vir~ Amplacilina, 'que é um oútro .' 
nome comercial, ela vai par~ 7S; quando ela' é Binotal, vai' . 
para 120 cruzeiros. Há um custo aí embutido. ' , , 

Então, penso que essa vai ser dessa forma d~ o empresário ' 
nacional competrr. Ele'vai despojar o seu produto, vai produ­
zir bem porque bem porque esse controle de qualidade será 
analisado agora para evitar as fraudes futuras, assim como 
se faz nos Estados Unidos. Lá, o produto freqüentemente 
é retirado do mercado, é analisado e registrado;no computador . 
com todas as suas características, ou seja, aquele produto, 
naquele lote, naquela época, tinha tal qualidade; mantiI.1h~ 
85,95% de queda tolerávef de qualidade. Mas~ se ficar consta- , 
tado que a eficácia dq pro~uto estiver caindo,. o laboratório 
é advertido, porque poderia estar havendo sa~otagem ,comer­
cial. Se ele persisitr nisso, o produto é interditado. E assim 
que se faz nos Estados Unidos. 

Aqui é mais fácil. Lá, o caso vai para a, justiça; aqui, 
basta uma portaria e tiramos o produto do mercado. Nunca 
fizemos isso, mas era o que deveríamos ter f~ito. Assim agem 
os povos mais organizados, aqueles que se preocupam .mais' 
com a saúde da sua população. 

Visto esses aspectos, concordo com V. Ex~ que não avaliei 
a extensão, mas entendo, por um lado, que podemos atuar 
nesse mercado. 

Agora, a pergunta que V. Ex' me fez, no sentido de 
quantas pessoas dependem ou estão relacionadas com o mer­
cado, eu também a fiz para a Confederação Nacional dos 
Químicos, que está na minha câmara técnica., 

Eu tinha o saber, o Conselho Federal de Medicina, a 
Associação Brasileira de Farmácias, a Academia Nacional 
de Medicina, mas eu trouxe os trabalhadores, os químicos 
das indústrias que estão em São Paulo. Fiz~sa pergunta 

_ e eles me darão a resposta. Eles são trabalhadores düerentes. 

I 

Nós somos o. Governo, a instituição; as pessoas são o saber 
técnico; eles são QS trabalhadores que trabalham nas multina­
cionais, nas empresas nacionais. 

Tive a sorte e o privilégio de receber essa sugestão e 
de tê-la acatado imediatamente. Não havia me lembrado disso 
quando alguém perguntou: onde ficam os trabalhadores quí­
micos nessa história? É uma entidade ligada à CUT que os 
representa e eu não tive nenhum prurido em relação a isso. 
A entidade chama-se Confederação Nacional dos Químicos 
e representa todos os químicos brasileiros. 

, De sorte que V. 'Ex' terá es~a informação no tempo ade­
quado. Eu não tenho o registro dessas perguntas: qual o capital 
empregado nessas mercadorias. enfim, o custo disso tudo. 

. O SR. AL-MIR GABRIEL -A pergunta é: quanto tem 
de capital? Quer dizer, construção, equipamento, instalação 
etc ... 

. . 
O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 

- Não vou responder a essa pergunta, porque não tenho 
condiçãQ de respondê-la. 

.. Em relação à remessa de lucro; ao montante, se se seguir 
a lógica do que foi dito. aq~i, deve ser bastante. Mas não 
saberiâ quàntificar. . 

O SR. ALMIR GABRIEL - Seguramente é bastante; 
é mais do que bastante .. ' . , 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- É, é mais do que bastante. Cert~mente~ uma das questões 
mais graves deste País é conhecer-se, a contabilidade dessas 
empresas. Não sei que mecanismo o poder público tem que 
arranjar para controlar o chamado Caixa 2, 3, que é uma 
rea1idad~.,Por não conhecermos essa realidade, Senador, tal­
vez ~\lI,lca. fiquem~s: ~ab~~do o~ iúcro~ reais. Posso dizer que 
são bastantes. 

Vou pedir ao Bermudes, um companheiro que está traba­
lhando conosco e que se interessa por essa questão, para 
me levantar esse dado. Assim, a inf0f!llação chegará aqui. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Talvez fosse possívellevan­
tar esse dado via Banco do Brasil ou de outro órgão que 
faça, transferência desses recursos.·Deve haver alguma forma 
de carimbar.' Seria. possível, então', recebermos essa infor-. 
mação. .. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Senador, V. Ex' talvez tenha esquecido. Eles fazem contra­
bando de produtoS'. Isso é 'Uma questão grave que acontece 
aqui. 

Recebi uma denúncia da Comissão Internacional de Nar­
cóticos, perguntando a razão de o Brasil importar cinco mil 
toneladas e consumir 10 mil de benzodiazepínico. Quem os 
recebia e de onde vinha isso? Deve vir por vias alternas. 
Como autoridade do Governo, não vou acusar ninguém; mas 
deve vir de algum lugar. ' 

O SR. ALMIR GABRIEL - Ou seja, essa informação 
é oficial? 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Oficial! 

O SR. ALMIR GABRIEL - No sentido de que o Brasil 
importa "x" e produz dois ou três "x" daquele produto. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Essa informação veio do Board Internacional do Controle 
de Narcóticos. O pessoal esteve aqui, em dezembro, no Itama­
raty e colocou essa questão para nós. Estamos fazendo um 
levantamento a esse respeito. Esse controle estava muito rela-_ 

I 
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xado, mas estou jogando pesado. A todos aqueles que têm, 
o direito de importar benzodiazepínico', estou pedindo a plani: 
lha. O Brasil estava atrasado três anos, Senador, nesse tipo 
de controle. 

Recebi, hoje, por smal, uma planilha para dizer sobre 
a necessidade de morfina, de ópio etc. Se V. Ex' não prestar 
a informação adequada, a Organização Mundial de Saúde, 
órgão autorizado a fornecer esse produto, não o deixa impor­
tá-lo: 

Não adianta dizer que os equívocos aconteceram no go-, 
vemo anterior, que se trata agora de outro governo. V. 'Ex' 
vai ter que responder por isso ou pedir um pràzo de seis 
meses e colocar' essas planilhas em dia .. Posso não ,saber, mas, 
posso definir bem: há contrabando. De onde é que sai? Tanto 
que havia um japonês que olhava encantado aquelas fronteiras 
do Amazonas, o grande Amazonas. E ele, preocupado, olhan­
do-nos, disse: "Se esse pessoal faz isso com benzodiazepínico, 
ini.aglne' com outras coisas!'; Mas ele não olhou com suspeita 
para mim." , . 

Fiquei muito preocupado, porque f~ram seis horas, de 
conversa. Ele cne'gou às 13h é sai,:! às 19~. Trouxe um relatório 
muito extenso e preocupado; as planilhas, durante três anos, 
foram relaxadas. . " 

De qualquer forma,'já que V. Ex' me perguntou' sobre 
isso, ,a forma de obter lucro talvez não 'seja só ô subfatura­
mento, mas o contraoando do produto. 

O Carlinhos fez uma denúncia grave, que me deixou 
em' expectativa. É'que eles disseram: "Vocês tratam maios 
seus pacientes de câncer"! Esse é um detalhe curioso. Por 
quê? "Vocês só importam 100 quilos de rno'rfina." Mas, zià ' 
realidade, importamos' três toneladas 'de opiácio: Então, 've: '. 
jam bem, isso é grave! Estamos investigándo isso com li Polícia' 
Federal. 

Coloquei ~ssa questão, porque fiquei surpreso, uma vez 
que quem deve analisar esse problema é o Itamaraty, a Polícia 
Federal, o Conselho Nacional de Entorpecentes, a Vigilância 
Sanitária etc. E sabemos que a morfina é precursora da heroí­
na. Não consumimos isso aqui, mas essa foi uma questão 
lavantada. Não estou fazendo uma denúncia; o. Cadinhos le-
vantou isso, a pista da morfina. ' . 

. Vejam que, sem querer, .entrei num assunto que não 
era, para ser discutido. Mas não estou escamoteando; estou 
dizendo que essa é uma questão grave. Muitas vezes, o sujeito 
não subfatura; ele traz o produto contrabandeado, produ­
zindo-o, aqui, sem custos, sem pagar nada! Esses aviões, essas 
imensas florestas, esses enormes aeroportos perdidos no nosso , 
País podem ser, talvez, a porta de entrada de mais uma fonte 
de lucros do medicamento. Isso é apenas uma reflexão. 

Em relação às respostas que não' dei, prometo pedir as 
informações necessárias e remetê-las a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ·Patrocínio.) "'7'" Sr. S"ena­
dor, V. Ex' está satisfeito? 

O -SR. -A'LMIR GABRIEL - Estou satisfeito. Certa­
mente teremos outras oportunidades de encontrar o Dr. Cha­
bo e outras ãirtoridades do Ministério da Saúde, quando apro­
fundaremos o a'ssunto com mais perguntas. 

O SR. PR'ESIDENTE (Carlos PatrQcínio) - Passo a 
palavra ao eminente Relator, I?eputado Gonzaga Mata. 

O SR. RELATOR (Gonzaga Mata) - Sr. Presidente, 
Srs. Parlamentares, Dr.Chabo, realmente, para mim, a mis­
são, de Relator desta CPI é um desafio, porque sou economista 

e estou diante de grandes médicos. Mas não sou de fugir 
de desafios. Pode-se estudar e dar uma contribuição sobre 
o assunto .. Ouvindo, pode-se assimilar, como agora mesmo 
ouvi, durante essas duas horas e meia, a exposição de V .. 
S', Dr. Chabo, o que veio me trazer uma série de súbsídios 
e informações. Acredito que um economista 'seja"importante 
também dentro desse contexto; uma vez que N .. S',falou em 
planilha. Penso que o economista pode dar a sua colaboração. 

Na reunião inicial, passada, elaboramos um roteiro de 
trabalho que foi distribuído pelo Presidente - não sei se 
todos tiveram acesso a ele. Peço ao nobre Presidente que 
o forneça, por gentileza, ao Dr. Chabo, porque eu gostaria 
de 'reeeber críticas sobre ele, que deve estar também eom' . 
S. Ex' o Ministro Jamil Haddad.'. ' . 

Ttata-se de .um roteiro dé traba~o onde tentamos'" em 
mais ou menos nove itens, -'aliás, propus oito, e a: Comissão 
agregou mais um -, identificarpontos como análise ,de preços 
de mercado, controle de qualidade, assistência farmacêutica, 
pesquisa e desenvolvimento e a parte de legislação. E mais 
ou menos esse o roteiro que vamos detalhar ao longo desses 
cinco meses. Pelo que senti nesta primei.ra audiência pública, 
as indagações dos parlamentares s.e encaixam;totlas elas, den­
tro dêsse roteiro. " . . 

, Aproveito a 'pp~~tunidade, ~rri~ ve'z que várias perguI,ltas', ' 
já foram feitas" Í>~r~, rapidamente, sem tomar maj.s, o terp.po, 
de V. S', Dr. Chabo, dizer que temos que partir do prinêípio 
de que o mediç~mento não é um bem de consumo usual. 
Essa é a nossa concepção. Ele é um bem de consumo de 
exq:çii,o,. Pelo n:Ienos estou partindo d7ss~ princípio; não sei' 
se é errado ou corréto. A não ser ~~~ se trMe d~ um hipQcon­
dríaco, só deve procurar o medicam~nto aq)lela pes~oa que 
está realmente nec(fssitada. E de,ntro, dessa premissa básica 
de que. o medicljl-mento não é, um bem de corisunío úsual, 
vamos tentar des~nvolvertodo esse roteiro'.' , . " , 

.' I l" ,. 

Mas há aqui três perguntas que eu gostaria de formular 
a V. S· Sempre digo que preço e con.trole de qualidade são 
irmãos siameses. Tenho muito receIo de que se estabeleça 
um mecanismo de controle de p~~ços sem um acompanha­
mento' rigoroso, sem um controle da qualidade. Como V. ' 
S' disse há pouco,' as vezes na embal~gem consta que o medica-' 
menta' éontém 250mg e, na realida'de, só há 25Ihg. Então,' 
o medicamento perde toda a sua eficãcia terapêutica. Isso 
é crime, é caso de polícia, .não apenàs oe vigilância sanitária 
e, como tal, deve ser encaminhado à polícia. 

Sempre faço essa ponderação, pois esta é uma preocu­
pação minha. É preciso controlar o preço; mas tenho estrutura 
para controlar também a qualidade, de tal maneira que não 
haja risco de o medicamento perder a sua eficácia terapêutica? 
Posso'muito b~m baixar o preço de um medicamento, redu­
zindo a sua qualidade. V. S· sabe muito bem disso. 

Pergunto a V. S' se a nossa 'Secretaria tem estrutura, 
na hipótese de o Governo tentar fazer um disciplinafnento 
de preços, para controlar a qualidade. ,. 

Outro ponto diz respeito ao nome genérico versus nome 
·comercial."Pergunto a V. S', que conhece o setor farmacêutico: 
o uso do nome genérico poderia implicar o risco de o vendedor' 
"empurrar" o remédio? Se prevalecer o nome genérico, ter­
se-á o nome genérico em letras garrafais, e o nome comercial,. 
o nome de fantasia, em letras minúsculas. Se o consumidor 
disser que quer dipirona, será que o vendedor irá lhe fornecer. 
No"algina ou Anador? Se quiser diazepan, será que o vende-
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dor lhe dará Vallium, Dienpax ou Lexotan? Esse é o risco o chamado controle de preços abusivos" para o qual podemos 
que temo e sobre o qual gostaria de ouvir a opinião de V. usar a Secretaria de Defesa Econômica, poderia ser feito. 
S·' , '"' 1 Nuili:a economia mais estável, seria possível, mas numa econo-

. Outra indagação refere-se à relação da Réname, que 'con- mia inflacionária, é muito difícil, porque todos os insumos 
tém 400 medicamentos aproximadamente, com dados do 'pró- são computados. 
prio Ministério da Saúde. Segundo estuda realizado, existem Ao controle de preço com redução da qualidade contra-
20.000 itens e corri 380 estaríamos em condições de combater ponho os países onde ele se dá e onde a qualidade não cai. 
90% das doenças do brasileiro. Pergunto a V. S· se isso é Foi sugerido, na Inglaterra --; já estou respondendo à, 
verdadeiro, se com 380 princípios ativos poderíamos atender questão do nome genérico -, que se se usasse o nome gené-' 
a 90% das doenças do brasileiro. rico, Prop~nolol - 9~signativo de um betabloqueador para 

Um quarto ponto: gostaria de saber da veracidade de a pressão, e o coração, uma droga importante e de largo uso 
uma afirmação extremamente complicada e problemática para, no mundo int~iro -, nome do, princípio ativo. O Serviço 
nós, que ouvi não sei se de um, técnico, ou SI;! de V. S' em Médico Britânico economizaria 22 ~ilhões de dólares: 'Isso 
um programa de televisão - tenho quase certeza de qu~ ocorreria se se evitasse prescrevê-lo comp Inderal, o s~u nome 
foi de V. S'. Existem produtos condenados lá fora, na Eutopa de fantasia. Co~o Propanolol, a economia para. quem conso-
ou nos Estados Unidos, que são vendidos àqui? Já ouvi a me esse medicamento na rede pública inglesa, repito, é da 
afirmação, não sei se de V. S· ou de outro técnico, de que ordem 22,5 milhões de dólares. Esse é um exemplo prático. 
produtos cuja comercialização já não é permItida em outros Essa é a primeira resposta que dou. , 
países ainda são vendidos aqui.' <;> controle do preço, que ocorre em'algqI1l~s êc'ono~ia~ , 

Por fim, Dr. Chabo, há um problema em que V. S, tocoU' estáveis, não faz cair a qualidade. O produto inglês tem bom 
e que também nos pr«ocupá, que é a Lei' de ,Patentes. Até' contr9ie, :assim como ,o' alemão. É um pouco complicado na . 
que ponto a 'adoção por nós de uma lei de patentes extreIÍla~' Itália, na Gr~cia, na Turquia. É evidente que há fraude em 
meqte protetora dos lâborafónoí; nacionais implicaria desesl:í: . , todo o mundo. Basta çl~ze:ç que a frau~e na'área farmacêutica 
mulo à pesquisa e fi transferência de tecnologia para o BrasÍI? 'chega a 25%. No Brasil deve estar por aí. Mesmo nos' Estados' 

PôrJÍlt~mo: volto.a lembrar que sou economista; 'não Uni~os ~á .fraude 'e na Inglaterra' há esboços de f~au~e. Àl-
sou médico nem farmacêutico. guém disse aquí que um laboratório estafaI produziu. E,ioevi-

, ' tável que haja distorções. Não estou l·mitificando.' Entendo O SR. JOFRAN FREJAT -Antes que Dr. Chabo res- . 
ponda, se o Presidente me permitir, quero manifestar minha qu~ o .controle d~ pre.ço numa eco,~omia estável. não' faz cair 
satisfação pela presença de, um ,economist~ ~qqi. À primeira .. a qualIdade: ,AqltUl sena outra questao. " "? 

vista, pareceu-me que participávamos de uIlla reunião ~~ato-: ' q. ,p.r~~o a o ,'l:ue, s,e pag~ ne~te paios paga a .qu~liàade: 
mo clínica, pois há quatr~ midicos aqui. Mas a preseI).ça de Inv~rtl. ~ p~rg;un~~ 9ue ,~~>l feita dl~~ndo que ~~UI nao ~a~~, 
um econo~ista tira a impres~~o de que esta seja um reqqião porque !~l~ez, ~le na? seja, nem !i9udo 9u~ ele ap~~goa. . _ , 
anatomoclínica de um hosp~tal. E,sse e um. te?t~ que envolvI? farmat~co,n,omla" mas .nao 

. altera, porque esta provado que em alguns palses esse controle' 
O SR. ALMI~ GA~.RIEL - Trat~-se de-u~ eco~~mista 'é feito. Aqui mesmo, quando o laboratório produz 'p'ar~ a' 

que fala com mUlta facilidade a respeito dos dlazepmlcos e Central de Medicamentos, ele se'cuida'muito, porque o pes­
outr?s remédios. Tenho a' impressão d.e que S: .Ex· já andou soaI costuma mandar para CQS para fazer b controle de quali­
receitando para alguns compadres, amigos e vlzmhos. dade. A CEME, em alguns momentos, se esmerou um poúco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo O preço não era ex~essivo. e havia mar~em de lucro ad~quada, 
a palavra ao Dr. Roberto Gabriel Domingos.Chabo. patá quem produzra. FOI sempre assim. ·Essa relaçao com 

. o empresariado nacional sempre se deu muito bem. ' 
O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CRABO ,Não sou contra a multinacional entrava nesse mercado'.' 

- Quanto ao controle de preço e de I ., Ela nunca quis. Até porque a Constituição não permite que 
qualidade dos produtos, entendo que a avaliação de preço eu discrimine. Por que ela quer 'entrar por licitação? Antes 
numa conjuntura inflacionária como esta é muito polêmica. ela nunca se interessou por esse mercado, mas é possível' 
Sou contra o congelamento de preços, porque ele desorganiza que agora, em virtude dessa crise, ela queira entrar. Não 
a economia. Isso bate de frente com a opinião de alguns podemos discriminá-la, se o preço for justo e a margem de 
aliados históricos nossos. O pessoal dos Conselhos Regionais lucro correta. A nossa expectativa era pagar em dia para 
de Farmácia propõe o congelamento. São pessoas que defen- reduzir o custo'do medicamento, sem a inflação' embutída. 
dem a posição do Ministério, da Secretaria; mas quando o Creio que estou respondendo à sua· pergunta. 
DIP ficou contra o congela~ento, eles pediram licença... 'A outra pergunta que V. Ex' fez é se o nome genérico 

Insisto em dizer por que sou contra o congelamento quan- não ia permitir a chamada "empurroterapia", se a questão 
do se congela, desorganiza-se a economia. é grave. Alguém perguntou se não ia complicar. Simplifica 

Não sou economista, mas gostaria de dizer que talvez mesmo, porque princípio ativo não temos muito - são cerca 
pudéssemos adotar a forma, que se está tentando implant.âr de 1.500, se se usar a rename não passa de 400 -, mas as 
nos Estados Unidos, porque existe controle de preço lá fora. apresentações podem chegar a duas dezenas de milhar nos 
Essa questão é um pouco escamoteada no Brasil. Aqui se 25,30 mil produtos. 
fala de luéro abusivo. Talvez para economias mais estáveis Um bom farmacêutico, uma pessoa que trabalhe em hoso 

- V. Ex·, que é economista, sabe disso - seja possível o pital público tem na sua frente uma relação simples ou um 
Governo conseguir, com todo o liberalismo, 'medicamentos. caderninho listando todos os remédios de que precisa. 
Na Inglaterra e na França, por exemplo, quem paga os medica- Como o mercado farmacéutico no País é complicado, 
mentos é o governo. Então, ele pode ousar .muito. Ele faz o cidadão compra um e leva três. Essa é uma forma impiedosa 
controle de preço, como ocorre também na Alemanha. Talvez de se aumentar o custo para o consumidor. Essa é a realidaQe 
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das farmácias: o produto inócuo, de baixa qualidade, disputa 
com o de melhor qualidade, na promoção. Ele presenteia 
o balconista e o dono da farmácia, qUI? ganha o dobro do ' 
lucro. ,Essa é uma distorção que precisamos acabar. E vamos 
acabar com a implantação do nome genérico; não haveria 
esse tipo de oferta, porque essa bonificação não teria sentido. 

Muitas vezes, a pessoa compra 100 produtos e ganha 
300: Isso é um absurdo. Há sempre um perdedor. O usual 
perdédor é o consumidor, que é lesado. 

Perguntou-se que campanha institucional o Governo de­
veria fazer. Entendo que deveria fazer uma campanha relativa 
à auto'medicação. Tambéin não há expectativa que se possa 
apre~ent~r:, :mas. ~estacar o cuidado com o medicamento e 
o risco que ele representa. Toda vez que falamos com as 
pessoas a respeito dos medicamentos, elas passam a respei~ 
tá-Ios, com exceção - claro - dos neuróticos, que precisam 
consilm'it, 'por exempló, o placebo. Na Venezuela e no Para­
guai, há placebo. No Brasil, a embalagem desse medicamento 
deveria 'ter um'a tafj!l verme~ha bem berrante, para o consu­
midor'saber que seu uso é perigoso. Aqui' não há placebo, 
mas êléveria haver. Não se deve vender um produto de boa 
qualidade, dizendo que ele é para tal e,tal final~dade; indica­
ções'inverídicas, dizendo que ele serve como placebo .. 

~as ~ç~nomia~ q~e ad~taram o nome genérico - a eXpe­
riência das Nações Unidas tem sido exemplar -, esse tipo 
de problema iniCial, evidentementes haverá estímulo a que 
essas cóisas aconteçam para vulnerar quem defende esse tipo 
de política, mas, na realidade, quando se entra numa certa 
fase p~ ac~lmia, esse problema não acontece. Não é um grande 
problema., Alguns dizem que, o, que dificu~~a o pro~uto ~ ~ 
nome; não é essa a realidade. Ele p'ode d1zer ~etildopar, 
Ald~met,etc. ~l~ apr€1nde, '~e usa, Q remçdio e, se tiver necessi­
dade. çertary.ente.a]gunsnunca vãQ aprender o nome porque 
nã9 quereO)., , , 

Daí por que sou partidário do uso de números e cores. 
Temos uma população de pessoas desinformados e o número 
e a cor são detalhes importantes. Num outro momento, dever­
se-ja organizar de tal maneira para atender às pessoas que 
não sabem ler. Muitas pessoas que não sabem ler perguntam 
como devem usar o remédio e usam recursos como fazçr tantos, 
juros na caixa para saber como tomá-}q., É esse o enfrenta­
mento que devemos t~r, pois a população é desinformada· 
e, alé,O).' do fato de ser analfabeto - não por opção· -, ele 
ainda não sabe como tomar um remédio. Ele tem que passar 
esse remédio para o filho pequeno e vejam, então, o drama 
do profissional ao prescrevê-lo. 

Não sei se respondi à pergunta de V. Ex' A questão 
da "empurroterapia" vai começar ,com a lei do zoneamento 
de farmácia. São 46, mil relatadas" mas fala-se em 80 mil. 
O Brasil é o país, que tem mais farmácias no mundo. Não 
foi o número de farmácia nem o de medicamentos que aumen­
tou a qualidade de saúde do povo brasileiro, ao contrário. 

Essa é a questão que temos de discutir. Em Brasílilf, 
há mil farmácias. Isso não tem sentido. Uma lei sobre zonea­
mento de farmácias foi proposta pelo Presidente da República. 
A questão da farmácia estava acoplada à nossa discussão sobre 
remédio. A farmácia é o do farmacêutico, mas ele não tem 
capital. Há o farmacêutico, mas ninguém quer pagar o salário 
dele, Não se trata de corporativismo para melhorar o mercado 
de trabalho do farmacêutico, mas ele é importante. São 34 
mil farmacêuticos e 46 mil farmácias. Os farmacêuticos são 
i~suficientes? São, mas. certamente não há 10 mil farmacêu-

ticos empregados. Eles ganham só para assinar, o que é uma 
forma de subemprego. 

Essa relação da Rename atende a 80% da demanda da . 
população. Alguns,são até mais rigorosos:. seriam 250 produtos 
hoje ampliados para 380, mas, veja bem, essa relaçã~ ~te!1çle 
rigorosamente nas suas diversas apresentaçõt?s: líq~id.o, ~9m­
primido, supositório, injetável., Os outros 20% ficam para 
remédios mais complexos em que o País não preçisa investir. 
É menos oneroso comprá-los onde já são produzidos. É me­
lhor importá-los. 

O SR. ALMIR GABRIEL - É o produto ir lá para 
fora, 

O SR. ROBERTO GABR1EL DOMINGOS CHABO 
- É pior, nobre Se~ador. : ,," . . . ': . : 

Sempre foi ~~n':lnciado - pr:eci,samos dizer isso com mui­
ta franqueza - que os americanos, que têm muito cuidado 
com a saúde pública e com a sua população - louvo os' zelo 
dos americanos pela sua população -, não têm o mínimo 
cuidado com outras populações, tanto que alguns produtos 

, como Bactrin, de largo uso, foi usadp em Porto Rico e na 
, África quase dez anos antes de ,ser consumido pelos ameri­

canos. O Bactrin, YC foi introduzido quase dei 'an6s depois 
(ininteÜgível) S~ não foram dez anós, foi'próxirri~ ~is~o, quer, : 
dizer, usou nos povos periférico~.'Essa é u~a que~t?q grave. 

Assegurada 'a qualidade do prod~to, Os am~ricanos o 
introduzem no mercado. Eles sabem que as leis americarias 
são rigorosas. Os anticoncepcionais foram usados até mesmo 
aqui antes de serem usados lá. Não é fácil introduzir um 
produto novo no mercado. Louvo o cuidado que o americano 
tem com a saúde pública e lamelüo a nossa'falta .. eertamente 
alguns produtos que existem, tenho um livro, quc'nã'o é de 
fácil acesso, porque só é dado a ministérIOS, a SUDS - pode­
mos até conseguir um para a Comissão:.:V. Ex' vai-se espan~ 
tar porque alguns medicamentos, que, estamqs 'cqnsu~indo 
aqui já não são consumidos em outros países. Por exemplo, 
a dipirona sofre profundas restrições em alguns países em 
virtude dos riscos de extravio sanguíneo, e nós usamos a No­
valgina. 

O SR. ALMIR GABRIEL ---, Parece-me que nos Estados 
Unidos ela já não é usada. 

O SR. ROBERTO GABRIEL ,DOMINGOS CHABO 
- Aqui a Novalgina é o carro chefe. . 

Eu lhes darei a lista consolidada dos medic~mentos que 
devem ser restritos, retirados e banidos em outros países. 
A relação inglesa- vem em ordem alfabética, com o nome 
do produto químico, sua composição, as indicações, os riscos 
do seu uso e os países em que ele está sendo questionado. 

, Esse livro de que disponho é interessante. 
É muito difícil responder à pergunta de V. Ex', porque 

há produtos que não circulam em outros países, mas circulam 
em outros. Na realidade, o controle da qualidade leva, não 
digo ao exagero, porque há alternativas ... Eles propõem medi­
cação alternativa, Outro dia mandei suspender em Brasília 
o Citotec, que é o Mizoprostol, abortivo, cujo uso foi proibido 
no Ceará, Mizoprostol é um medicamento de uso específico 
para úlcera produzida por remédios antünflamatórios, tipo 
Voltaren. Eu não podia retirar esse produto do mercado, 
porque é um produto em estudo no CCEST por um grande 
companheiro nosso. A tendência é retirar esse produto do 
mercado, porque quatro caixas dele - são vinte comprimidos 
- estavam sendo vendidos por dois milhões de cruzeiros, 
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porque é vendido como abortivo. A cliente diz que o compra 
porque gastará oito milhões para fazer o aborto. Ele custa 
duzentos mil, mas não é encontrado. Ele é vendido clandesti­
namente. De Goiás ele passa para cá. Interditei aqui, mandei 
reç:olher e colocar num receituário específico. Todavia, não 
tenhÇ) a, ilusão d~ que será ~ácil cumprir isso. A idéia é só 
usá-lo em hospi~al, porque em algumas circunstâncias, os obs­
tetras, em algumas formas de'gestação, não permitem usá-lo. 
Ele pode ser usado como abortivo. Aí ele tem sua indicação 
restrita. Para úlcera, eu já não faria tanto, porque há alterna­
tivas. Há Cinitendina, - não estou fazendo propaganda co­
mercial, porque ele é inespecífico para esse tipo de úlcera. 
Há uma relação ... Ele ,seril;l usado em algumas formas de 
hepatite. Estão propondo isso. Então esse medicamento seria 
restrito. Vai ser um problema muito grande retirá-lo do merca­
do. Vlili ser uma discussão muito boa por causa da técnica' 
que tem de seguir. No Ceará esse medicamento foi proibido 
há muito tempo. A Paraíba fez agora. Não pode fazer. A 
Vigilância Sanitária o proibiu, e os laboratórios recolheram. 
O pess~al vende escondido. Ele não é encontrado nas farmá­
cias, é uma questão de saúde pública. Houve seis mortes 
ue as mulheres ... Não estou discutindo o direito ao aborto 

'-"':'estou discutindo o risce qúe as mulheres correm sem'saber 
e muitas morrem, e ,é injusto; porque ela está desinformada. 
Ela não se submete ao aborto. Então ela está disposta. Então 
alguns medicamnetos vão circular neste País de maneira mais 
restrita, devem circular pois eticamente têm sua indicação 
mais restrita, mas vão exigir do profissional mais cuidado 
na sua prescrição. 

Agora, há médicamentos que não circulam em alguns 
países produtóre's, màs são vendidos aqui. Isso é verdade. 
Quando fizermos a reayáliação desse estudo, p:;deremos fazer 
essa restrição também. E para fazê-lo, teremos que junfar 
as melh:ores cabeças deste País. Por isso não estou medindo 
esforços no sentido de convocar, em várias áreas específicas 
das especialidades médicas, todas essas pessoas - neurolo­
gistas, para estudar esses remédios da memória, patologistas, 
que eu citei agora, para esses remédios reativadores cerebrais, 
que são questionáveis, algumas vitaminas que ncio têm valor. 

Se nós formos nos basear nisso - mas com amparo cientí­
fico, não cOm a minha vontade -, e dissermos que elas são 
~nadequadas, então iremos deixar que elas circulem com aque­
la tarja com que podem circular em alguns países: "não está 

-comprovada a sua eficácia medicamentosa". A FDA faz isso. -
-Então, se a indústria farmacêutica quiser que seu medica-

mento continue a circular no País, nós não o tiraremos do 
mercado, mas a indústria terá que colocar o que é realmente 
seu produto, inclusive diz~ndo que suas propriedades não 
estão comprovadas pelos órgãos de classe. E aí eles não que­
rem. Isso eles não querem nem vender nos balcões, querem 
vender pela mídia, naS televisões. Essa é a questão funda-. 
mental. 

Creio que a lei de patente volta com um molde mais 
rigoroso, traz um prejuízo e uma preocupação muito grande, 
e nesse ponto os laboratórios nacionais me aplaudem, porque 
sou contra o pagamento das patentes. Este é uma posição 
do meu partido, do próprio Ministro, que sempre disse isso, 
não foi agora, mas há muito tempo adotamos essa posição, 
porque na realidade todos esses povos construíram seus par­
ques industriais sem pagar patentes. A Itália até há bem pouco 
tempo, e hoje ela quer colocar as patentes. O Japão e a 
Alemanha também têm pouco tempo. E todos não pagaram. 

Talvez eu seja um pouco cínico nessa questão, mas eu 
,digo o seguinte: "eu gostaria também de construir meu parque 
industrial, a minha tecnologia, e aí eu passaria a pagar as 
patentes". Eu sou faccioso nisso. Não tenho como, até porque 
eu poderia dizer o seguinte: "não tenho nada a ver com isso, 
não sou um industrial". Não, eu creio que todos os povos 
têm razões importantes para construir seu parque industrial. 
Não acredito que ... essa questão. Não desestimula, porque 
na realidade, se fosse isso, o Japão não teria essa explosão 
que-teve, pois ele também é um tradicional copiador, um 
brilhante copiador. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Quero fazer uma referência 
aqui, que foi lembrada pelo Deputado Jofran Frejat, numa 
intervenção que tivemos no Chile, na qual ele foi extreme­
mente brilhante, dizendo o seguinte: é preciso ter clareza 
de que medicamento é uma mercadoria de tipo diferente. 
Ela não é equivalente a qualquer uma outra coisa de consumo. 
Seja qual for o apelido que queiramos dar, é necessário reco­
nhecer sua diferença. 

A lógica da patente para o produto farmacêutico não 
pode ser a mesma lógica da patente da compra de um carro, 
da compra de uma televisão ou de alguma outra coisa desse 
tipo. 

Até que ponto um produto descoberto na Alemanha, 
que tem o melhor efeito sobre o câncer, não pode ser feito 
no Brasil, no momento em que as nossas universidades sejam 
capazes de pegar aquele produto, examiná-lo e verificar que 
ele resulta de duas ou três plantas da Amazônia, e que pode 
ter um efeito realmente eficaz com relação ao câncer? No 
entanto, para fazê-lo de uso corrente da população, é neces­
sário pagar àquele centro por 20 anos, 30' anos ou algo mais 
de avanço tecnológico que vai fazer falta à nossa população. 

EU' vejo bem as colocações que foram feitas pelo Depu­
tado Jofran Frejat - estou utilizando as informações que 
ele colocou lá na época -, em função de um dado do qual 
tive conhecimento há pouco tempo. Esteve aqui no Brasil, 
particularmente no INP A, um americano, participando de 
investigações, e num determinado momento ele interrompeu 
a investigação. E as pessoas não se deram conta do que havia 
acontecido, se era um problema familiar ou não. Depois vie­
ram a tomar conhecimento de que esse americano havia larga­
do tudo da área de investigação em que ele estava, havia 
entradO' na produção de uma mercadoria fabricada a partir 
de um cogumelo encontrado na Amazônia, e que ele levou. 
Era umllj produção industrial, não era produção de medica­
mentos/Isto quer dizer que quando precisarmos, teremos 
que comprar a patente daquilo que ele tirou daqui. 

Não quero discutir - e creio que podemos até ter uma 
relativa tolerância em relação às patentes' de computadores, 
televisão, e da parte de informática -, mas na área de saúde, 
basta analisarmos a condição concreta de um cirurgião. Foi 
inventado o Bilrot I, foi inventado o Bilrot 11, foi inventada 
a cirurgia de mitral a céu aberto. Será que é justo que tenhamos 
que pagar a patente a essas pessoas que fizeram a técnica? 

No meu entendimento, na questão da patente, não é 
correto colocar medicamentos e outros procedimentos e técni­
cas da área de saúde num mesmo patamar da fabricação de 
um avião. 

O SR. JOFRAN FREJAT - Senador, a propósito disso, 
a argumentação é exatamente essa. Houve uma reunião no 
Chile a respeito disso, e colocamos que a questão do medica-
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mento tem uma dimensão ética diferente da de outros produ­
tos. E a argumentação foi exatamente essa que foi colocada. 

Eu sou autor, por exemplo:, de uma técnica cirúrgica 
para o tratamento de megaesôfago. Eu também tenho royaI­
ties. Por que não me pagar'? Quer dizer, cada cirurgião neste 
País que usar a técnica Frejat, que já foi discutida em Con­
gressos etc., terá que me pagar royaIties. Isso é um absurdo! 
Nós estamos tratando de seres humanos, nós estamos cuidan­
do da saúde. Ou então, não se pode trabalhar nessa área, 
porque quando nos formamos em Medicina, ou quando trata­
mos da saúde dos outros, temos que ter' um compromisso 
social muito mais abrangente, muito mais avançado, do que 
quem faz uma televisão, um carro etc. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Quero também entregar 
um pedido, porque há a alteração de cirurgia de atresia tricus­
pídea, que tem a técnica Balon Blaylow, que Benriqueu fez 
a técnica BaIon-Blaylow-Gabriel. (Ris~s.) 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Essa resposta eu devo à última pergunta, e a lembrança 
é fúndamental. . . 

NÍl realidade eu sempre digo que o medicamento é um 
bem, e as pessoas consideram que isso é elitismo, é sonho, 
mas esta questão é mais confortável de ser discutida num 
forum de computadores. " , 

Quanto à pergunta 'sobre se ela prejudicaria a pesquisa, 
eu diria que não, porque até hoje ela 1:ontinua cada vez mais 
sofisticada. E quero dizer que na questão fitoterápica, que 
é uma questão emergente, muito importante hoje neste País, 
os europeus usam cada vez mais os fitoterápicos. E eles são 
nossos. Eles levam daqui, industrializam lá, e ganhàm muito 
bom dinheiro. E nós ainda não nos organizamos, estamos 
organizando, esse é um desafio nosso; há ~ma comissão plua 
organizar, disciplinar essa questão, definir os fitoterápicos, 
e até há perspectivas de industrialização no Brasil. E isso 
não interessa a nenhum industrial. A fitoterapia desagrada 
a indústria farmacêutica. Há um outro ramo de medicina alter­
nativa. 

Eu só queria lembrar essa possibilidade de que muitas 
dessas plantas saem daqui mesmo. Elas são capturadas aqui, 
são levadas para lá, industrializadas e vendidas aqui. É uma 
prática comercial, tudo bem, mas sobretudo em biotecnologia, 
que agora é uma coisa importante pelo fato de se pagar patente 
para isso, considero uma questão extremamente delicada, e 
temos um grande aliado na Igreja nessa questão de se paten­
tear seres vivos. Essa é uma perspectiva também, a de paten­
tear seres vivos daqui a pouco. E uma questão muito grave, 
muito delicada, e aí entramos por esse campo muito amplo. 

Na primeira pergunta, sobre se eu pagaria patente, digo 
que não, porque o Brasil precisa desses recursos. Claro que 
encaminhamos uma lei de patentes que não foi das mais rigoro­
sas, e que sendo anunciada nos Estados Unidos e não agradou, 
segundo temos ouvido; mas neste aspecto a indústria farma­
cêutica me tem como o diabo, porque eu acredito exatamente 
nessa premissa de que outros povos cresceram, expandiram­
se, usando isso. 

Essa minha argumentação é até um pouco burocrata na 
questão. Agora, no valor dessa proposta, do que se produz 
nessa área, creio que se for para o bem da humanidade, deve 
ser compartilhado por todos. 

O SR. ALMIR GABRIE~L'':-'' O assunto praticamente 
está esgotado, mas tenho uma curiosidade;e gostaria de ~lici- . 

: .. 

tar ao Dr. Chabo que me esclarecesse o seguinte: num determi­
nado momento, há cerca de um ano, houve uma celeuma 
entre, me parece, a sua própria Secretaria, sobre o problema 
da qualidade dos'preservativos, que acabaram sendo exami­
nados na Holanda para ver quais deles't~riam·maio.r eficácia. 

Eu gosla:ria. 4~ perguntar em que ponto ficou a questão. 
Eu fui procurado. por laboratórios que não puderam colocar 
o seu produto no merca<;lo, e a propósito, também, o nosso 
Ministro Jamil Haddad está hoje presidindo uma reunião do 
Congresso Ibero-Americano sobre a A-IDS. Eu gostaria de 
questionar também sobre a eficácia dos preservativos na pre­
venção da AIDS, ou se eles teriam poros que deixariam passar 
o vírus da AIDS. I~so é importante para esta CPI. 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO 
- Pela infoimàçao .q·ue me consta, há pessoas que discutem 
a eficácia do preservativo. Mas eu considero que é melhor 
usá-lo do que não usá-Ió, certamente. Há pessoas que questio­
nam essa porosidade. 

Quanto à eficácia, é a minha Secretaria que avalia -
é a CQS. Os preservativos entram como correlatos ao DIU 
- Dispositivo Intra.Uterino. 

Estamos 'fazendo uma avaliação, e há dois ou três preser­
vativos, e até apsorventes femininos, que também são anali­
sados por nós. É um assunto que exige técnica, tem-se que 
saber para acompanhar isso. 

Há dois ou três preservativos que são adequados, segundo 
os testes realizados aqui, e alguns que se rompiam. Esses 
testes são importantes não só pela prevenção da AIDS, mas 
também de outras doenças sexualmente transmissíveis, e tam­
bém por constituírem os preservativos um método "contra-
ceptivo. '. ' . 

Existem muitos preservativos de má qualidáde, sobretudo 
os que vêm do Paraguai, muitas vezes falsificados; mas há 
dois ou três produtos que foram testados e são açequados, 
inclusive seguem o modelo do padrão americano; e sua eficácia 
foi comprovada. A maioria das pessoas que acredita que o 
preservativo tem potencial de evitar inclusive a passagem do 
vírus da AIDS, mas há sempre alguém dizendo que a saliva 
transmite o vírus da AIDS, há sempre um pequeno grupo 
que levanta essas dúvidas que ainda não foram comprovadas; 
mas me parece que essa capacidade de impedir a passagem 
do vírus até agora é reaL 

Há sempre pessoas pedindo introdução de produtos no 
mercado. A nossa Secretaria recebe os pedidos, e isso é um 
pouco demorado, porque tem que tratar o látex, a extensão, 
é um pouco demorado. 

Outro dia chegou da Argentina um cidadão alegando 
que tinha um contrato no Rio Grande do Sul, e era um produto 
que tinha se dado muito bem na mulher argentina, e que 
portanto também iria dar certo com a mulher brasileira -
no caso era DIU. ' 

O SR. ALMIR GABRIEL - Isso não é bem assim. 
Tem que testar o ,produto. ' 

O SR. ROBERTO GABRIEL DOMINGOS CHABO -
- E o produto tem que ser testado na sua eficácia e depois 
ser colocado num centro de reavaliação; ele deve ser levado 
a um centro de ginecologia e entregue a um profissional para 
ministrar o produto. É um pouco mais demorado, com outros 
correlatos como válvulas cardíacas, etc. , onde é preciso basear­
se no conhecimento 'de que dispomos no Brasil ou no exterior. 

Acredito que quaisquer informaçõ~~ técnicas para, esse 
tipo de questão nós temos condições de dar hoje, principal-
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mente no Rio de Janeiro e em São Paulo, e em outros estados 
também, para não cometer injustiças. 

É claro que tem-se a informação e tem-se a capacidade 
de mobilizar. Hoje dispomos de aparelhos como os de eletro­
forese, que custam 450 mil dólares, e a sua manutenção tam­
bém é muito cara. Surpreendi-me porque há um aparelho 
menor, de 200 mil dólares; mas às vezes se trata de doação, 
porque recebemos muitas doações. Em alguma época recebe­
ram ou compraram, mas nossos laboratórios são adequados. 
Temos condições de avaliar; pode ocorrer que o pessoal não 
seja suficiente, porque são poucos elementos; eles têm sua 
rotina e quando solicitados às vezes não dão a resposta ade­
quada. 

Com essa retomada, com essa nova visão do problema 
dos medicamentos, reconhecemos que temoS'Inuito mais ím­
peto, mais vontade, do que infra-estrutura, que ainda estamos 
montando. Então alguma queixa procede na questão do retar­
do, porque os técnicos não são tantos, o volume de solicitações 
é muito grande e eles ficam sobrecarregado~. 

Quem sabe um dia, treinando isso na área de recursos 
humanos, descentralizando, possamos atender à demanda. 
Mas posso dizer que há preservativos adequados, até já foi 
feita uma campanha de distribuição no Brasil inteiro, no carna­
val, o Ministério distribuiu, alguns estados e municípios com­
praram e distribuíram. Foi até uma forma interessante, que 
foi contra o preconceito, anunciando como devem ser utiliza­
dos. Foi muito interessante a forma como anunciaram esse 
preservativo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A Comissão 
agradece a participação maravilhosa do Dr. Roberto Gabriel 
Domingos Chabo, que certamente será procurado para com­
parecer aqui mais vezes; talvez no desenrolar de nossos traba­
lhos não poderemos prescindir do concurso, novamente, do 
Dr. Roberto Chabo. 

Agradeço a presença de todos. 
Está encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 7 minutos.) 
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dição. Indisponibilidade do controle jurisdi­
cional na extradição - Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edilson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O "status" jurídico dos países sem litoral e as 
regras da Convenção de Montego Bay 50-

bre o Direito do Mar - Georgenor de Sou­
sa Franco Filho 

Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa 
- Marcela Varejão 

"Ermachtigung": proposta de leitura da herme­
nêutica na Teoria Pura do' Direito - G/ads­
ton Mamede 

'Direito Romano em Gramsei - Ronaldo Po/etti 
A filiação ilegítima e a constituição de 1988 -

Clayton Reis 
Solidariedade e fiança - Amoldo Wald 
Proteção jurídica das embalagens - Carlos Al­

berto Bittar 
Contratos estipulados por computador: declara­

ción de voluntad. Forma y momento de 
su perfeccionamiento - Daniel E. Moere­
mans y Carlos E. Saltor 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do AdQlescente - Hugo Nigro Mazzilli 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são 
compatíveis? -- Jose Pitas 

A arte e e obsceno - Everardo da Cunha Luna 
A PMCE. os servidores militares' e a Carta Esta­

dual/89 - Adauto Rodrigues de Oliveira 
Leite 

O Conselho Constitucional Francês: àtor da I~i. 
mas nunca seu autor! - Paulo Rodriguês 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Le1..-Fundamental 
de Bonn' - Luís Afonso Heck 

À venda na Sutfsecretaria ele Edições Técnicas - Senado Federal, .Anexo I, 229 andar 
- Praça dos Três Poderes, CEP 70160 --Brasília, DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. . 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta -
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas- postais e acompanhados de 
cheque nominal à Subsecretaria de Edições T,écnicas do Senado F.ederal ou de vale postal remetido 
à Agência ECT do Senado - CGA 470775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n~ :8~ó78, de 11 de> setembro de 1990 - Oispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice- temático 

À venda na Subsecretaria de Edi­
çaea T6cDicaa - Senado Pederal, Anexo 
I, 'JZ' andar - PIaça doi Trea Podera, 
CBP 70160 - Bruma; DP - Telefonei 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECf deveria ser acrescidos de S096 (ciDqGenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesa postais e acompanhados de cheque 
nominal, Subsecretaria de EdiçOes 1ecmcu do Seuado Pederal ou de vale postal remetido' Agen­
da ECf do Senado COA 47f117S. 



l'1li 

REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N9 108 

(outubro a dezembro de 1990) 

Está circulando o n9 108 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa juridica, editada pela Subsecretaria de Edições Técnic.a:;, QO Senado Federal. 

Este número, com 3~0 páginas, contém as seguintes materias: 

Direito, Estado e Estado de Direito -Inocêncio 
Mártires Coelho 

As eleições de 1990 - Ministro Sydney Sanches 
A disciplina constitucional das crises econômico­

financeiras - Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho 

A reforma monetária e a retenção dos ativos 
líquidos no Plano Brasil Novo - Diogo de 
Figuelfedo Moreira Neto 

Novas funções e estrutura do Poder Judiciário 
na Constituição de 1988: uma introdução 
- Silvio Dobrowo/ski 

O mandado de injunção, os direitos sociais e a 
justiça constitucional- Paulo Lopo Saraiva 

Norma constitucional e eficácia (ângulos traba­
lhistas) - Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 

Controle da Administração Pública pelo Tribunal 
de Contas - Odete Medauar 

Meio ambiente e proteção penal - René Ariel 
Dotti 

A Constituição Federal d~ 19a8 e as infrações 
penais militares -Alvaro Lazzarini 

Administração na Constituição - Sebastião Bap-
tista Affonso . 

Servidores públicos - regime único - Eurípe­
des Carvalho Pimenta 

Da exigibilidade de limites de idade e da eleição 
de critérios de desempate fundados em 
idade, em concurso público de provas ou 
de provas e títulos para preenchimento de 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas-
Senado Federal, Anexo I, 229 andar -
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160- Brasília, DF­
Telefones: 311-3578 e 311-3579 

, '.,. 
cargo ou 'emprego público - José Leone 
Cordeiro Leite 

Princípios básicos da administração pública -
Jarbas Maranhão 

Auto-regulaçãe e'mercado de opções -Amoldo 
Wald 

Os contratos de adesão e o sancionamento de 
cláusulas abusivas - Carlos Alberto Bmar 

A Carta e o crime - N. P. Teixeira dos Santos 
O direito da personalidade como direito natural 

geral. Corrente naturalista clássica -Iduna 
E WelÍ7ert 

Pesquisas em seres humanos - Antomo Cha­
ves 

Prolegómenos para la reflexión penal~riminoló­
gica sobre el derecho a culminar la vida 
con dignidad (Ia eutanasla) - Antomo Be­
ristain 

Kirchmann e a negação do caráter científico da 
ciência do Direito - Elza Roxane Alvares 
Saldanha 

As chamadas prescrições "negativa" e "posi­
tiva" no Direito Civil Brasileiro e Português, 
semelhanças e diferenças - Luiz R. Nunes 
Padilla 

A constitucionalização da autonomia universitá­
ria - Edivaldo M. Boaventura 

Um projeto de desenvolvimento sócio-econômi­
co integrado para a Região Oeste do Paraná 
- Rossini Corrêa e Nelton Friedrich 

Assinatura para 1991 
(n95 109 a 112): 

Cr$ 4.500,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 
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